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PREFÁCIO

Vivemos um momento histórico de ampliação da visibilidade dos di-
reitos da pessoa com deficiência. Hoje não é mais aceitável a justificativa 
do desconhecimento diante da prática de ações capacitistas excludentes. 
Em um universo cada vez mais permeado pelas redes sociais, todos sabem 
em alguma medida sobre a vida de uma pessoa com deficiência e suas de-
mandas. Nesse contexto, o livro “Além dos muros da escola: jovens com 
autismo e a preparação para o mundo do trabalho” nos convida para uma 
importante reflexão sobre as interfaces do Transtorno do Espectro do Au-
tismo (TEA) e a educação profissional.

Os autores discorrem de forma objetiva sobre as singularidades des-
ses estudantes, que, para além do TEA, têm marcadores de sua individua-
lidade constituídos por suas experiências ao longo da vida, o que também 
conduzirá a uma diversidade de interesses profissionais, bem como acon-
tece com estudantes com desenvolvimento típico. Nesse ponto, é impor-
tante destacar que a condição do TEA não deve determinar qual profissão 
o estudante deverá escolher.

Para garantir o direito dessa escolha, não se pode ignorar que o es-
tudante traz em si as especificidades do TEA, suas condições psíquicas 
humanas e individuais e está inserido em um contexto social que poderá 
ser potencializador ou limitador para a formação profissional desse estu-
dante. O texto discorre de forma assertiva sob essa ótica, sem se desviar 
dos desafios reais enfrentados nas instituições de ensino.

A educação, seja formal ou profissional, permanece muito parecida 
há décadas, limitando o desenvolvimento de qualquer estudante que ne-
cessite ser respeitado em suas especificidades. Ao longo da obra, consta-
tamos por meio das entrevistas realizadas com profissionais e familiares o 
quanto a rigidez cultural e a falta de flexibilidade nas formas de avaliação 
podem impedir ou prejudicar a formação profissional do estudante.

No entanto, os autores não apenas apontam as dificuldades e bar-
reiras, ao longo do texto trazem relatos de experiências positivas e pos-
sibilidades de mudança na atuação e estruturação do ensino, como o for-
talecimento da colaboração entre família, escola e profissionais externos; 
planejamento de ações que contribuam para uma permanência de qualida-
de; intervenções planejadas para favorecer as relações interpessoais; entre 
outras, que convidam o leitor a descobrir nessa prazerosa leitura.

Não menos importante, os autores também destacam que os estu-
dantes têm o direito de serem apoiados em suas escolhas e que esse apoio 
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não é escolher qual carreira eles devem seguir, mas pensar em estraté-
gias para que alcancem seu objetivo. Dentre essas estratégias, é essencial 
a atenção para a transição da escola para o mundo do trabalho. Visto que 
se na escola ainda presenciamos uma estrutura com barreiras, o mundo 
do trabalho também poderá apresentar barreiras tão grandes ou maiores, 
dificultando a atuação desses futuros profissionais.

Portanto, este livro é uma obra essencial na contribuição da constru-
ção de uma educação profissional inclusiva, isenta de práticas excludentes, 
permeadas por ações preconceituosas e capacitistas, que podem ou não es-
tar ocorrendo por desinformação, o que denota ainda mais a relevância da 
leitura deste texto. O convite ao conhecimento é extensível a todos, sejam 
profissionais da educação ou de outras áreas, familiares ou pessoas com 
deficiência; somente o acesso ao conhecimento pode transformar o pensar 
e o agir de uma sociedade. Só existe mudança quando entendemos que o 
que estamos fazendo está errado ou inadequado! 

Alessandra Daniele Messali Picharillo
Doutora em Educação Especial pelo PPGEEs-UFSCar
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APRESENTAÇÃO

O livro “Além dos Muros da Escola: Jovens com Autismo e a Prepa-
ração para o Mundo do Trabalho” nasce do desejo de compreender e dar 
visibilidade às experiências de adolescentes e jovens com Transtorno do 
Espectro do Autismo (TEA) inseridos na educação profissional de nível 
médio integrado. Mais do que um exercício acadêmico, esta obra é resulta-
do do diálogo estabelecido por meio de entrevistas com estudantes, mães, 
professores e profissionais de apoio que convivem cotidianamente com os 
desafios e as possibilidades da inclusão escolar. Ao longo de uma pesquisa1 
de mestrado, desenvolvida sob a perspectiva qualitativa em um campus 
do Instituto Federal da região Nordeste, buscou-se responder à seguinte 
questão: como ocorre a formação profissional de estudantes com TEA em 
uma instituição pública de educação profissional e tecnológica?

A escolha pelo Instituto Federal (IF) não foi aleatória. Os IF’s, criados 
pela Lei nº 11.892/2008 (Brasil, 2008), representam um marco na democra-
tização da educação brasileira, oferecendo ensino gratuito, de qualidade e 
com compromisso social. Entretanto, esse projeto institucional, ao mesmo 
tempo que se apresenta como espaço para a inclusão, carrega questões 
históricas ligadas à seletividade, ao elitismo e ao produtivismo. É nesse 
cenário de tensões que as experiências de jovens com TEA se desenrolam.

Apesar dos avanços legais conquistados nas últimas décadas, a pre-
sença de pessoas com deficiência – em especial de jovens com TEA – na 
educação profissional ainda é pouco estudada. A literatura científica indica 
lacunas quando se trata da articulação entre Educação Especial, Educação 
Profissional e Mundo do Trabalho. Este livro pretende contribuir para pre-
encher parte desse vazio, trazendo à tona não apenas números ou diagnós-
ticos, mas as percepções daqueles que vivem a inclusão em seu cotidiano.

A relevância desta obra está em analisar dimensões ainda pouco ex-
ploradas da experiência escolar, dentre elas: a ansiedade das famílias diante 
da falta de apoio; a disposição dos docentes em aprender junto aos estudan-
tes, mesmo sem formação específica; as estratégias criadas na prática para 
flexibilizar currículos; e os projetos de futuro que são planejados em meio ao 
medo da exclusão no mercado de trabalho. Ao problematizar esses aspectos, 

1 Pesquisa de Mestrado aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Carlos, pa-
recer nº 5.213.931, CAAE 52767921.8.0000.5504 aprovado em 27/01/2022 e pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa do Instituto Federal da Bahia, por meio do Parecer de número 5.302.609, de 21 de março de 2022 (CAEE: 
52767921.8.3001.5031).



16

Vânia Ferreira Costa e Nassim Chamel Elias

o estudo busca destacar fatores muitas vezes invisibilizados nas reflexões te-
óricas, mas que impactam a experiência formativa dos estudantes com TEA.

Introdução

Toda pesquisa nasce de uma pergunta, mas algumas começam antes, 
no âmbito das inquietações que se acumulam ao longo da experiência e 
que insistem em buscar sentido. Este livro resulta desse lugar. Ele se cons-
titui a partir de uma inquietação relacionada ao percurso de estudantes 
com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) no contexto da educação 
profissional e às possibilidades oferecidas para o desenvolvimento de pro-
cessos formativos voltados à sua inserção no mercado de trabalho.

O TEA é compreendido como uma condição do neurodesenvolvimen-
to, caracterizada por prejuízos persistentes na comunicação social e pela 
presença de padrões restritos e repetitivos, seja de comportamentos, inte-
resses e/ou atividades (DSM-5-TR; American Psychiatric Association [APA], 
2022). Trata-se, além disso, de um espectro, o que implica reconhecer a varia-
bilidade entre os indivíduos, tanto em termos de suas especificidades quan-
to de suas potencialidades. Nessa perspectiva, autores como Tamanaha et al. 
(2008) destacam que as manifestações do TEA não são homogêneas, exigin-
do abordagens educacionais sensíveis às singularidades de cada estudante.

No campo educacional, essa compreensão implica um deslocamento 
importante. Não se trata apenas de adaptar o estudante à escola, mas de 
transformar a escola para que ela possa responder à diversidade humana. 
Conforme argumentam Mendes, Silva e Pletsch (2011), a inclusão escolar 
demanda uma reorganização das práticas pedagógicas, das políticas insti-
tucionais e das relações estabelecidas no cotidiano escolar, de modo a não 
garantir apenas o acesso, mas a efetiva participação dos estudantes.

Nas últimas décadas, avanços legais e políticos têm ampliado signi-
ficativamente o acesso de estudantes da Educação Especial aos sistemas de 
ensino públicos. No entanto, como apontam Santos e Elias (2018) e Santos 
(2020), ainda são escassas as evidências sobre o impacto dessas políticas na 
garantia de percursos escolares bem sucedidos, especialmente quando se 
considera a transição para o mundo do trabalho. É nesse intervalo entre o 
direito assegurado e a experiência vivida que se insere a pesquisa que dá 
origem a este livro.

Desenvolvida no âmbito de um programa de pós-graduação em Edu-
cação Especial, esta investigação teve como objetivo compreender como 
vem se desenvolvendo a formação profissional de estudantes com TEA em 
um Instituto Federal localizado na região nordeste. Para além da análise 
normativa, o estudo buscou acessar experiências vivenciadas pelas pesso-
as envolvidas nesse processo, considerando as perspectivas de estudantes, 
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docentes, profissionais de apoio e familiares. Além disso, a escolha da edu-
cação profissional como campo de investigação se baseia na compreensão 
de que essa etapa da escolarização desempenha um papel importante no 
desenvolvimento de projetos de vida. Como discutem Ciavatta e Rummert 
(2010), a formação profissional não se restringe à aquisição de competên-
cias técnicas, mas envolve processos mais amplos de inserção social, di-
nâmicas de constituição identitária e participação cidadã. Nesse sentido, 
analisar a presença de estudantes com TEA nesse contexto implica refletir 
sobre as condições de inclusão em ambientes historicamente marcados 
por exigências acadêmicas e produtivistas.

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa foi delineada como estu-
do de natureza descritivo-exploratória, envolvendo dezoito participantes, 
entre estudantes com TEA, professores, profissionais de apoio e familia-
res. A produção de dados ocorreu por meio de entrevistas semiestrutu-
radas, organizadas em eixos temáticos que contemplaram aspectos como 
inclusão escolar, práticas pedagógicas, relações interpessoais e perspec-
tivas de futuro. A análise foi realizada com base na técnica de análise de 
conteúdo, conforme proposta por Bardin (2016), possibilitando a organiza-
ção de categorias interpretativas que expressam tanto os avanços quanto 
as tensões presentes no cotidiano da educação profissional.

Os resultados indicam que a inclusão tem como base as relações 
estabelecidas no cotidiano escolar, e a literatura pertinente disponível 
já apontava essa dinâmica relacional como algo significativo. Para Pinto 
(2022), por exemplo, a articulação entre escola e família é fundamental para 
o desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com necessidades 
educacionais específicas, e os dados desta pesquisa corroboram tal pers-
pectiva ao demonstrar o papel ativo das famílias e a importância do vín-
culo pedagógico no processo de aprendizagem. Ao mesmo tempo, surgem 
desafios que dialogam com estudos como os de Gomes e Mendes (2010) e 
Moura e Semcovici (2025), que apontam para a necessidade de adaptação 
do ambiente escolar como condição para o desenvolvimento dos estudan-
tes. Nesse sentido, compreender que o desempenho não está apenas no in-
divíduo, mas na relação entre pessoa e ambiente, constitui um importante 
avanço conceitual e prático.

Durante o desenvolvimento da pesquisa, foi possível perceber que 
a inclusão, quando reduzida ao acesso, corre o risco de se tornar apenas 
discursiva. Por outro lado, quando compreendida como processo, ela exige 
intencionalidade pedagógica, formação docente, suporte institucional e, 
sobretudo, um compromisso ético com a diversidade. Como argumenta 
Leontiev (2018), o desenvolvimento humano se dá nas relações sociais, sen-
do mediado pelas interações e pelas condições de participação nos dife-
rentes contextos da vida.
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Este livro se organiza como um convite à reflexão acerca das inter-
faces entre o TEA e a educação profissional. Nos capítulos que se seguem, 
são apresentados os fundamentos teóricos que sustentam a discussão ora 
proposta, demonstrando os desafios e as fragilidades ainda presentes nessa 
área. Em seguida, descreve-se o percurso metodológico que orientou o estu-
do em questão, bem como os resultados encontrados a partir das narrativas 
dos participantes. Por fim, são desenvolvidas as discussões que surgem des-
se conjunto de análises, buscando, com isso, ampliar a compreensão sobre 
os processos de inclusão e formação no contexto da educação profissional.

Mais do que oferecer reflexões, este estudo buscou ampliar a compre-
ensão sobre a formação de estudantes com TEA, reconhecendo que discutir 
educação profissional implica também em abordar projetos de vida, pos-
sibilidades de autonomia e formas de participação social. Nesse sentido, a 
formação profissional ultrapassa a dimensão estritamente técnica e se inse-
re em um campo mais amplo, no qual se articulam os percursos formativos, 
as expectativas e as experiências que permeiam a vida dos estudantes. Ao 
adentrar estas páginas, o leitor é convidado a refletir sobre o papel das ins-
tituições, dos profissionais e da sociedade no desenvolvimento de percursos 
mais inclusivos, nos quais as diferenças não sejam compreendidas como li-
mites, mas reconhecidas como parte constitutiva da experiência humana e 
da diversidade que caracteriza os espaços educativos e sociais.
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CAPÍTULO 1

QUEM SÃO OS ESTUDANTES E QUAIS SÃO 

SUAS SINGULARIDADES E EXPERIÊNCIAS?

Este capítulo apresenta os estudantes com TEA que participaram da 
pesquisa, destacando seus processos de escolarização, interesses, modos de 
interação e experiências vividas no contexto da Educação Profissional e Tec-
nológica (EPT). A atenção às suas experiências e aos seus relatos é entendida 
como um importante elemento para a compreensão dos processos de inclu-
são, na medida que possibilita acessar dimensões subjetivas, relacionais e 
institucionais que, com frequência, permanecem invisibilizadas em análises 
conduzidas a partir de documentos normativos ou indicadores quantitativos.

Ao reconhecer as especificidades de cada estudante, este capítulo 
contribui para a desconstrução de generalizações ainda recorrentes no 
discurso educacional sobre o autismo, especialmente aquelas que tendem 
a reduzir a pessoa ao diagnóstico. Dar visibilidade aos percursos desses 
jovens implica compreendê-los como pessoas constituídas por múltiplas 
dimensões, influenciadas por histórias, desejos, desafios e experiências, o 
que está em consonância com abordagens que concebem o TEA como uma 
condição do neurodesenvolvimento marcada pela heterogeneidade e pela 
variabilidade interindividual (APA, 2022; Orrú 2012; Teixeira et al., 2017).

Trata-se, portanto, de valorizar as experiências vividas, em vez de 
restringir a compreensão à deficiência, deslocando a atenção da homo-
geneização para a pluralidade e da adaptação individual para a respon-
sabilidade institucional. Essa perspectiva dialoga com discussões críticas 
sobre inclusão escolar e justiça educacional no âmbito da EPT (Frigotto; 
Ciavatta, 2011; Moreira; Carvalho, 2022), especialmente no que se refere à 
transição para a vida adulta, à formação profissional e à inserção laboral 
de pessoas com TEA. Estudos longitudinais nessa área  têm apontantado 
barreiras estruturais e reforçam a necessidade de ampliar os sistemas de 
apoio (Garbin et al., 2024; Lopes; Mendes, 2021; Monteiro et al., 2022).
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1.1 Perfil dos estudantes com TEA

Os estudantes com TEA participantes desta pesquisa eram adoles-
centes e jovens com idades entre 17 e 19 anos, matriculados em cursos de 
Educação Profissional de nível médio integrado no IF. Seus percursos esco-
lares anteriores, majoritariamente construídos em escolas públicas, foram 
influenciados por experiências ambíguas de inclusão e exclusão, frequen-
temente marcados por diagnósticos tardios, carência de apoios pedagógi-
cos sistemáticos e interpretações reducionistas de seus comportamentos e 
modos de aprender. O diagnóstico tardio emergiu de forma recorrente nas 
narrativas familiares, como expresso no relato a seguir: “O diagnóstico veio 
tarde, quando ele já estava no ensino fundamental. Até então, eu achava que era 
só timidez ou dificuldade de aprender. Quando veio o laudo, já tinha muita coisa 
acumulada e pouco apoio da escola anterior” (Mãe de um estudante 2).

Do ponto de vista analítico, esse trecho sugere um processo de pa-
tologização moral anterior ao reconhecimento clínico, no qual comporta-
mentos associados ao TEA são interpretados como indisciplina, desinte-
resse ou inadequação social. Estudos nacionais indicam que esse tipo de 
leitura produz percursos escolares marcados por fracasso simbólico, estig-
matização e exclusão progressiva, impactando diretamente a relação do es-
tudante com a escola e com a aprendizagem (Camargo; Bosa, 2009; Nunes; 
Araújo, 2014; Zeidan et al., 2022). Na Educação Profissional e Tecnológica, 
esse histórico assume especial relevância, uma vez que o ingresso nesse 
nível de ensino pressupõe elevados níveis de autonomia, autorregulação e 
organização do tempo escolar, exigências que, quando não mediadas ins-
titucionalmente, podem aprofundar desigualdades educacionais (Oliveira, 
2024; Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012).

A diversidade apresentada pelos estudantes com TEA foi descrita 
nas falas dos docentes. Um professor sintetizou essa pluralidade ao afir-
mar: “Tem estudante que fala pouco, fica isolado, mas é excelente em matemáti-
ca. Tem outro que fala demais, gosta de estar com os colegas, mas não consegue 
se organizar com as tarefas. O espectro é isso: múltiplo. Não dá para ter uma 
receita pronta” (Docente de Física). A construção discursiva desse docente 
rompe com concepções homogêneas do TEA e dialoga com abordagens 
recentes que compreendem o espectro como um continuum de manifes-
tações, influenciado por fatores individuais, contextuais e pedagógicos 
(APA, 2022; Oliveira et al., 2021). 

Os próprios estudantes expressaram essa vivência de forma signifi-
cativa: “Eu entendo a matéria, mas não faço todas as tarefas. Às vezes sei o dia, 
mas não consigo preparar” (Estudante 1). Sob uma perspectiva microanalítica, 
observa-se que o estudante desloca a dificuldade do campo do conhecimen-
to para o campo da organização escolar, demonstrando que o obstáculo não 



21

ALÉM DOS MUROS DA ESCOLA: jovens com autismo e a preparação para o mundo do trabalho

reside na aprendizagem conceitual, mas na forma como o currículo, o tem-
po pedagógico e as exigências institucionais são estruturados. Essa leitura 
converge com análises críticas da EPT, que apontam que currículos rígidos 
e altamente normatizados tendem a produzir exclusões silenciosas quando 
desconsideram diferentes modos de aprender e de se relacionar com o tem-
po escolar (Arantes; Costa, 2025; Sonza, Vilaronga, Mendes, 2020).

Os relatos das mães reforçam essa tensão entre acolhimento indivi-
dual e limites estruturais institucionais: “Ele sempre estudou em escola públi-
ca, mas só aqui no IF foi que vi mais paciência dos professores. Mesmo assim, sin-
to falta de mais apoio para ele conseguir acompanhar tudo” (Mãe do Estudante 
2). Essa mãe sinaliza que, embora existam iniciativas docentes sensíveis e 
pontuais, a inclusão ainda depende, em grande medida, de esforços indi-
viduais, confirmando a fragilidade da articulação entre currículo, Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) e formação docente na Educação 
Profissional e Tecnológica (Sonza, Vilaronga, Mendes, 2020; Tsou et al., 
2024; Vasconcellos; Rahme; Gonçalves, 2020).

1.2 Histórias e percursos pessoais

Os relatos dos estudantes com TEA expressam percursos moldados 
por desafios significativos, mas também por conquistas marcantes. As ex-
periências de exclusão vivenciadas em etapas anteriores da escolarização, 
como bullying, ausência de apoio pedagógico e incompreensão por parte da 
comunidade escolar, aparecem de forma recorrente nas narrativas, eviden-
ciando que a diferença, quando não reconhecida institucionalmente, tende 
a ser convertida em estigma e sofrimento (Arantes; Costa, 2025; Barbosa, 
2018; Elster; Parsi, 2020).

Ao mesmo tempo, alguns estudantes destacaram o alívio ao ingres-
sarem no IF, descrevendo-o como um espaço mais acolhedor, onde encon-
traram professores dispostos ao diálogo e colegas capazes de estabelecer 
vínculos de respeito, mesmo diante das diferenças. Para Bezerra e Pan-
toni (2022) e Custódio e Pessoa (2025), esse contraste entre experiências 
escolares sinaliza como o ambiente institucional e as práticas pedagógicas 
exercem um importante papel na permanência e no bem-estar de estudan-
tes com TEA, corroborando estudos que apontam a escola como espaço 
potencial tanto de exclusão quanto de reconstrução identitária.

Um estudante expressou sua motivação enfatizando: “Meu sonho é ser 
repórter, vou conseguir! Eu quero mostrar coisas do mundo, falar com as pessoas. 
Isso é o que eu mais gosto” (Estudante 2). Sob uma perspectiva microanalítica, 
esse trecho indica a importância do projeto de vida na experiência escolar 
do estudante. Ao afirmar seu desejo e sua confiança (“vou conseguir”), o 
jovem se posiciona como sujeito de expectativas e futuro, rompendo com 
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discursos que historicamente associam o autismo à incapacidade ou à limi-
tação permanente. De acordo com Arantes e Costa (2025) e Oliveira (2023), 
a formação integrada do EPT deve possibilitar a construção de projetos de 
vida significativos, articulando trabalho, cultura, ciência e subjetividade.

As histórias de vida desses jovens demonstram que o percurso es-
colar é impactado por múltiplos fatores, como a presença ou ausência de 
diagnóstico, o engajamento da família, o preparo das escolas anteriores e 
o tipo de vínculo estabelecido com os profissionais da educação (Araújo; 
Dourado, 2022). Embora cada narrativa seja singular, elas apontam para ne-
cessidades coletivas recorrentes, como formação docente, políticas institu-
cionais bem delineadas, apoio contínuo e práticas pedagógicas adaptadas 
às especificidades dos estudantes. Esses achados dialogam com estudos de 
Arantes e Costa (2025) e Cabral (2021), que indicam que a inclusão escolar 
depende de ações estruturais e não apenas de iniciativas individuais.

Por outro lado, algumas mães manifestaram preocupações relacio-
nadas à socialização dos filhos: “Ele até gosta de ir para a escola, mas fica 
muito no canto dele, não faz amizade fácil. A gente sente falta de mais ativida-
des que incentivem a convivência” (Mãe do Estudante 3). Esse relato aponta 
a ambivalência da experiência escolar de estudantes com TEA. Ainda que 
haja avanços no acolhimento, persistem barreiras de ordem relacional, es-
pecialmente em contextos que valorizam normas implícitas de interação 
social. Estudos apontam que a socialização escolar, quando não mediada 
pedagogicamente, pode reforçar processos de isolamento e invisibilização 
(Ainscow, 2020; Barreto, 2016; Bezerra; Pantoni, 2022).

As narrativas também expõem percursos marcados por exclusão e 
acolhimento. Um estudante relatou: “Na outra escola, era estranho. Eu não 
queria mais ir... Aqui é diferente, ninguém fica rindo de mim” (Estudante 3). 
Essa percepção do estudante indica como a violência simbólica produz so-
frimento emocional e pode levar ao risco de evasão escolar, especialmente 
entre estudantes com TEA. Ao mesmo tempo, de acordo com os estudos 
de Arantes e Costa (2025), um ambiente respeitoso exerce um impacto po-
sitivo sobre a permanência.

O relato da mãe do estudante 1 expressa o entusiasmo em acompa-
nhar o percurso escolar do filho: “Ele nunca tinha participado de Educação 
Física na vida. Quando chegou ao IF, o professor chamou, insistiu com jeito, e 
pela primeira vez ele entrou na quadra. Pode parecer pouco, mas para a gente foi 
enorme” (Mãe do Estudante 1). Já o próprio estudante, ao mencionar essa 
experiência, destaca a importância desse momento: “Nunca participava da 
aula de Educação Física. No IF, o professor conversou comigo, perguntou do que 
gostava, e consegui participar. Fiquei feliz, sou muito bom nisso” (Estudante 1).

Os trechos analisados demonstram que a inclusão se materializa em 
gestos pedagógicos articulados: escuta, negociação, adaptação e reconheci-
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mento das potencialidades do estudante. Pequenas aberturas pedagógicas, 
quando intencionalmente orientadas, podem produzir efeitos significati-
vos na autoestima e na construção do vínculo, como apontam estudos so-
bre práticas inclusivas na educação básica e profissional (Arantes; Costa, 
2025; Ferreira; Elias, 2022; Oliveira, 2023).

Os percursos pessoais dos estudantes com TEA sinalizam tanto mar-
cas de exclusão quanto experiências de superação. Para muitas famílias, 
a entrada no Instituto Federal representou uma mudança de perspectiva: 
“Eu sempre sonhei em ver meu filho estudando em um lugar onde fosse tratado 
com respeito. No IF, mesmo com dificuldades, sinto que ele é visto, e isso não tem 
preço” (Mãe do Estudante 2). Outros relatos reforçam essa transformação: 
“Na outra escola, ninguém falava comigo. Ficava sempre sozinho no recreio. No 
IF é diferente, tenho colegas que me ajudam e até chamam para estudar junto” 
(Estudante 2). A mãe do estudante complementa: “Aqui ele encontrou acolhi-
mento. Antes não queria nem ir para a escola, vivia com ansiedade. Agora acorda 
animado, arruma a mochila e vai” (Mãe do Estudante 2).

As narrativas ilustram o quanto as experiências educacionais são 
marcadas por fatores externos à sala de aula, como histórias de vida, ex-
pectativas, medos, vínculos e pelas condições que a instituição oferece. Ao 
mesmo tempo, reforçam que, quando existe intencionalidade pedagógica, 
escuta atenta e compromisso institucional, a escola pode transformar per-
cursos, nutrir a confiança desses jovens em si mesmos e abrir caminhos 
antes inimagináveis para suas vidas. 

1.3 Interesses e desafios na formação profissional de estudantes com TEA

Os interesses profissionais manifestados pelos estudantes com TEA 
apontaram a pluralidade dos percursos possíveis no âmbito da EPT, ten-
sionando concepções homogêneas e normativas sobre o espectro (Kokko-
nen; Barbosa; Batista, 2022; Oliveira, 2023). As narrativas apontam afinida-
des diversas, que transitam entre áreas técnicas como informática, música 
e construção civil, e campos relacionados à comunicação e à gastronomia, 
indicando que os percursos formativos não podem ser compreendidos a 
partir de modelos únicos ou pré-definidos. Do ponto de vista psicológico 
e educacional, tais interesses dialogam com estudos que apontam a hete-
rogeneidade dos perfis cognitivos no TEA, frequentemente associados a 
habilidades específicas, interesses intensos e formas diferenciadas de en-
gajamento com o conhecimento (Elster; Parsi, 2020; Teixeira et al., 2017). 
Na educação profissional, esses elementos podem se constituir como im-
portantes mediadores da aprendizagem, desde que reconhecidos e incor-
porados ao planejamento pedagógico e curricular.
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Entretanto, os dados desta pesquisa evidenciam que esse potencial 
convive com barreiras significativas no cotidiano escolar. Entre os principais 
desafios estão o ritmo acelerado das disciplinas técnicas, a rigidez dos cur-
rículos e as exigências sociais implícitas presentes nas práticas pedagógi-
cas. Um docente sintetiza essa tensão ao afirmar: “Tenho alunos com autis-
mo que são excelentes em determinadas áreas, mas travam quando precisam se 
expor socialmente. O desafio é equilibrar a parte técnica com o desenvolvimento 
das habilidades sociais” (Docente da área técnica).

Este relato indica um ponto importante da inclusão na EPT: a per-
manência de uma concepção de formação que privilegia o domínio técnico 
em detrimento das dimensões sociais, comunicacionais e emocionais do 
processo educativo. Autores do campo da Educação Profissional defendem 
que a formação integrada pressupõe a articulação entre saberes técnicos, 
científicos e humanos, reconhecendo o estudante como pessoa permea-
da por questões históricas e sociais (Custódio; Pessoa, 2025; Garbin et al., 
2024; Leite; Campos, 2018; Silva; Dore, 2016). Assim, as dificuldades de ex-
posição social relatadas não devem ser compreendidas como déficits indi-
viduais, mas como indicadores de currículos e ambientes pouco sensíveis 
à diversidade dos modos de participação e aprendizagem.

Os estudantes, por sua vez, expressam seus interesses e suas expec-
tativas com objetividade e entusiasmo, como no relato de um jovem que 
projeta seu futuro na área da comunicação: “Meu sonho é ser repórter, vou 
conseguir! Eu gosto de entrevistar, de falar no microfone. É isso que eu quero” 
(Estudante 2). O posicionamento expresso por esse estudante sinaliza o 
papel da educação profissional como espaço de construção de projetos de 
vida, especialmente quando reconhece talentos que escapam aos estere-
ótipos tradicionalmente associados ao TEA. Para Kokkonen, Barbosa e 
Batista (2022) e Silva e Dore (2016), quando a escola se aproxima dos inte-
resses demonstrados pelos estudantes, algo se transforma no processo de 
aprender. Aquilo que desperta curiosidade deixa de ser percebido como 
distração e passa a ser ponte, o que aumenta a motivação, sustenta o en-
gajamento e desenvolve a autonomia, funcionando para o estudante como 
mediador da aprendizagem 

Contudo, esses projetos frequentemente esbarram em barreiras pe-
dagógicas, sensoriais e sociais. Os dados indicam, de forma recorrente: i) 
sobrecarga sensorial em ambientes barulhentos ou superlotados; ii) ausên-
cia de adaptações pedagógicas, como uso de recursos visuais, fragmenta-
ção de tarefas e flexibilização de prazos; e iii) dificuldade nas interações 
sociais, quando não há mediação institucional intencional.

Uma mãe sintetiza essa ambivalência entre conquistas e dificulda-
des ao relatar: “Ele adora o curso, mas muitas vezes volta para casa estressado 
porque não conseguiu acompanhar o ritmo. Eu digo: calma, o importante é não 
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desistir. Mas sei que falta apoio, falta escuta, falta olhar para ele como pessoa, 
não como problema” (Mãe do Estudante 3). Este relato mostra o impacto 
emocional das barreiras institucionais sobre os estudantes e suas famílias. 
Estudos indicam que currículos rígidos e práticas pedagógicas padroniza-
das tendem a produzir sofrimento psíquico e risco de evasão, sobretudo 
quando o estudante é responsabilizado por não se adaptar às exigências 
escolares (Barbosa, 2018; Costa et al., 2025; Hume et al., 2021).

Outros estudantes reforçam como aspectos aparentemente simples da 
mediação pedagógica interferem diretamente na aprendizagem: “Quando o 
professor fala muito rápido, eu não entendo. Fico nervoso, esqueço tudo. Se ele ex-
plica com calma, aí eu consigo” (Estudante 1). Este trecho desloca a dificuldade 
do campo cognitivo para o campo pedagógico, sugerindo que a barreira não 
está na capacidade de aprender, mas na forma como o conteúdo é apresen-
tado. Nessa perspectiva, as estratégias de adequação do ritmo, diversidade 
de linguagens e objetividade na organização das tarefas beneficiam todo o 
coletivo discente (Heinze, 2025; Kokkonen; Barbosa; Batista, 2022).

Um docente reconhece explicitamente os limites institucionais ao 
afirmar: “Eles têm capacidade, mas a escola não foi pensada para acolher essa 
diversidade. Muitas vezes, não é a limitação deles, mas a nossa dificuldade em 
flexibilizar” (Docente da área técnica). Essa afirmação converge com aná-
lises críticas que apontam que a inclusão na educação profissional ainda 
se sustenta mais em esforços individuais do que em políticas institucio-
nais que atendam a neurodiversidade (Costa et al., 2025; Vasconcelos, 2022; 
Weld-Blundell et al., 2021).

Os achados estão presentes no Quadro 1, que sintetiza os interesses, 
desafios e implicações pedagógicas identificados na formação profissional 
de estudantes com TEA.
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Quadro 1 - Interesses, desafios e implicações pedagógicas na formação 
profissional de estudantes com TEA

Dimensão 
analisada

Evidências (dados 
das entrevistas)

Análise 
interpretativa

Implicações 
pedagógicas na EPT

Interesses 
profissionais

Interesse por tecno-
logia, comunicação e 
gastronomia.
“Meu sonho é ser repór-
ter…” (Estudante 2).

Expõem projetos de 
vida diversos que 
rompem com estere-
ótipos sobre TEA. Os 
interesses funcionam 
como mediadores do 
engajamento.

Currículos devem par-
tir dos interesses dos 
estudantes, articulan-
do formação técnica e 
projeto de vida.

Potencial 
cognitivo

“Eles são excelentes 
em determinadas 
áreas…” (Docente de 
informática).  

Confirma perfis cogni-
tivos heterogêneos e 
habilidades específicas 
no espectro autista.

Planejamento peda-
gógico deve valorizar 
competências, e não 
focar déficits.

Barreiras 
sensoriais

Ruído, salas cheias, 
excesso de estímulos.

Ambientes não 
adaptados ampliam 
ansiedade e dificul-
tam permanência.

Adequações ambien-
tais simples (organiza-
ção do espaço, previ-
sibilidade, redução de 
estímulos).

Barreiras 
pedagógicas

Ritmo acelerado, 
excesso de conteúdo, 
pouca flexibilização.

Currículo normatiza-
do produz exclusões 
silenciosas.

Flexibilização de 
prazos, fragmentação 
de tarefas e uso de 
recursos visuais.

Desafios 
comunicacionais 
e sociais

Dificuldade de expo-
sição social e intera-
ção entre pares.

Não se trata de 
incapacidade, mas da 
dificuldade de media-
ção institucional.

Mediação docente 
intencional e ensino 
explícito de habilida-
des sociais no contex-
to escolar.

Impacto 
emocional

Choro, ansiedade, 
cansaço, desmotivação.

Barreiras acumuladas 
geram sofrimento 
psíquico e risco de 
evasão.

Inclusão como política 
de cuidado, não ape-
nas de acesso.

Escuta do 
estudante

“Quando a professora 
me perguntou como 
eu aprendia melhor…” 
(Estudante 2).  

A escuta atenta amplia 
o vínculo, a autonomia 
e a aprendizagem.

Escuta como eixo 
pedagógico e ético da 
inclusão.

Responsabilida-
de institucional

Falta de profissio-
nal de apoio, apoio 
irregular.

Inclusão ainda 
baseada em esforços 
individuais.

Necessidade da 
garantia dos direitos 
descritos nas políticas 
institucionais (AEE, 
formação docente, 
apoio contínuo).

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.
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1.4 A importância da escuta dos estudantes

A escuta dos estudantes com TEA surge, nesta pesquisa, como eixo 
estruturante das práticas inclusivas na educação profissional. Escutar im-
plica reconhecer os estudantes como protagonistas de seus percursos e co-
participantes dos processos educativos. Trata-se de uma escuta ética e com-
prometida, que permeia as dimensões pedagógica, relacional e institucional.

Os dados sinalizam que, quando os estudantes são escutados com 
interesse, tornam-se mais participativos, seguros e engajados. Um jovem 
descreve essa experiência ao relatar: “Aqui eu sinto que eles me escutam, não 
só mandam. Isso ajuda porque eu fico mais tranquilo e consigo aprender me-
lhor” (Estudante 2). Discursos como esse demonstram que a inclusão não 
acontece apenas por meio de adaptações técnicas, mas sobretudo nas rela-
ções interpessoais que sustentam o processo educativo. Estudos no campo 
da psicologia do desenvolvimento e da educação inclusiva indicam que o 
processo de escuta contribui para a autonomia, a redução da ansiedade e 
para a construção de vínculos pedagógicos, especialmente entre estudan-
tes com TEA (Den Houting et al., 2022; Lord et al., 2020; Pellicano; Oliveira, 
2023). Ao serem escutados, esses estudantes deixam de ocupar o lugar de 
destinatários passivos das práticas escolares e passam a ser reconhecidos 
como interlocutores legítimos.

Outro estudante destacou o impacto de ser ouvido em suas necessi-
dades de aprendizagem: “Quando a professora me perguntou como eu aprendia 
melhor, eu fiquei feliz. Nunca ninguém tinha perguntado isso. Eu disse que pre-
cisava de imagens, exemplos. Depois disso ficou mais fácil” (Estudante 1). Esse 
relato evidencia como gestos simples de escuta podem produzir mudanças 
significativas nos percursos escolares, ao abrir espaço para currículos mais 
flexíveis e funcionais. A postura dessa docente dialoga com perspectivas pe-
dagógicas que defendem a participação do estudante no processo educativo 
e a construção compartilhada das estratégias de ensino (Bezerra; Pantoni, 
2022; Costa; Nakandakare; Paulino, 2018). Mais do que uma técnica, a escuta 
se configura como princípio organizador da prática pedagógica.

A importância da escuta também é reconhecida pelos próprios do-
centes: “Aprendi que escutar é mais importante do que explicar. Quando escuto, 
ensino melhor, porque sei o que o aluno precisa” (Docente de Informática). Re-
flexões como essa demonstram um interessante deslocamento teórico do 
ensino focado na transmissão de conteúdo para uma prática pedagógica 
dialógica, sensível às especificidades dos estudantes.

As informações contidas no Quadro 1 também sugerem que a escuta 
do estudante se articula aos interesses, desafios e implicações pedagógi-
cas, reforçando seu papel estruturante na inclusão na EPT. Nesse sentido, 
a escuta não se constitui apenas como estratégia metodológica, mas como 
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escolha ética e política que tensiona modelos tradicionais de ensino e con-
tribui para a construção de uma educação profissional mais democrática e 
inclusiva (Costa; Nakandakare; Paulino, 2018; Faleiros; Lehman, 2016; Fer-
reira; Grossi; Fiaes, 2021; Frigotto; Ciavatta, 2011). A escuta dos estudan-
tes com TEA não deve ser compreendida como uma ação complementar, 
mas como fundamento das práticas pedagógicas adaptadas, ampliando o 
vínculo e favorecendo a construção de percursos formativos mais signifi-
cativos e equitativos.
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CAPÍTULO 2

INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL: POR ONDE COMEÇAR?

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), segundo o Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5-TR; APA, 2022), 
caracteriza-se por déficits persistentes na comunicação e interação social, 
associados a padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses 
ou atividades, com início no desenvolvimento e apresentação heterogênea. 
Esse conjunto de características se baseia em definições médicas, que po-
dem auxiliar o processo diagnóstico e a emissão de laudos. Entretanto, há 
outra literatura que vai discutir o modelo biopsicossocial da deficiência, 
proposto por Engel (1977), em que o autor destacou a necessidade de incor-
porar dimensões psicológicas e sociais para obter uma compreensão mais 
completa das condições de saúde e, posteriormente, da deficiência. Este 
modelo difere-se do modelo biomédico tradicional, pois integra fatores 
biológicos, psicológicos e sociais na compreensão das experiências e das 
vivências das pessoas com deficiência e com TEA. 

Além disso, ele reconhece que cada pessoa é única e que suas ex-
periências são modeladas por circunstâncias específicas, o que leva a um 
cuidado mais personalizado, eficaz e eficiente. Ao incluir a influência dos 
fatores sociais na experiência da deficiência, o modelo biopsicossocial en-
fatiza a importância de se criar ambientes mais inclusivos e acessíveis, 
combatendo a discriminação e promovendo a igualdade de oportunidades.

No contexto da educação profissional, essas características podem 
envolver dificuldades na leitura de pistas sociais, na flexibilidade cognitiva 
e na autorregulação sensorial, ao mesmo tempo que podem coexistir com 
interesses específicos e repertório ampliado de competências ao longo do 
percurso formativo. A inclusão de estudantes com TEA na educação pro-
fissional ainda constitui um campo de disputa, de tensões e de possibilida-
des. Se, de um lado, há respaldo legal, a exemplo da Lei Brasileira de Inclu-
são (Lei nº 13.146/2015) e da Lei Berenice Piana (Lei nº 12.764/2012) (Brasil, 
2012, 2015), de outro, o cenário cotidiano das instituições aponta fragili-
dades que prejudicam a garantia desse direito, sinalizando uma realidade 
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escolar com barreiras que vão desde a falta de profissionais de apoio até 
currículos pouco flexíveis (Santos et al., 2023; Vasconcelos, 2022).

No âmbito da educação profissional e tecnológica, pesquisas recentes 
indicam que, apesar do reconhecimento do direito à formação para o traba-
lho, estudantes com TEA continuam enfrentando barreiras relacionadas à 
ausência de adaptações curriculares, carência de mediações especializadas 
e dificuldades institucionais em promover percursos formativos alinhados 
às suas necessidades (Arantes; Costa, 2025; Garbin et al., 2024; Ferreira; 
Azevedo, 2020; Kokkonen; Barbosa; Batista, 2022; Pasqualli et al., 2023).

Revisões sistemáticas internacionais também demonstraram que 
intervenções escolares tendem a ampliar o acesso e a participação des-
ses estudantes nas atividades educacionais, mas nem sempre produzem 
mudanças estruturais nas relações sociais, na cultura institucional ou no 
ambiente físico, apontando limites na transformação das práticas – depen-
dendo, também, de mudanças na formação docente, articulação com as fa-
mílias e suporte institucional (Heinze, 2025; Oswal et al., 2025; Quin, 2017; 
Tsou et al., 2024). Além disso, a transição entre educação e mundo do traba-
lho, dimensão importante para a educação profissional, permanece como 
um dos pontos mais cruciais para pessoas com TEA. Evidências mostram 
que a participação laboral dessa população ainda é reduzida e marcada por 
obstáculos persistentes, exigindo estratégias educacionais e institucionais 
mais articuladas, de forma a favorecer empregabilidade, autonomia e per-
manência no trabalho (Araújo; Dourado, 2022; Garbin et al., 2024).

Publicações internacionais reforçam que programas vocacionais e 
adaptações ambientais podem melhorar a participação ocupacional, mas 
a produção científica ainda é limitada e carece de maior robustez metodo-
lógica, especialmente com foco específico em pessoas com TEA (Heinze, 
2025; Tsou et al., 2024; Weld-Blundell et al., 2021). 

Ao situar o lócus da pesquisa em um campus do Instituto Federal lo-
calizado na região Nordeste do país, é possível perceber que a própria na-
tureza multicampi e multicurricular da instituição reúne potencialidades 
democráticas e inclusivas, mas também evidencia desafios históricos, es-
truturais e culturais que incidem sobre o campo da educação profissional 
e tecnológica. A inclusão de estudantes com TEA é um tema que ainda 
apresenta lacunas na literatura e grandes desafios na prática cotidiana, 
constituindo-se como um processo em construção, dependente de políti-
cas institucionais, formação especializada e redes de apoio intersetoriais.

2.1 Contextualização da pesquisa

A presente investigação tem origem em aspectos observados no coti-
diano escolar e na carência de estudos que articulem, de forma sistemática, a 
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EPT e o TEA. Embora a legislação brasileira assegure o direito à educação em 
todos os níveis, da educação infantil ao ensino superior, incluindo a educação 
profissional e tecnológica (Brasil, 2008; Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012), a 
realidade institucional ainda aponta entraves no acesso, na permanência e na 
conclusão dos percursos formativos de estudantes com deficiência (Hedley 
et al., 2017; Lord et al., 2020; Vasconcellos; Rahme; Gonçalves, 2020).

No caso específico dos estudantes com TEA, tais lacunas se tornam 
ainda mais perceptíveis em função de barreiras pedagógicas, atitudinais, 
comunicacionais e organizacionais, que estão presentes no cotidiano es-
colar e que fragilizam as práticas inclusivas (Barbosa, 2018; Brasil, 2015; 
Cabral, 2021; Glat; Pletsch, 2014; Santos et al., 2023). Essas barreiras não se 
manifestam de forma isolada, mas se articulam em um conjunto de condi-
ções que impactam diretamente a experiência escolar desses estudantes e 
de suas famílias, exigindo abordagens interdisciplinares (Costa et al., 2025; 
Hume et al., 2021; Lord et al., 2020; Zeidan et al., 2022).

A escolha de um instituto federal como lócus da pesquisa se relacio-
na, por um lado, à relevância histórica e social destes institutos, concebi-
dos como espaços de democratização do conhecimento, formação humana 
integral e preparação para o mundo do trabalho, e, por outro, à inserção 
da pesquisadora como profissional da rede. Criados a partir da Lei nº 
11.892/2008, os Institutos Federais assumem, em seus documentos orien-
tadores, o compromisso com a inclusão social e com a redução das desi-
gualdades educacionais, por meio da articulação  entre educação, trabalho, 
ciência e tecnologia (Brasil, 2008; Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012).Essa pro-
posta se alinha às discussões sobre educação inclusiva  associada à justiça 
social e à participação econômica (Costa et al., 2025; Hedley et al., 2017).

Trata-se de uma instituição multicampi, com diversidade de cursos 
e itinerários formativos, mas que carrega, simultaneamente, tensões his-
tóricas relacionadas à seletividade e ao elitismo, que marcaram a consti-
tuição da educação profissional no Brasil (2008). Nesse sentido, a inclusão 
de jovens com TEA exige mais do que a garantia formal da matrícula, de-
mandando condições de permanência, aprendizagem significativa e pre-
paração para a inserção social e laboral, conforme apontam estudos que 
discutem a inclusão para além do acesso físico à escola (Barbosa, 2018; 
Kassar, 2011), especialmente no que se refere à construção de competên-
cias adaptativas e oportunidades reais de participação no trabalho (Hedley 
et al., 2017; Hume et al., 2021).

As entrevistas realizadas com estudantes, docentes e familiares de-
monstraram que, em muitos casos, a inclusão se restringe ao ingresso ini-
cial, sem se sustentar ao longo do percurso formativo. Uma mãe, ao relatar a 
situação do filho, destacou: “No começo do ano letivo, a gente nunca sabe se vai 
ter o estagiário. Eles sempre demoram a contratar, e enquanto isso meu filho fica 
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sem o apoio que precisa. Isso deixa ele ansioso e acaba prejudicando o aprendi-
zado” (Mãe do Estudante 3). Tal descontinuidade de apoio é apontada como 
um dos principais fatores de risco para prejuízos acadêmicos e socioemo-
cionais de estudantes com TEA (Lopes; Mendes, 2021; Lord et al., 2020).

A análise do relato da mãe 3 explicita um dilema estrutural recorren-
te na educação inclusiva brasileira, marcado pela distância entre o que está 
previsto nas normativas legais e o que ocorre no cotidiano institucional, 
especialmente no que se refere à oferta contínua de apoios educacionais 
(Brasil, 2015; Kassar, 2011; Lopes; Mendes, 2021; Sonza; Vilaronga; Men-
des, 2020), condição também identificada em análises internacionais sobre 
a implementação de práticas baseadas em evidências em contextos escola-
res (Hume et al., 2021; Zanuttini, 2023).

Outra mãe sintetizou a apreensão que antecede o início de cada ano 
letivo: “No início do ano sempre é um sofrimento. A gente nunca sabe se vai 
ter alguém para acompanhar. Enquanto não chega, ele fica perdido, ansioso, e 
eu também” (Mãe do Estudante 1). O relato dessa mãe indica como a des-
continuidade do suporte institucional repercute diretamente no bem-estar 
emocional dos estudantes e no planejamento familiar, ampliando situa-
ções de estresse parental, descritas na literatura pertinente (Lopes; Men-
des, 2021; Schmidt et al., 2016) como um fenômeno associado às demandas 
adaptativas contínuas impostas às famílias de pessoas com TEA (Poch-
mann; Ferreira, 2016; Zeidan et al., 2022).

Diante desse contexto, a pesquisa ora apresentada se insere em um 
campo de tensões que sinaliza o descompasso entre o direito assegurado 
em lei e a realidade que ainda limita a inclusão escolar. O foco foi compre-
ender como se constitui, na prática, a formação profissional de estudantes 
com TEA em um Instituto Federal, analisando os desafios relacionados 
à permanência, as percepções de docentes, familiares e profissionais de 
apoio, bem como as estratégias mobilizadas para promover a inclusão. 
Esses elementos evidenciam lacunas, contradições e possibilidades pre-
sentes no cotidiano institucional, tal como apontado por estudos que des-
tacaram a necessidade de articulação entre políticas inclusivas, práticas 
pedagógicas e planejamento de transição para a vida adulta (Costa et al., 
2025; Hedley et al., 2017; Leite; Campos, 2018; Lord et al., 2020).

2.2 Educação Profissional e estudantes com TEA

A educação profissional pública no Brasil possui um percurso histo-
ricamente vinculado à lógica do trabalho e à formação técnica orientada às 
demandas produtivas (Carvalho, 2017; Fartes; Moreira, 2009; Kunze, 2009; 
Vargas, 1994). Ao longo de sua constituição, ela esteve associada à pre-
paração de mão de obra e à padronização de saberes e comportamentos, 
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reproduzindo práticas seletivas e excludentes (Costa et al., 2025; Frigotto; 
Ciavatta; Ramos, 2012). Ainda que a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (Lei nº 9.394/1996) e a criação dos Institutos Federais tenham 
ampliado o acesso e redefinido os objetivos formativos, persistem tensio-
namentos entre a lógica produtivista e os princípios da inclusão escolar, 
situação também analisada em estudos sobre as contradições entre polí-
ticas inclusivas e organização dos sistemas educacionais contemporâneos 
(Ainscow, 2020; Brasil, 1996; 2008; 2015; Ferreira; Azevedo, 2022).

Para estudantes com TEA, esse modelo formativo apresenta desafios 
específicos, que envolvem currículos rígidos, práticas pedagógicas pouco 
flexíveis e a insuficiência de estratégias sensíveis às especificidades do de-
senvolvimento e da aprendizagem de indivíduos neurodivergentes. Barreiras 
comunicacionais, sensoriais e sociais tendem a se intensificar em ambientes 
educacionais que não foram pensados para acolher a diversidade, comprome-
tendo tanto o processo de aprendizagem quanto a permanência escolar (APA, 
2022; Ferreira; Elias, 2022; Grandin; Panek, 2015; Orrú, 2012), um fenômeno 
descrito em diversas pesquisas que sinalizam a necessidade de adaptações 
estruturais e pedagógicas para estudantes com TEA em contextos educacio-
nais e de transição para vida adulta (Elster; Parsi, 2020; Hume et al., 2018).

Muitos estudantes com TEA enfrentam dificuldades para se adaptar 
a currículos inflexíveis e a práticas pedagógicas que pressupõem um aluno 
ideal, homogêneo e capaz de responder a exigências padronizadas. Um do-
cente da área técnica sintetizou essa tensão ao afirmar: “O ensino técnico foi 
pensado para o aluno ideal, que vai se adaptar ao ritmo e à lógica produtivista. 
Quando chega um estudante com autismo, somos desafiados a rever tudo, e nem 
sempre temos preparo” (Docente de Informática). Estudos internacionais 
corroboram essa percepção, ao indicar que sistemas educacionais basea-
dos em desempenhos padronizados tendem a gerar a exclusão de estudan-
tes neurodivergentes quando não há acompanhamento adequado e suporte 
individualizado (Ainscow, 2020; Elster; Parsi, 2020).

O relato do docente de informática sugere que a cultura escolar, ainda 
muito marcada pela padronização, costuma resistir a propostas de flexibili-
zação. No entanto, é justamente nesse contexto que a presença de estudan-
tes com TEA provoca a necessidade de rever práticas, repensar certezas, ao 
colocar em questão normas já estabelecidas e provocar revisões nas formas 
de ensinar e compreender a aprendizagem (Barbosa, 2018; Zabala, 2014). O 
processo observado, longe de ser apenas um desafio, pode ser entendido 
como uma oportunidade de transformação. Ao tensionar o que está posto, 
esses estudantes contribuem para que a escola seja repensada, abrindo es-
paço para práticas pedagógicas mais sensíveis, dialógicas e, sobretudo, mais 
atentas à diversidade (Costa et al., 2025; Ferreira e Elias, 2022).
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Apesar dos desafios, a educação profissional pode constituir um es-
paço potente para a ampliação da autonomia, o desenvolvimento de habi-
lidades técnicas e sociais, e a construção de projetos de vida para adoles-
centes e jovens com TEA. Para que isso se realize, parece necessário que 
se implemente a reorganização das práticas pedagógicas, o investimento 
em formação continuada e a ampliação dos sistemas de apoio, em conso-
nância com uma abordagem ecológica do desenvolvimento humano (Bar-
reto, 2016; Elster; Parsi, 2020). Tal perspectiva é reforçada pelos estudos 
sobre a transição escola-trabalho, que destacam a importância de redes de 
apoio, de planejamento individualizado e de contextos formativos adap-
tados para melhores desfechos ocupacionais de pessoas com TEA (Van 
Schalkwyk; Volkmar, 2017).

2.3 Inclusão: política e prática cotidiana 

A inclusão escolar, especialmente no âmbito da educação profissio-
nal, ultrapassa a ideia de mero cumprimento legal. Trata-se de um proces-
so coletivo, sustentado por um compromisso ético, que se materializa nas 
ações cotidianas, nas escolhas pedagógicas, na organização dos espaços e 
nas interações entre estudantes, docentes e demais profissionais da ins-
tituição. Entre o discurso normativo e a realidade das práticas institucio-
nais, persiste um distanciamento que demonstra o quanto a inclusão se 
realiza, ou se fragiliza, no cotidiano das escolas (Barbosa, 2018; Branco, 
2014; Glat; Vilaronga; Zerbato, 2016; Kinsella, 2020; Oswal et al., 2025).

Ainda que marcos regulatórios, como a Lei Brasileira de Inclusão 
(Lei nº 13.146/2015), a Lei Berenice Piana (Lei nº 12.764/2012) e o Plano 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Novo Viver sem Limite 
(Decreto n° 11.793/2023), estabeleçam diretrizes importantes, a garantia 
desses direitos esbarra nas rotinas, culturas e modos de funcionamento 
das instituições escolares. A literatura aponta que políticas inclusivas só 
ganham sentido quando se traduzem em práticas pedagógicas articuladas, 
coletivas e sustentáveis (Arantes; Costa, 2025; Brasil, 2012, 2015, 2023; Kas-
sar, 2011; Orrú, 2012).

Os dados desta pesquisa reforçam essa compreensão ao evidenciar 
que a inclusão de estudantes com TEA na educação profissional é um pro-
cesso em construção, marcado por avanços pontuais e fragilidades estrutu-
rais persistentes. Docentes, estudantes e familiares reconhecem iniciativas 
positivas, mas também apontam limitações relacionadas à formação pro-
fissional, à previsibilidade institucional e à continuidade dos apoios educa-
cionais. Assim, a inclusão se configura como um processo ético e político, 
que exige revisão crítica das práticas escolares, flexibilização curricular e 
reconhecimento da diversidade como valor formativo. Não se trata de con-
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cessão, mas de direito. Reconhecer as contradições que estão presentes na 
educação profissional é condição necessária para avançar na construção de 
percursos formativos mais justos, acessíveis e significativos para estudan-
tes com TEA. Conforme indicam revisões internacionais e nacionais, são 
necessárias mudanças estruturais nos sistemas escolares para que a inclu-
são ocorra na prática e não apenas como princípio normativo (Custodio; 
Pessoa, 2025; Elster; Parsi, 2020; Szumski; Smogorzewska; Grygiel, 2022).
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CAPÍTULO 3

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS EM 

CONSTRUÇÃO: ENSINAR PARA TODOS

Este capítulo analisa o trabalho docente diante da inclusão de estu-
dantes com TEA na EPT. Com base nos relatos de professores participan-
tes da pesquisa, busca-se compreender como as práticas pedagógicas têm 
sido construídas ou tensionadas no cotidiano institucional. Deste modo, a 
formação docente, as estratégias de ensino, as adaptações curriculares e a 
concepção de currículo funcional indicam tanto as dificuldades enfrenta-
das quanto as estratégias criadas no cotidiano. O processo de inclusão de 
estudantes com TEA na educação profissional desafia os professores a re-
verem suas concepções de ensino, seus métodos e suas práticas cotidianas 
(Maciel; Guimarães, 2024; Schmidt et al., 2016). A análise percorre eixos 
como formação docente, estratégias de ensino, adaptações curriculares e 
a noção de currículo funcional, indicando simultaneamente dificuldades 
estruturais e soluções criadas na experiência cotidiana.

A presença desses jovens nas salas de aula não representa apenas a 
ampliação do acesso escolar: ela reconfigura o próprio sentido de ensinar 
(Bezerra; Pantoni, 2022; Ferreira; Elias, 2022; Sonza; Vilaronga; Mendes, 
2020). Professores são convocados a negociar expectativas de desempenho, 
flexibilizar metodologias e reconhecer que aprender não é um processo 
homogêneo. A inclusão atua como força pedagógica, que coloca a diversi-
dade como condição constitutiva da escola e não como exceção. Os relatos 
docentes denunciam que a inclusão não ocorre como política estabilizada, 
mas como processo em construção. Professores descrevem experiências de 
tentativa, erro, invenção e aprendizagem contínua. As percepções docen-
tes sinalizam não apenas dificuldades, mas também gestos pedagógicos 
criativos que apontam para caminhos possíveis.

3.1 Dificuldades e desafios enfrentados

A inserção de estudantes com TEA no cotidiano da educação profis-
sional expõe fragilidades históricas da formação docente e da organização 
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escolar (Moreira; Carvalho, 2022; Sonza; Vilaronga; Mendes, 2020). Os pro-
fessores relatam que o principal obstáculo não está na presença do estudante 
em si, mas na ausência de suporte institucional que sustente as adequações e 
as adaptações das práticas pedagógicas. A falta de formação específica sobre 
o autismo surge de maneira recorrente nas narrativas, um ponto que tam-
bém foi destacado nos estudos de Bezerra e Pantoni (2022). Muitos docentes 
afirmam que seu percurso acadêmico não contemplou conteúdos relacio-
nados à educação inclusiva, o que os coloca diante de situações complexas 
e sem referenciais pedagógicos bem delimitados. Um professor de mate-
mática expressa essa dificuldade de forma direta: “Não tenho formação sobre 
autismo. Faço o que posso, mas muitas vezes me sinto perdido sem saber se estou 
ajudando ou atrapalhando” (Docente de Matemática).

O discurso do docente de matemática ilustra um conflito entre in-
tenção e competência percebida. O professor deseja incluir, mas se sen-
te tecnicamente despreparado. Do ponto de vista das habilidades sociais 
educativas, a docência envolve um repertório complexo de comportamen-
tos interpessoais que precisam ser ensinados, aprendidos e continuamen-
te refinados (Del Prette; Del Prette, 2017). Quando a formação inicial não 
contempla essas dimensões, o professor é lançado em um processo de 
aprendizagem solitário.

Outro docente reforça essa condição: “Nunca tive disciplina sobre in-
clusão na faculdade. Aprendi na prática, errando, tentando, observando os me-
ninos. É um aprendizado diário, mas também cansativo porque falta suporte da 
instituição” (Docente de Informática). Esse aprendizado baseado em tenta-
tiva e erro escancara a potência da experiência, mas também seus limites. 
Para Bezerra e Pantoni (2022), as práticas inclusivas não podem depender 
exclusivamente da boa vontade individual; elas exigem mediações pedagó-
gicas planejadas e coletivas. Quando as oportunidades de formação con-
tinuada e os espaços de reflexão são escassos, a inclusão se sustenta em 
esforços isolados.

As condições estruturais do trabalho docente intensificam esse de-
safio. Turmas numerosas, rigidez curricular e ausência de profissionais de 
apoio geram um ambiente marcado por tensão constante, tornando ainda 
mais difícil oferecer mediações pedagógicas que atendam as especificida-
des dos estudantes com TEA. Como observa um docente de história: “Se 
você quer realizar a igualdade, tem que observar as condições de cada um. Mas 
sozinho, com trinta alunos, isso é quase impossível” (Docente de História). Essa 
afirmação explicita o descompasso entre o discurso e a prática, mostrando 
os limites estruturais, já que, de um lado, a escola defende a igualdade e, 
de outro, mantém condições que dificultam a atenção às diferenças. Esse 
descompasso compromete não apenas a experiência de aprendizagem dos 
estudantes com TEA, mas também sobrecarrega os docentes, que se veem 



39

ALÉM DOS MUROS DA ESCOLA: jovens com autismo e a preparação para o mundo do trabalho

exigidos a mediar a diversidade sem o suporte e os recursos necessários, 
tornando seu trabalho mais desafiador.

Nesse sentido, Barreto (2016) argumenta que o desenvolvimento hu-
mano é influenciado pela qualidade dos sistemas no qual a pessoa está 
inserida. Quando o macrossistema institucional não sustenta o microssis-
tema da sala de aula, o professor passa a atuar em um regime de improvi-
sação permanente, experiência que nas entrevistas aparece como solidão 
profissional: “A gente quer ajudar, mas não tem preparo. Muitas vezes me sinto 
sozinho, sem saber se o que estou fazendo é o suficiente” (Docente da área téc-
nica). Outro docente complementa: “Cada estudante com autismo é muito 
diferente do outro. Às vezes, o que funciona para um não serve para o outro, e a 
gente não recebe orientação para isso” (Docente de Matemática). Os docentes 
reconhecem a heterogeneidade comportamental dos estudantes com au-
tismo, o que indica uma compreensão refinada das especificidades de cada 
estudante. No entanto, essa percepção não se converte automaticamente 
em estratégia pedagógica. 

Vilaronga e Mendes (2014) defendem que a educação inclusiva de-
pende da construção de redes de apoio institucionais que distribuam a 
responsabilidade pedagógica entre diferentes profissionais. Quando isso 
não ocorre, a inclusão se torna emocionalmente extenuante. Esse desgaste 
aparece de forma explícita nos dilemas éticos vividos em sala de aula: “Às 
vezes, fico dividido: atendo o aluno com TEA que precisa de mim naquele mo-
mento ou sigo com a turma? Essa escolha é dolorosa, porque sempre parece que 
alguém vai sair prejudicado” (Docente de Língua Portuguesa).

O relato desse docente expõe que a inclusão não é apenas um desafio 
metodológico, mas um processo que mobiliza afetos. Kaulfuss e Boruchovi-
tch (2016) e Pasqualli et al. (2023) destacam que a escola funciona como um 
espaço de produção de laços sociais, em que o professor ocupa uma impor-
tante posição na trama relacional. Sendo assim, quando o docente se percebe 
incapaz de atender simultaneamente as demandas coletivas e as individuais, 
surge um sentimento de fracasso que não deve ser interpretado como falha 
pessoal, mas como um reflexo das limitações estruturais do contexto escolar. 

Além das questões estruturais, surge também um desafio de ordem 
cultural que perpassa a educação profissional. Historicamente moldada por 
uma lógica meritocrática e produtivista, essa modalidade de ensino tende 
a valorizar desempenho padronizado e resultados mensuráveis (Kokkonen; 
Barbosa; Batista, 2022; Oliveira, 2023). A inclusão, por sua natureza, exige 
flexibilização curricular e reconhecimento de diferentes ritmos de apren-
dizagem (Mendes et al., 2022). Quando esses paradigmas entram em cho-
que, a escola vive um conflito silencioso entre tradição e transformação, 
conforme pode ser observado no Quadro 2.
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Quadro 2 - Desafios pedagógicos identificados por docentes na educação profissional

Eixo Elementos observados Interpretação teórica

Formação insuficiente
Sentimento de despre-
paro

Lacuna na formação em habilida-
des sociais educativas (Del Prette; 
Del Prette, 2017).

Sobrecarga estrutural Solidão docente Fragilidade dos sistemas de apoio 
(Pasqualli et al., 2023).

Heterogeneidade 
do TEA

Insegurança pedagógica Necessidade de mediação ins-
titucional (Glat; Pletsch, 2014; 
Monteiro et al., 2022).

Dilema ético Conflito emocional Docência como laço social (Kaul-
fuss; Boruchovitch, 2016).

Rigidez cultural
Tensão produtivista Conflito entre padronização e 

inclusão (Kokkonen; Barbosa e 
Batista, 2022).

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

Os relatos dos professores possibilitaram reflexões acerca dos elemen-
tos disponíveis no Quadro 02, indicando um conjunto de desafios enfren-
tados no cotidiano escolar. A ausência de formação específica sobre o TEA 
é apontada como um dos principais entraves para a construção de práticas 
pedagógicas adaptadas às especificidades dos estudantes. Muitos docentes 
relatam insegurança para adaptar conteúdos, mediar conflitos ou mesmo 
compreender as manifestações comportamentais dos estudantes com TEA. 
Além disso, há limitações estruturais que impactam o processo de ensino-
-aprendizagem: falta de profissionais de apoio capacitados, insuficiência de 
materiais adaptados e a ausência de espaços para planejamento colaborativo. 

Nesse cenário, a inclusão acontece, mas de forma instável. Ela se susten-
ta no compromisso ético dos professores e não em uma política institucional. 
Os relatos não apontam resistência docente, mas um pedido por formação, su-
porte e corresponsabilidade coletiva. Por essa razão, cabe salientar que a esco-
la inclusiva não se constrói apenas com a presença do estudante com TEA, mas 
com a reorganização das condições de trabalho e das culturas pedagógicas.

3.2 Estratégias docentes para a inclusão

Se, por um lado, os relatos docentes sinalizam dificuldades estrutu-
rais, por outro evidenciam um movimento potente de invenção pedagógi-
ca. O cotidiano escolar não é apenas espaço de carência, mas também de 
criação. Professores constroem estratégias situadas que surgem da obser-
vação atenta dos estudantes, da experimentação e do compromisso com a 
aprendizagem. Essas práticas não se apresentam como protocolos formais, 
mas como respostas sensíveis à diversidade.
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Entre as estratégias mais recorrentes, destacam-se o uso de recursos 
visuais, a adaptação da linguagem, o fracionamento de tarefas, a mediação 
por pares e a valorização do vínculo afetivo como base do processo edu-
cativo. Tais ações apontam para uma pedagogia que reconhece diferentes 
formas de acesso ao conhecimento. A literatura sobre metodologias ativas 
aponta que a aprendizagem se intensifica quando o estudante participa 
ativamente do processo (Díaz-Lauzurica; Moreno-Salinas, 2025; Ramos 
et al., 2021). Para estudantes com TEA, essa participação precisa conside-
rar acessibilidade comunicacional, previsibilidade e organização do am-
biente. Não se trata de simplificar o ensino, mas de torná-lo acessível.

Oliveira (2023) argumenta que ensinar implica ajustar a intervenção 
pedagógica às características do grupo. No contexto inclusivo, isso significa 
planejar múltiplas entradas para o mesmo conteúdo. Professores que ado-
tam rotinas estruturadas, instruções objetivas e apoio visual produzem am-
bientes mais previsíveis, reduzindo a ansiedade e ampliando a participação.

O uso de suportes visuais e a organização de atividades em etapas me-
nores foram frequentemente mencionados como formas de reduzir a sobre-
carga cognitiva e ampliar a compreensão de conteúdos técnicos, conforme 
descrito nesse trecho: “Percebi que quando eu apresentava tudo de uma vez, ele 
se perdia. Então comecei a dividir em partes menores. Assim, ele conseguia acom-
panhar e se sentia mais seguro” (Docente da área técnica). Essa estratégia dia-
loga com princípios da mediação pedagógica que defendem a organização 
gradual da informação como forma de favorecer a aprendizagem significa-
tiva (Vilaronga; Mendes, 2014). Para estudantes com TEA, ambientes pre-
visíveis e instruções objetivas contribuem para a regulação emocional e a 
permanência na tarefa, ampliando as condições de participação.

Outro eixo importante é a adaptação da linguagem e a objetividade 
das explicações, em que simplificar não significa empobrecer o conteúdo, 
mas torná-lo inteligível e acessível. Essa postura se aproxima das propos-
tas de acessibilidade comunicacional, que defendem múltiplas formas de 
apresentação da informação (Arantes; Costa, 2025). Ensinar para todos im-
plica diversificar os canais de comunicação.

A mediação por pares aparece como uma boa estratégia tanto pedagó-
gica quanto social (Ramos et al., 2021). Colegas que auxiliam estudantes com 
TEA durante as atividades contribuem para a aprendizagem e com o senti-
mento de pertencimento ao grupo. Essa prática reforça a ideia de que a inclu-
são não é responsabilidade exclusiva do professor, mas um processo coletivo. 
As interações cooperativas favorecem o desenvolvimento de competências in-
terpessoais e ampliam repertórios de convivência (Del Prette; Del Prette, 2017). 
Ao promover colaboração entre estudantes, o professor cria um ambiente que 
valoriza a ajuda mútua, bem como a diversidade, como recurso pedagógico.
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O vínculo afetivo surge nos relatos como elemento da prática docente. 
Professores afirmam que a aprendizagem se sustenta na relação de confian-
ça construída com o estudante. Conforme descreve a docente de língua por-
tuguesa: “Aprendi que escutar é mais importante do que explicar. Quando escuto, 
ensino melhor” (Docente de Língua Portuguesa). Já o professor de química 
descreve a sua percepção: “Primeiro ele precisa confiar em mim. Só depois con-
sigo ensinar de verdade” (Docente de Química). O docente de biologia comple-
menta: “Não tenho todas as respostas, mas tenho disposição para aprender junto 
com o estudante. Isso já muda tudo” (Docente de Biologia).

Os docentes entrevistados revelaram uma boa compreensão do ato 
educativo como encontro entre pessoas e suas especificidades. Nesse con-
texto, o vínculo entre professor e estudante surge como uma condição para 
a aprendizagem, uma vez que o conhecimento circula e se constrói nesse 
campo relacional. Mesmo sem formação específica em educação especial, 
muitos professores desenvolvem práticas pautadas em empatia, na obser-
vação atenta e na reflexão contínua. Monteiro et al. (2022) ressaltam que 
a mediação pedagógica depende da capacidade de perceber o estudante 
diante das suas especificidades e ajustar intervenções de maneira dinâmi-
ca. Assim, a experiência cotidiana na escola se transforma em um espaço 
de aprendizagem e de formação permanente, no qual ensinar e aprender se 
entrelaçam continuamente.

Outro conjunto de estratégias se refere à flexibilização das práticas 
avaliativas, como ampliar prazos, diversificar instrumentos e revisar crité-
rios de avaliação. Estes procedimentos se alinham a uma abordagem avalia-
tiva mais inclusiva e adaptável às necessidades dos estudantes (Estef; Glat, 
2021). Essas iniciativas se aproximam de uma concepção formativa, na qual 
o erro é reconhecido como etapa natural do processo de aprendizagem. Em-
bora ainda pontuais, tais práticas sinalizam que a inclusão se torna possível 
quando existe intencionalidade pedagógica e sensibilidade por parte do do-
cente, indicando, dessa forma, que o currículo pode ser flexível sem perder 
rigor e que a aprendizagem pode ser acompanhada por múltiplos caminhos, 
respeitando o ritmo e as formas de expressão de cada estudante.

3.3 Formação continuada para educadores

No cotidiano escolar, as estratégias pedagógicas demonstram a criati-
vidade, a sensibilidade e a capacidade de adaptação dos docentes frente aos 
desafios da inclusão. Contudo, a discussão sobre formação permanente ex-
põe limites estruturais que frequentemente configuram e fragilizam esse tra-
balho. A inclusão de estudantes com TEA não pode depender apenas da boa 
vontade ou de iniciativas isoladas dos professores, mas requer compromis-
so institucional e investimento contínuo, como destacam Bezerra e Pantoni 
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(2022). De modo convergente, os dados deste estudo indicam que, nos re-
latos dos participantes, a formação continuada surge como uma demanda 
consensual, associada à necessidade de articular teoria e prática no atendi-
mento à neurodiversidade. Para eles, formar-se é um processo permanente, 
reflexivo e contextualizado, inseparável da qualidade do fazer pedagógico.

Os professores reconhecem que a sensibilização inicial, embora ne-
cessária, é insuficiente para sustentar práticas adaptadas e adequadas de for-
ma consistente, já que o cotidiano escolar apresenta situações complexas, 
imprevisíveis e emocionalmente exigentes, que requerem repertório teórico, 
boas estratégias pedagógicas e espaços coletivos de reflexão. “A gente aprende 
no improviso, conversando com colegas, pesquisando na internet. A escola deveria 
oferecer espaços de formação, mas isso pouco acontece” (Docente de Informáti-
ca). O docente de informática sinaliza que a aprendizagem profissional ocor-
re em circuitos informais, com base na colaboração entre pares e na busca 
autônoma de conhecimento. Esse movimento possibilita a identificação do 
compromisso ético e a responsabilidade profissional, mas também expõe a 
fragilidade de uma política institucional de formação. Quando a atualização 
docente depende exclusivamente da iniciativa individual, a inclusão se torna 
instável, desigual e vulnerável às condições pessoais de cada professor.

Outro docente reforça a importância dos espaços coletivos: “O que 
a gente precisa não é só de curso rápido, mas de momentos de estudo, de troca 
de experiências. Isso faz diferença, porque sozinho cada professor fica perdido” 
(Docente de Física). Nessa perspectiva, a escola deixa de ser apenas local 
de trabalho e se constitui como espaço para construir saberes a respeito da 
experiência docente. A troca entre colegas transforma vivências isoladas 
em conhecimento compartilhado, reafirmando a identidade profissional e 
reduzindo a sensação de solidão pedagógica frequentemente relatada por 
docentes que atuam com a neurodiversidade.

O caráter ainda pouco estruturado dos programas de formação e das 
redes de discussão e troca de experiência leva muitos professores a bus-
car conhecimento por conta própria, seja em cursos online, leituras espe-
cializadas ou em palestras e grupos de estudo informais. Esse movimento 
indica engajamento, mas também precarização do suporte institucional. 
“A gente recebe cartilhas, leis, mas na prática é diferente. Precisamos de cursos 
que mostrem como adaptar atividades, como lidar com crises, como avaliar de 
maneira justa” (Docente da área técnica). A reflexão desse docente explicita 
a distância entre o que está previsto nas normativas e o que, de fato, se 
expressa por meio da prática pedagógica. Documentos oficiais, isolada-
mente, não produzem inclusão. Como assinalam Oliveira (2023) e Sonza, 
Vilaronga e Mendes (2020), a educação inclusiva depende de processos for-
mativos que possibilitem traduzir princípios em estratégias pedagógicas, 
articulando conhecimento teórico e situações reais de sala de aula. Sem 
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essa mediação, o professor permanece dividido entre o discurso institucio-
nal e a necessidade de improvisar no cotidiano.

Nessa direção, Del Prette e Del Prette (2017) defendem que habili-
dades sociais educativas, como empatia, comunicação assertiva e manejo 
de conflitos, se desenvolvem em processos contínuos de autoavaliação e 
aprendizagem. Assim, a formação não deve se limitar à transmissão de 
conteúdo; ela fundamenta o professor como sujeito de sua própria prática, 
ampliando sua competência social e pedagógica no exercício da docência.

Os relatos sugerem que os professores desejam aprender. Não se 
observa recusa à inclusão: ao contrário, identifica-se uma demanda por 
estratégias e ferramentas que permitam realizá-la com maior articulação e 
segurança. A formação continuada aparece, portanto, como condição para 
que a inclusão deixe de ser uma exceção, sustentada por iniciativas isola-
das, e se torne cultura institucional, fundamentada coletivamente. Ensinar 
para todos implica que a escola se reconheça como um espaço de formação 
contínua, aberto à revisão e à transformação ao longo do tempo.

3.4 Adaptações curriculares: possibilidades e limites

As adaptações curriculares permeiam o cotidiano da educação pro-
fissional na busca por assegurar a inclusão de estudantes com deficiência 
e com TEA. Elas não se limitam a um ajuste técnico ou a uma exigência 
formal, mas envolvem escolhas pedagógicas que precisam alcançar o pró-
prio sentido da formação: assegurar que o estudante aprenda, participe e se 
desenvolva sem que seu percurso formativo seja empobrecido ou reduzido. 
É nesse ponto que o trabalho docente deixa de ser aplicação de prescrições e 
passa a exigir análise, sensibilidade e intencionalidade educativa. Para Ma-
ciel e Guimarães (2024), trata-se de uma temática que configura simultane-
amente dimensões pedagógicas, institucionais e éticas do trabalho docente, 
pois envolve garantir acesso, permanência e desenvolvimento escolar sem 
descaracterizar os objetivos formativos do processo de escolarização.

O currículo não é uma estrutura fixa. Ele traduz escolhas sobre o 
que se considera importante ensinar, como ensinar e para quem se ensina. 
Deste modo, o planejamento pedagógico deve contemplar todos desde o 
início, e não ser adaptado tardiamente para alguns. De acordo com Santos 
(2024) e Sousa et al. (2025), diferenciar não significa reduzir expectativas, 
mas diversificar caminhos para que os estudantes alcancem objetivos co-
muns por meio de suportes distintos. Sendo assim, as adaptações curri-
culares assumem uma função decisiva, e ao mesmo tempo delicada, no 
planejamento pedagógico da educação profissional. 

Adaptar, nesse contexto, não é reduzir exigências. É criar condições de 
aprendizagem sem desconsiderar aquilo que fundamenta a identidade dos 
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cursos técnicos, ou seja, a formação para a vida adulta e para o trabalho. No 
cotidiano escolar, isso leva os professores a revisitar conteúdos, reorganizar 
tempos, repensar avaliações e ajustar expectativas. Ao mesmo tempo, há o 
cuidado necessário para que flexibilizar não se transforme em outra forma 
de exclusão ou na negação do direito a uma formação qualificada. 

Os professores reconhecem a necessidade de flexibilizar conteúdos, 
tempos e avaliações, mas esse reconhecimento vem acompanhado de dú-
vidas sobre como agir de maneira responsável. “Fico na dúvida... será que 
estou facilitando demais? Será que ele vai sair preparado para o mercado?” – 
relata um docente de Informática. A pergunta não expressa resistência à 
inclusão, mas a preocupação de quem deseja incluir sem comprometer o 
futuro profissional do estudante. A mesma inquietação aparece em outros 
relatos. “Eu sei que preciso adaptar, mas até que ponto? A gente fica sem saber 
se a flexibilização não vai atrapalhar o estudante depois, quando ele for para o 
mercado de trabalho” – afirma um docente da área de manutenção de com-
putadores. Outro professor reforça: “Se eu adapto muito, será que ele vai con-
seguir depois atuar no mercado de trabalho? Fico dividido entre flexibilizar para 
incluir e manter os padrões que a profissão exige” (Docente de Linguagem e 
Programação de Computadores).

As falas dos professores indicam que o desafio não está na disposi-
ção para incluir, mas na fragilidade das orientações institucionais que po-
deriam oferecer maior respaldo ao trabalho docente. Quando as diretrizes 
não são suficientemente definidas, a adaptação curricular passa a depen-
der de decisões individuais, apoiadas na experiência e em ajustes feitos ao 
longo do percurso. A rigidez dos planos de curso, a carência de normativas 
específicas e a pressão por resultados tornam esse cenário ainda mais com-
plexo. Ainda assim, no cotidiano, professores encontram possibilidades, 
criam alternativas e seguem empenhados em viabilizar uma formação que 
seja inclusiva e, ao mesmo tempo, consistente para o exercício profissional.

A rigidez dos planos de curso, a configuração específica dos aspec-
tos regulatórios e a pressão por resultados contribuem para que muitas 
adaptações ocorram de forma improvisada. Ainda assim, o cotidiano es-
colar mostra experiências que ampliam possibilidades pedagógicas. Como 
síntese de algumas práticas relatadas pelos docentes, o Quadro 3 organiza 
os principais tipos de adaptação curricular identificados na pesquisa, arti-
culando exemplos, objetivos pedagógicos e fundamentação teórica.
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Quadro 3 - Adaptações curriculares fundamentadas teoricamente 
no contexto da educação profissional

Dimensão 
da adaptação Exemplos Objetivo pedagógico Fundamentação 

teórica

Tempo de 
execução

Ampliação de prazos; 
tempo extra em 
avaliações.

Respeitar ritmos de 
aprendizagem.

Ensino significativo 
(Pelizzari, 2001); 
mediação pedagógica 
(Masseto et al., 2000).

Avaliação

Atividades práticas; 
produções orais/
visuais.

Diversificar formas 
de demonstrar 
competência.

Avaliação formativa 
(Oliveira, 2024); 
Habilidades sociais 
(Del Prette; Del Prette, 
2017).

Metodologia Apoio visual; 
instruções objetivas.

Tornar a aprendizagem 
acessível.

Ensino estruturado 
(Fonseca; Ciola, 2016).

Organização 
das tarefas

Fragmentação de 
projetos.

Sustentar 
engajamento.

Aprendizagem 
progressiva/significativa 
(Moreira, 1982; Branco, 
2014; Sousa et al., 
2025).

Ambiente 
pedagógico

Redução de estímulos 
sensoriais.

Favorecer 
autorregulação.

Abordagem sistêmica 
(Gomes et al., 2014).

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

As práticas relatadas pelos docentes mostram que adaptar não significa 
reduzir conteúdo, mas reorganizar a mediação pedagógica. Para Vieira (2019), 
a noção de currículo funcional ajuda a deslocar o debate: o foco deixa de ser 
o cumprimento rígido do programa e passa a ser a aprendizagem com senti-
do. A mudança de perspectiva exige também revisão das formas de avaliação. 
Conforme descrito no Quadro 4, a avaliação adaptada não elimina critérios, 
mas diversifica linguagens e reconhece o percurso formativo do estudante.

Quadro 4 - Estratégias de avaliação adaptadas na educação profissional

Modelo tradicional Estratégia inclusiva Mudança pedagógica
Prova escrita única Avaliação multimodal Reconhece múltiplas linguagens

Nota baseada em erro Avaliação por progresso Valoriza desenvolvimento

Avaliação final Avaliação processual Acompanha aprendizagem

Critério padronizado Critério individualizado Reconhece singularidades

Ênfase no produto Ênfase no processo Valoriza percurso formativo

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.
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Sousa et al. (2025) defendem que o ensino se torna significativo quan-
do o conhecimento se conecta a situações ancoradas na prática. Na educa-
ção profissional, isso implica aproximar conteúdos técnicos da vida real. 
Para estudantes com TEA, essa conexão favorece a generalização, a au-
tonomia e a participação social. Nessa mesma direção, Del Prette e Del 
Prette (2017) ampliam o debate ao enfatizar que habilidades sociais não 
são traços inatos, mas competências passíveis de ensino intencional e, por 
isso, devem integrar o projeto pedagógico. Ao reconhecer que comuni-
cação, organização e interação social também constituem dimensões da 
competência profissional, amplia-se o próprio conceito de formação técni-
ca. Ensinar para o mundo do trabalho, portanto, implica cuidar das dimen-
sões relacionais que perpassam a prática docente. 

A ampliação da proposta, contudo, não se realiza de modo espontâ-
neo, exigindo investimento na formação docente, espaços de reflexão cole-
tiva e revisão criteriosa das formas de avaliação. Adaptar o currículo exige 
segurança teórica e planejamento coletivo para reconhecer as especifici-
dades pedagógicas sem perder de vista os objetivos formativos comuns. O 
Quadro 5 sintetiza os eixos formativos considerados fundamentais para 
sustentar práticas pedagógicas adaptadas na educação profissional.

Quadro 5 - Formação docente voltada à adaptação 
curricular na educação profissional

Eixo formativo Conteúdo Impacto na prática
Conhecimento sobre TEA Neurodiversidade Reduz patologização

Planejamento inclusivo Adaptação pedagógica Aumenta segurança

Habilidades sociais docentes Comunicação e mediação Amplia o vínculo

Trabalho colaborativo Planejamento coletivo Reduz isolamento

Reflexão sobre prática Supervisão contínua Sustenta autonomia

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

A literatura tem abordado a flexibilização curricular como um recur-
so pedagógico que pode favorecer a aprendizagem quando orientado por 
intencionalidade e critérios formativos. Em diálogo com a perspectiva da 
aprendizagem significativa, Sousa et al. (2025) destacam que o ensino pre-
cisa considerar os conhecimentos prévios do estudante, o que implica ajus-
tar estratégias e percursos sem perder de vista os objetivos formativos da 
EPT. De modo convergente, Perrenoud (1999) argumenta que diferenciar o 
ensino é uma forma de responder à heterogeneidade das turmas, propondo 
variadas situações de aprendizagem para que todos possam avançar. 
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Com base nesse entendimento, a adaptação curricular pode ser 
compreendida como ampliação de caminhos de acesso ao conhecimento, 
preservando a densidade conceitual e o sentido da formação. Repensar o 
currículo, portanto, implica reconfigurar não apenas estratégias pedagó-
gicas, mas concepções de ensino. Essa transição é ilustrada no Quadro 6, 
que contrapõe a lógica do currículo tradicional à perspectiva do currículo 
funcional inclusivo.

Quadro 6 - Currículo tradicional e currículo funcional: elementos comparativos

Currículo tradicional Currículo funcional inclusivo
Conteúdo como fim Aprendizagem como finalidade social

Avaliação padronizada Avaliação diversificada

Ênfase cognitiva Ênfase cognitiva + social

Tempo uniforme Ritmo flexível

Foco no erro Foco no progresso

Formação técnica isolada Formação técnica + autonomia

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

De acordo com Maciel e Guimarães (2024), o currículo funcional re-
organiza prioridades sem reduzir expectativas. Já para Santos (2024), ele 
amplia o conceito de competência e reconhece que aprender envolve di-
mensões cognitivas, sociais e afetivas. Para que esse modelo seja opera-
cionalizado na educação profissional, alguns elementos estruturantes se 
tornam indispensáveis. O Quadro 7 apresenta esses componentes como 
referência para a construção desse currículo funcional.

Quadro 7 - Elementos constitutivos de um currículo funcional

Elemento Descrição Resultado esperado
Significatividade Conteúdo relacionado a situações 

do dia a dia Aprendizagem contextualizada

Generalização Transferência para o cotidiano Autonomia

Mediação social Apoio ao desenvolvimento das 
habilidades sociais Inserção profissional

Flexibilidade Adaptações previamente delineadas Permanência escolar

Avaliação formativa Acompanhamento contínuo Desenvolvimento global

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.
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O Quadro 7 apresenta uma síntese dos elementos que constituem 
um currículo funcional e ajuda a visualizar como cada dimensão do ensino 
se conecta a resultados na formação dos estudantes. Ao reunir significati-
vidade, generalização, mediação social, flexibilidade e avaliação formativa, 
ele mostra que não se trata apenas de adaptar conteúdos, mas de reorgani-
zar o próprio modo de ensinar, buscando aprendizagens que tenham senti-
do, continuidade e utilidade nas experiências do dia a dia.

A significatividade orienta a escolha de conteúdos vinculados a ex-
periências cotidianas, favorecendo uma aprendizagem que o estudante re-
conhece como relevante. Essa ideia se aproxima da concepção de aprendi-
zagem significativa defendida por David Ausubel, na qual o conhecimento 
ganha consistência quando se relaciona ao que o sujeito já viveu e com-
preende (Sousa et al., 2025). A generalização complementa esse movimento 
ao incentivar que o que é aprendido na escola possa ser utilizado em ou-
tros contextos, ampliando a autonomia e a participação social. A mediação 
social, por sua vez, lembra que aprender também envolve saber conviver, 
comunicar-se e atuar em grupo. O desenvolvimento dessas habilidades, 
discutido por Del Prette e Del Prette (2017), é parte do processo educativo 
e condição importante para a inserção no mundo do trabalho. 

Já a flexibilidade permite ajustes planejados que respeitam os dife-
rentes ritmos e modos de aprender, enquanto a avaliação formativa acom-
panha o percurso do estudante, oferecendo devolutivas que orientam o en-
sino e valorizam o desenvolvimento ao longo do tempo (Faleiros; Lehman, 
2016). Em conjunto, esses elementos mostram que o currículo funcional 
não simplifica a formação profissional, mas a amplia ao articular conheci-
mento técnico, experiência e participação social, aproximando a aprendi-
zagem do cotidiano dos estudantes. 

O Quadro 7 propõe uma mudança de perspectiva ao apresentar prá-
ticas menos rígidas e mais flexíveis, planejadas de modo intencional e sen-
sível à diversidade. Nessa abordagem, o foco deixa de recair sobre o déficit 
do estudante e se desloca para a responsabilidade institucional de criar 
condições adequadas de aprendizagem, por meio de um currículo adapta-
do. A inclusão, então, deixa de ser compreendida como um ajuste pontual e 
passa a constituir, gradualmente, o próprio projeto formativo, orientando 
a escola a repensar sobre as formas de acesso ao conhecimento e a respon-
der, com maior coerência, aos diferentes modos de aprender. 

3.5 Colaboração e corresponsabilidade na inclusão

Para além de adaptações pontuais ou estratégias fragmentadas, a 
inclusão de estudantes com TEA na educação profissional apresenta, de 
forma recorrente, que nenhuma prática pedagógica se sustenta de maneira 
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isolada. Ainda que a sala de aula seja o espaço em que os estudantes per-
manecem por mais tempo ao longo do processo educativo, é na articulação 
entre pessoas, setores e decisões institucionais que a inclusão se realiza ou 
se fragiliza. Quando essa rede de corresponsabilidade não se organiza, a 
tarefa de incluir tende a recair quase exclusivamente sobre o professor da 
disciplina, gerando sobrecarga e, muitas vezes, a sensação de solidão pro-
fissional diante de desafios, que são, na verdade, coletivos.

A colaboração entre os diferentes participantes do contexto escolar 
permite a construção de estratégias articuladas e adaptadas ao contexto 
da formação. Quando existem espaços de escuta, planejamento coletivo 
e articulação entre os setores da escola, os desafios da inclusão se tornam 
mais compartilhados e menos solitários. A experiência mostra que a inclu-
são escolar não depende apenas de recursos, mas de vontade política, de 
compromisso com a equidade e de uma gestão que valorize o diálogo e a 
inovação pedagógica.

Os relatos docentes indicam que a experiência da inclusão se trans-
forma significativamente quando a instituição cria espaços de escuta, di-
álogo e planejamento coletivo. Um professor sintetiza essa percepção ao 
afirmar: “Quando conseguimos conversar com a família e planejar junto com a 
coordenação, as coisas fluem. Quando não, ficamos sozinhos e sobrecarregados” 
(Docente de Sociologia). Esse trecho explicita que o desgaste docente não 
decorre da presença do estudante com TEA, mas da falta de uma estrutura 
institucional que sustente o trabalho pedagógico. Assim, a inclusão tende 
a se fragilizar quando é tratada como uma demanda individual e excep-
cional, e não como um compromisso assumido coletivamente pela escola.

A literatura que discute temas relacionados ao trabalho docente e 
à inclusão escolar aponta que a colaboração interprofissional amplia as 
possibilidades de elaboração e implementação de estratégias pedagógicas 
com avanços no campo da inclusão. Instituições que operam sob uma ló-
gica colaborativa tendem a desenvolver respostas educacionais mais con-
sistentes, justamente porque compartilham responsabilidades, saberes e 
processos decisórios (Kaulfuss; Boruchovitch, 2016; Korpershoek et al., 
2020; Lopes; Pociano; Cabanas, 2021; Perrenoud, 1999). Nesse cenário, o 
professor deixa de atuar de forma isolada e passa a integrar uma comuni-
dade de prática comprometida com a aprendizagem de todos, na qual o ato 
de ensinar se estabelece de forma conjunta e apoiada.

A importância do trabalho coletivo é expressa em outro relato do-
cente, que explicita os limites da atuação individual frente aos desafios 
da inclusão: “Sozinho eu não consigo. Quando a família participa, quando a 
profissional de apoio está junto, a coisa flui melhor. Mas, do jeito que está, o 
peso cai todo nas costas do professor” (Docente de Biologia). O relato desse 
docente aponta que a participação da família e dos profissionais de apoio 
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não é complementar, mas estruturante. A inclusão acontece quando a trí-
ade estudante-escola-família se articula, pois do contrário a ausência de 
parcerias gera isolamento profissional, desgaste emocional e sensação de 
impotência pedagógica.

A perspectiva das famílias confirma a importância dessa articulação. 
Uma mãe relata: “Só da escola chamar a gente para conversar, já faz diferença. 
A gente traz informações, eles escutam, e o meu filho sente que está todo mundo 
do lado dele” (Mãe do Estudante 1). Este relato indica que o diálogo escola–
–família não apenas qualifica a intervenção pedagógica, mas produz impac-
tos na experiência do estudante, que passa a se perceber amparado por uma 
rede de suporte. A inclusão, nesse sentido, ultrapassa a dimensão técnica e 
se expressa na construção de vínculos e da segurança emocional.

Momentos de planejamento colaborativo são descritos como pontos 
de redirecionamento pedagógico. Um docente relata: “Quando o professor 
[...] sentou comigo e a pedagoga, conseguimos pensar numa atividade adaptada. 
O aluno participou, aprendeu e ainda apresentou para os colegas. Foi uma con-
quista” (Docente de Química). Esse comentário evidencia que a colabora-
ção não apenas distribui responsabilidades, mas potencializa resultados. A 
adaptação deixa de ser um improviso individual e passa a ser uma constru-
ção coletiva, alicerçada em diferentes saberes profissionais.

Do ponto de vista institucional, a corresponsabilidade exige os se-
guintes dispositivos: tempo de planejamento, reuniões intersetoriais, for-
mação continuada, protocolos de acompanhamento e canais de diálogo 
com as famílias. Esses elementos contribuem para a compreensão do pro-
cesso de aprendizagem e de desenvolvimento, e, por extensão, da inclusão, 
que dependerá da qualidade das interações entre os sistemas que cercam 
o sujeito (Barreto, 2016; Korpershoek et al., 2020; Pletsch, 2014). Quando a 
escola organiza essas interações de forma intencional, cria condições mais 
favoráveis para a permanência e a conclusão da etapa escolar.

As narrativas docentes demonstram padrões de um cenário marca-
do por ambivalências. Convivem, de um lado, dificuldades estruturais, la-
cunas formativas e sensação de desamparo institucional; de outro, ações 
pedagógicas diferenciadas, formação de vínculos afetivos e compromisso 
ético com os estudantes. Essa diferença de perspectivas indica que a in-
clusão é um processo em construção, tensionado por contradições, mas 
também por potência transformadora. A presença de estudantes com TEA 
atua como articuladora de mudanças pedagógicas, impulsionando a escola 
a rever rotinas, currículos e concepções.

Como síntese das reflexões docentes, destacam-se alguns eixos: i) a 
formação precisa ser contínua, situada na prática e institucionalizada; ii) 
o currículo deve articular formação técnica e desenvolvimento humano; e 
iii) a inclusão requer redes de apoio e corresponsabilidade, não podendo 
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recair exclusivamente sobre o professor. Esses elementos reforçam que a 
inclusão não se limita a escolhas metodológicas, mas envolve decisões po-
líticas e éticas que incidem sobre a organização da escola. Dessa forma, o 
docente deixa de ser visto como um herói solitário e passa a ser reconhe-
cido como parte de um coletivo, que assume, de forma compartilhada, o 
compromisso com o direito à aprendizagem.

Diante desse cenário, a inclusão se apresenta menos como uma meta 
fixa a ser atingida e mais como uma abordagem que se estrutura no diálogo 
contínuo entre desafios e possibilidades. As tensões presentes nas narra-
tivas docentes não anulam os avanços já realizados; ao contrário, mostram 
que é justamente ao lidar com essas contradições que a escola se vê con-
vocada a rever práticas, reorganizar sentidos e ampliar sua função social. 
Nesse movimento, a presença de estudantes com TEA não apenas deman-
da ajustes pedagógicos, mas provoca a instituição a assumir, de maneira 
mais consciente, seu compromisso com uma educação que compreende a 
diversidade como parte do processo educativo do ensinar e do aprender, 
contribuindo assim, para uma dinâmica institucional mais reflexiva, cola-
borativa e articulada socialmente.
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CAPÍTULO 4

APOIOS E COLABORAÇÕES: AÇÕES 

QUE SUSTENTAM A PERMANÊNCIA

Este capítulo analisa a atuação dos profissionais de apoio escolar e 
as formas de colaboração entre docentes, equipes pedagógicas e famílias, 
destacando como essas ações influenciam diretamente a experiência for-
mativa dos estudantes com TEA. Os profissionais de apoio escolar, media-
dores, cuidadores ou técnicos especializados, desempenham um impor-
tante papel na estrutura de apoio à permanência de estudantes com TEA. 
Para Lopes e Mendes (2022), suas ações vão muito além do acompanha-
mento físico, pois envolvem mediação pedagógica, apoio emocional, orga-
nização de rotinas, auxílio na comunicação e construção de pontes entre o 
estudante e a comunidade escolar.

Os relatos indicam que a presença de um profissional de apoio qualifi-
cado gera maior segurança para o estudante e para o professor. Ainda assim, 
essa presença tão significativa esbarra em desafios que precisam ser obser-
vados com cuidado e sensibilidade. A formação inicial nem sempre prepara 
esses profissionais para a complexidade do trabalho, já que seus papéis ins-
titucionais ainda estão em construção e o reconhecimento de sua atuação, 
muitas vezes, é insuficiente. A alta rotatividade e os vínculos frágeis inter-
rompem relações que levam tempo para se construir, enfraquecendo proces-
sos que dependem de continuidade, confiança e conhecimento mútuo. 

Por essa razão, faz-se necessário reconhecer a atuação dos profis-
sionais de apoio, bem como a necessidade de formação específica, de vín-
culos trabalhistas dignos e a importância da integração desse profissional 
ao projeto pedagógico das instituições. Deste modo, a permanência de es-
tudantes com TEA na educação profissional não se assegura apenas pela 
matrícula ou por adaptações pontuais. Ela se fundamenta por meio de uma 
rede de apoio articulada, composta por profissionais especializados, famí-
lias, docentes, equipes pedagógicas e gestores, que atuam conjuntamente 
no acompanhamento do estudante.
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4.1 O papel dos profissionais de apoio escolar

A permanência e o desenvolvimento de estudantes com TEA na edu-
cação profissional não se estrutura apenas através de adaptações pedagó-
gicas ou da boa vontade docente. Eles dependem da existência de uma rede 
de apoio humano, que atue de maneira articulada no cotidiano escolar. É 
nesse cenário que os profissionais de apoio escolar, identificados nas en-
trevistas como mediadores e estagiários, assumem um importante papel 
na viabilização dos percursos educacionais dos estudantes com TEA. Sua 
atuação se configura como um elo entre o estudante, o professor, a equipe 
pedagógica, a família e a dinâmica organizacional da instituição. 

As entrevistas indicam que o trabalho do profissional de apoio extra-
pola a dimensão do cuidado físico ou da supervisão funcional. Trata-se de 
uma atuação multifacetada, que envolve a organização das rotinas escola-
res, o auxílio na compreensão das instruções pedagógicas, a fragmentação 
das tarefas, a mediação das relações interpessoais, o suporte emocional 
diante de situações de sobrecarga sensorial ou social e a criação de con-
dições para os processos de autorregulação. Essas dimensões sinalizam 
que o profissional de apoio atua simultaneamente nos campos pedagógico, 
colaborativo e subjetivo do processo educativo, criando condições mais 
equitativas de participação e aprendizagem.

Do ponto de vista psicopedagógico, essa atuação pode ser compreen-
dida como uma mediação qualificada. Del Prette e Del Prette (2017) destacam 
que a aprendizagem e o desenvolvimento das habilidades sociais ocorrem 
prioritariamente em contextos interativos, sendo influenciados pela quali-
dade das mediações estabelecidas. Nesse sentido, o profissional de apoio 
amplia as oportunidades de interação do estudante com TEA, podendo re-
duzir barreiras comunicacionais, sociais e organizacionais que, sem esse 
suporte, poderiam comprometer sua permanência e participação na escola.

Apesar da relevância atribuída a essa função, as entrevistas refletem 
fragilidades recorrentes na organização institucional do apoio escolar, es-
pecialmente no que se refere à sua continuidade e previsibilidade. A au-
sência do profissional de apoio – quando este é indicado, como no caso dos 
estudantes pesquisados –, sobretudo no início do ano letivo, aparece como 
fator de instabilidade, capaz de interromper percursos escolares e gerar 
sofrimento tanto para os estudantes quanto para suas famílias. Uma mãe 
relata: “No começo do ano, meu filho não tinha estagiário. Ele ficou sem fre-
quentar as aulas porque não tinha quem o acompanhasse. Isso desanima a gente” 
(Mãe do Estudante 3). Essa mãe reflete que a garantia formal da matrícula 
não assegura, por si só, o direito à educação. De acordo com Lopes e Men-
des (2022), sem os apoios necessários, o espaço escolar pode se transformar 
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em um ambiente gerador de ansiedade, insegurança e exclusão simbólica, 
afastando o estudante do convívio e das oportunidades formativas.

A continuidade e a qualidade das interações nos microssistemas, 
como a escola, constituem elementos fundamentais para o desenvolvimen-
to (Barreto, 2016). A interrupção frequente dos apoios compromete a esta-
bilidade dessas interações, fragilizando o vínculo e os processos proximais 
que sustentam a aprendizagem. Assim, a ausência ou a rotatividade ex-
cessiva dos profissionais de apoio não representa apenas uma falha admi-
nistrativa, mas um fator que incide diretamente sobre o desenvolvimento 
socioemocional e acadêmico dos estudantes com TEA.

A percepção dos docentes reforça essa análise. Do ponto de vista 
pedagógico, a presença do profissional de apoio é compreendida como um 
elemento que qualifica o trabalho docente e reduz a sobrecarga individual. 
Uma professora afirma: “A presença de um bom profissional de apoio faz toda 
a diferença. Quando ele não está, a gente percebe que o aluno fica mais perdido 
e inseguro” (Docente de Língua Portuguesa). Outro docente complementa: 
“Com a profissional de apoio na sala, eu consigo ensinar melhor, porque sei que 
o estudante vai ter alguém para acompanhar as instruções mais de perto. Sem 
esse suporte, tudo fica mais difícil” (Docente da área técnica). Esses relatos 
indicam que o profissional de apoio não substitui o professor, mas amplia 
suas possibilidades de atuação, auxiliando nas adaptações e adequações 
das práticas pedagógicas por meio da observação e dos feedbacks relacio-
nados ao cotidiano dos estudantes em sala de aula.

As famílias também destacam o impacto da presença desses profis-
sionais não apenas para o estudante, mas para o ambiente escolar como 
um todo. Uma mãe observa: “Quando a profissional de apoio está junto, ele se 
sente seguro. Eu percebo que até os professores ficam mais tranquilos, porque não 
precisam dar conta de tudo sozinhos” (Mãe do Estudante 2). Isso aponta para 
o impacto estrutural do apoio escolar: ao oferecer segurança ao estudante, 
o profissional de apoio contribui para a estabilidade do contexto educati-
vo, estimulando interações mais fluidas, redução de conflitos e maior en-
gajamento nas atividades propostas.

Apesar dessa relevância reconhecida, a atuação dos profissionais de 
apoio ainda é marcada por precariedade estrutural. A contratação tardia, 
os vínculos temporários, a alta rotatividade e a ausência de formação es-
pecífica aparecem de forma recorrente nos relatos. Em muitos casos, o 
profissional chega quando o ano letivo já está em andamento, dificultando 
a adaptação do estudante e comprometendo a construção de vínculos, as-
pecto especialmente sensível para estudantes com TEA. Uma mãe desaba-
fa: “Todo ano é a mesma coisa: a matrícula dele está garantida, mas o estagiário 
não chega no começo das aulas. Enquanto isso, ele fica sem acompanhamento, 
ansioso, às vezes até se recusa a ir para a escola” (Mãe do Estudante 3).
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O atraso na contratação dos profissionais de apoio compromete não 
apenas o aprendizado, mas também o vínculo do estudante, que se vê des-
locado em um local que deveria ser de acolhimento. Do ponto de vista dos 
docentes, a presença do profissional de apoio é uma condição que possi-
bilita maior segurança: “Quando a estagiária está na sala, eu consigo dar aula 
para todos. Ela faz a ponte com o estudante, ajuda nas atividades, organiza as 
tarefas. Sem esse apoio, a gente acaba deixando o aluno de lado sem querer” 
(Docente de Informática). Sob a perspectiva psicopedagógica, essa instabi-
lidade fragiliza o processo inclusivo, pois a mediação adequada pressupõe 
continuidade, expertise do estudante e alinhamento com o projeto peda-
gógico institucional. Profissionais que atuam sem formação adequada ou 
sem integração com a equipe escolar tendem a operar de modo assisten-
cialista ou improvisado, limitando o potencial educativo de sua atuação.

A percepção dos próprios estudantes acrescenta uma importante 
dimensão à análise, pois demonstra como esse apoio é experimentado e 
significado na vivência de quem o recebe e o constrói no cotidiano. No 
caso do estudante com TEA nível 3 de suporte, acompanhado com atenção 
especial pela profissional de apoio, a relação estabelecida aparece marca-
da por forte necessidade de previsibilidade e exclusividade. Quando ques-
tionado sobre como se sente com a presença da estagiária, o estudante 
respondeu: “Ela fica comigo. É minha. Quando sai, não gosto” (Estudante 3). 
Em outro momento, ao relatar a situação em que a estagiária auxilia outro 
colega, afirmou: “Ela foi ajudar ele. Esperei. Não gostei” (Estudante 3).

As percepções do estudante 3, ainda que breves e com estrutura lin-
guística rígida, evidencia aspectos da experiência subjetiva do estudante. 
O ciúme expresso não deve ser interpretado como comportamento inade-
quado, mas como indicativo de sua necessidade de previsibilidade, estabi-
lidade nas relações e manutenção da rotina. Para estudantes com TEA ní-
vel 3 de suporte, a figura do profissional de apoio frequentemente assume 
a função de base de segurança diante de contextos escolares complexos e 
sensorialmente exigentes. 

Estudos apontam que estudantes com maiores necessidades de su-
porte tendem a estabelecer vínculos intensos com figuras mediadoras, es-
pecialmente quando estas organizam o ambiente e antecipam situações 
potencialmente ansiogênicas (APA, 2022; Barbosa, 2018). A estagiária que 
acompanha o estudante 3 reconhece essa complexidade ao relatar: “Quan-
do preciso ajudar o outro aluno, ele fica inquieto. Eu aviso antes, digo que vou 
voltar. Aos poucos ele está entendendo, mas ainda é difícil” (Estagiária 1 “Pro-
fissional de Apoio”). O trecho destacado aponta para a tensão existente 
quando um mesmo profissional precisa atender demandas distintas, sem 
que haja planejamento institucional adequado. Do ponto de vista psicope-
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dagógico, tal situação reforça a necessidade de dimensionamento adequa-
do do apoio escolar, evitando que um único profissional seja responsável 
por múltiplos estudantes com diferentes níveis de suporte, o que pode ge-
rar insegurança, ansiedade e ruptura do vínculo.

Outra dimensão importante surge quando se analisa o momento de in-
serção do profissional de apoio. Uma das entrevistadas, estagiária que acom-
panhava havia cerca de quinze dias um estudante classificado como nível 3 
de suporte, relata: “Eu cheguei no meio do processo. Ainda estou aprendendo a 
entender os sinais dele, o que o acalma, o que o desorganiza. Às vezes fico insegura, 
porque não tive formação específica. Vou observando, conversando com os profes-
sores e tentando ajudar da melhor forma” (Estagiária 2 “Profissional de Apoio”). 
Esse trecho sinaliza que a mediação não se estabelece de forma imediata, mas 
vai se desenvolvendo gradualmente, no ritmo das interações e das necessida-
des do estudante. Nessa perspectiva, Lopes e Mendes (2022) ressaltam que, 
sobretudo nos casos em que há maiores demandas de suporte, a atuação do 
profissional pede tempo, continuidade e uma observação cuidadosa, aliada a 
conhecimentos específicos, como os relacionados à comunicação alternativa, 
à autorregulação emocional e à organização do ambiente.

Em contraste, outra profissional de apoio, que acompanhava há 
aproximadamente três meses um estudante com TEA nível 2 de suporte, 
descreveu uma experiência distinta: “No começo ele não aceitava ajuda, fica-
va muito fechado. Com o tempo, fui entendendo como abordar, como organizar 
as atividades em partes menores. Hoje ele confia em mim, e isso ajuda muito 
dentro da sala” (Estagiária 1 “Profissional de Apoio”). Esse relato possi-
bilita a reflexão sobre a continuidade do acompanhamento auxiliando na 
construção do vínculo e nas estratégias de mediação. Deste modo, a pre-
visibilidade relacional permite reconhecer sinais sutis de desconforto, an-
tecipar dificuldades e ajustar as intervenções, corroborando a literatura 
que aponta a estabilidade das relações como um importante elemento para 
o desenvolvimento e a aprendizagem de estudantes com TEA (Barbosa, 
2018; Lopes; Mendes, 2021).

As estagiárias “Profissionais de Apoio” também destacam a impor-
tância do diálogo com os docentes. Uma estagiária relata: “Quando o pro-
fessor conversa comigo antes da aula e explica o que espera, eu consigo ajudar 
melhor o aluno. Quando isso não acontece, fico sem saber até onde posso ir” (Es-
tagiária 2 “Profissional de Apoio”). Já a profissional com maior tempo de 
atuação afirma: “Quando a gente planeja junto, o trabalho flui. Eu não estou ali 
para substituir o professor, mas para ajudar o aluno a acompanhar. Quando exis-
te essa clareza, a inclusão acontece” (Estagiária 1 “Profissional de Apoio”). Os 
trechos destacados reforçam que o profissional de apoio deve ser compre-
endido como parte integrante do projeto pedagógico, e não como figura 
paralela, sendo o trabalho colaborativo parte importante da inclusão.
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Os próprios estudantes também expressam os efeitos da presença ou da 
ausência desse apoio. O estudante 1, que conta com acompanhamento mais 
estável, afirmou: “Ela me ajuda. Fica comigo. Aí eu entendo melhor” (Estudante 
1). Já o estudante 2, que recebe auxílio apenas de forma eventual, relatou: “Ela 
não fica sempre. Quando vem, ajuda. Quando não vem, é difícil” (Estudante 2). Os 
estudantes relatam que a mediação episódica não supre suas necessidades, 
comprometendo tanto a aprendizagem quanto a inserção social, fatores im-
portantes para a permanência escolar (Barreto, 2016; Lopes; Mendes, 2022).

Os dados caracterizam, portanto, que a presença do profissional de 
apoio quando indicada por equipe multidisciplinar, alinhada às especifici-
dades pedagógicas do estudante, é condição necessária, mas não suficiente, 
para o bom desempenho do estudante. Cabe salientar que há fragilidades, 
pois muitos desses profissionais chegam sem formação específica, e atuam 
em condições precárias e com vínculos temporários, o que prejudica a con-
tinuidade do acompanhamento. Essa rotatividade constante compromete 
a construção de um vínculo entre o estudante e o mediador, relação que é 
importante para o processo de ensino e aprendizagem. 

4.2 Colaboração Intersetorial e Práticas Compartilhadas

A permanência de estudantes com TEA na educação profissional 
não se apoia apenas na ação pedagógica desenvolvida em sala de aula. 
Ela depende, de forma decisiva, da existência, ou da ausência, de práti-
cas compartilhadas que articulem professores, coordenação pedagógica, 
gestão escolar, famílias e, em muitos casos, serviços externos como saúde, 
assistência social e organizações da comunidade. Essa compreensão dialo-
ga com a literatura da área, que aponta que a inclusão escolar depende da 
constituição de redes de apoio intersetoriais e de uma cultura escolar com-
prometida com o direito à aprendizagem (Arantes; Costa, 2025; Pacheco, 
2015; Sonza; Vilaronga; Mendes, 2020).

As práticas relatadas por docentes, familiares e pelos próprios estu-
dantes com TEA sugerem que a inclusão escolar pode ser observada quan-
do os ambientes escolares abrem espaço para o diálogo, para a definição 
de papéis e para a divisão de responsabilidades. A análise das entrevistas 
mostra que a inclusão não se restringe à presença física do estudante na 
instituição, mas inclui o reconhecimento, por parte da comunidade esco-
lar, de sua corresponsabilidade pela aprendizagem e o bem-estar do es-
tudante. Essa perspectiva converge com os estudos de Araújo e Dourado 
(2022), que defendem a gestão democrática e o trabalho coletivo como ba-
ses importantes da educação inclusiva.

Nesse sentido, os dados indicam que a ausência de espaços de pla-
nejamento coletivo fragiliza o processo inclusivo, enquanto sua institucio-
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nalização tende a qualificar as práticas pedagógicas. A mãe do estudante 
3 expressa essa percepção ao afirmar: “Quando a escola chama a gente para 
conversar, tudo melhora. Mas muitas vezes só chamam quando já deu problema” 
(Mãe do Estudante 3). Essa reflexão demonstra que o diálogo ainda ocorre, 
em muitos contextos, de forma reativa, acionado apenas em situações de 
crise. De modo complementar, um docente aponta a sobrecarga individual 
decorrente da falta de articulação institucional: “Fica pesado quando a res-
ponsabilidade parece ser só nossa, do professor. Se tivesse mais articulação entre 
gestão, apoio e família, seria bem diferente” (Professor de Filosofia). Tais rela-
tos reforçam achados de Kokkonen, Barbosa e Batista, (2022), que indicam 
que a responsabilização individual do professor é um dos fatores que mais 
fragilizam a inclusão escolar.

Outro aspecto recorrente nas entrevistas se refere à fragilidade da 
articulação intersetorial. A instabilidade no diálogo entre escola, serviços 
de saúde, assistência social e demais equipamentos públicos compromete 
a continuidade dos apoios e dificulta o desenvolvimento de estratégias co-
erentes. Um dos estudantes sintetiza o impacto dessa desarticulação em 
sua experiência escolar: “Quando a estagiária fala com o professor sobre o que 
eu preciso, eu sinto melhor. Mas quando ninguém conversa, fico confuso e triste” 
(Estudante 1). Essa resposta demonstra que a inclusão acontece na medida 
que os diferentes apoios dialogam entre si, corroborando a ideia de que o 
desenvolvimento e a aprendizagem são processos ecológicos, influenciados 
por múltiplos sistemas em interação (Barreto,2016; Monteiro et al., 2022).

Quando a rede de apoio se estabelece, os efeitos positivos podem ser 
reconhecidos. Um professor destaca: “Quando a família participa, quando a 
profissional de apoio está presente e a coordenação pedagógica apoia, a inclusão 
está presente”. Outro professor complementa: “O problema é quando cada 
um joga a responsabilidade para o outro” (Docente de Biologia). As famílias 
também percebem esse movimento, como relata a mãe do estudante 2: “Eu 
percebo que quando a escola chama a gente para conversar, tudo flui melhor. Não 
adianta só mandar recado, tem que ter diálogo” (Mãe do Estudante 2). Esses 
relatos reforçam a importância da parceria estudante-escola-família, que 
vem sendo discutida na literatura como condição para a permanência e 
o desenvolvimento escolar de estudantes públicos da educação especial 
(Sonza; Vilaronga; Mendes, 2020).

A presença de profissionais de apoio, quando indicada, surge como 
elemento fundamental para a permanência e o engajamento dos estudantes 
com TEA. Um estudante relata: “Eu gosto quando a estagiária me ajuda, por-
que às vezes eu não entendo quando o professor diz. Aí ela explica de outro jeito 
e eu consigo fazer” (Estudante 2). Essa mediação contribui para a segurança 
emocional e pedagógica, auxiliando no processo de ensino e aprendizagem. 
No entanto, os relatos convergem no apontamento da precariedade desses 
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vínculos, marcada por alta rotatividade, ausência de formação continuada e 
indefinição de atribuições. Essa realidade gera ciclos de avanços e retroces-
sos que impactam diretamente a permanência e o aprendizado, conforme 
também apontado por estudos sobre políticas de apoio escolar no contexto 
inclusivo (Araújo; Monteiro, 2025; Souza; Anache, 2020).

Entre os principais entraves identificados estão a demora na con-
tratação de profissionais de apoio, a falta de clareza sobre suas funções, a 
fragilidade na formação específica para atuação com estudantes com TEA 
e a baixa valorização profissional. A mãe do estudante 3 relata os efeitos 
dessa instabilidade: “Quando ele começa a se adaptar ao estagiário, já trocam 
a pessoa. Aí tudo recomeça: a insegurança, a dificuldade de confiança. Isso atra-
palha demais” (Mãe do Estudante 3). Tais situações repercutem não apenas 
na experiência dos estudantes, mas também no trabalho docente, que pre-
cisa ser constantemente reorganizado.

Apesar das dificuldades, surgem experiências colaborativas. Um do-
cente da área técnica relata: “Eu aprendi muito com uma estagiária que tra-
balhou acompanhando um dos estudantes. Ela entendia bem o estudante, criava 
estratégias simples que funcionavam e compartilhava comigo. Foi uma parceria 
que deu certo” (Docente da área técnica). Esses relatos indicam que, quan-
do há definição de papéis, integração ao projeto pedagógico e valorização 
profissional, o apoio deixa de ser apenas compensatório e passa a consti-
tuir parte estruturante do processo inclusivo, em consonância com a defe-
sa de práticas colaborativas na educação especial (Cruz, 2024).

De modo geral, os dados evidenciam que a colaboração entre escola, 
família e serviços externos é condição estratégica para a inclusão de estu-
dantes com TEA na educação profissional, embora ainda seja frequente-
mente construída de forma pontual e reativa. Para avançar, torna-se ne-
cessário garantir formação continuada e condições dignas de trabalho aos 
profissionais de apoio, instituir protocolos de atuação, criar espaços de 
planejamento coletivo e ampliar a articulação com políticas públicas de 
saúde, assistência social e trabalho.

Assim, a permanência de estudantes com TEA deixa de ser um de-
safio individual e se torna uma responsabilidade compartilhada. Quando 
a rede de apoio funciona, os efeitos são transformadores: estudantes se 
engajam mais, famílias se sentem acolhidas e docentes encontram melho-
res condições para ensinar. Este capítulo reafirma que a inclusão não é um 
ato isolado, mas um processo coletivo, sustentado por apoios humanos, 
pedagógicos e institucionais. Sem essa base, aumentam os riscos de evasão 
e sofrimento; com ela, ampliam-se as possibilidades de permanência e de 
aprendizagem significativa na educação profissional.
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CAPÍTULO 5

RELAÇÕES INTERPESSOAIS: LAÇOS, 

BARREIRAS E CONVIVÊNCIA

As relações interpessoais no contexto escolar exercem um impor-
tante papel na experiência dos estudantes com TEA. O ambiente escolar 
não é apenas um espaço de transmissão de conteúdos, mas também um 
território de afetos, trocas simbólicas e construção de vínculos. Neste ca-
pítulo, analisamos as dinâmicas relacionais que permeiam a convivência 
entre estudantes com TEA e seus pares, docentes e demais membros da 
escola, evidenciando tanto os potenciais formativos quanto os obstáculos 
sociais que se apresentam.

Mais do que o desempenho acadêmico, a escola é um espaço de convi-
vência, formação de vínculos e construção da identidade. Para os estudan-
tes com TEA, as relações interpessoais no ambiente escolar representam 
tanto oportunidades de desenvolvimento quanto barreiras significativas. 
Este capítulo analisará, portanto, como essas dinâmicas se manifestam na 
experiência dos jovens com TEA, considerando os relatos de estudantes, 
familiares e professores.

5.1 Dinâmicas sociais na escola, habilidades sociais e empregabilidade na 
educação profissional

As dinâmicas sociais vivenciadas no contexto escolar contribuem 
significativamente para a formação de estudantes da educação profissional, 
especialmente quando se considera a articulação entre habilidades sociais, 
processos de socialização e empregabilidade. A escola, nessa modalidade 
de ensino, não é apenas um espaço de apropriação de conhecimentos téc-
nicos, mas um ambiente privilegiado para o desenvolvimento de compe-
tências relacionais, comunicativas e comportamentais que serão exigidas 
no mundo do trabalho (Costa et al., 2025; Garbin et al., 2024). Para estudan-
tes com TEA, essa articulação se torna ainda mais relevante, uma vez que 
dificuldades nas interações sociais podem impactar tanto na experiência 
escolar quanto nas possibilidades de inserção e permanência profissional.
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As entrevistas realizadas indicam que muitos estudantes com TEA 
expressam o desejo de convivência e integração com os colegas, reconhe-
cendo a escola como espaço importante de socialização. No entanto, esse 
desejo frequentemente esbarra em dificuldades relacionadas à leitura de 
pistas sociais, à compreensão de normas implícitas de convivência, ao iní-
cio e à manutenção de diálogos, e à participação em interações espontâne-
as. Tais habilidades, embora raramente explicitadas nos currículos formais, 
constituem requisitos importantes tanto para o convívio escolar quanto 
para o desempenho profissional futuro. A mãe do estudante 3 destaca esse 
aspecto ao afirmar: “Os colegas respeitam, mas ele fica muito no cantinho dele. 
Não consegue se enturmar fácil” (Mãe do Estudante 3). Já o estudante 2 verba-
liza sua percepção da dificuldade comunicativa: “Eu gosto de estar aqui, mas 
às vezes não sei como falar com eles. Parece que não entendem” (Estudante 2).

Os entrevistados indicam que o sentimento de fazer parte, na escola, 
não é estimulado apenas pela matrícula ou pela presença física em sala 
de aula, mas pela possibilidade de desenvolver habilidades sociais funcio-
nais, como iniciar conversas, pedir ajuda, trabalhar em grupo, lidar com 
frustrações e compreender regras sociais não verbalizadas. Na educação 
profissional, essas competências estão relacionadas à empregabilidade, 
uma vez que o mercado de trabalho valoriza, além do domínio técnico, 
a capacidade de comunicação, cooperação, resolução de problemas inter-
pessoais e adaptação a contextos sociais diversos (Del Prette; Del Prette, 
2017; Kokkonen; Barbosa; Batista, 2022).

O ambiente escolar, nesse sentido, configura-se como um espaço de 
aprendizagem social contínua. Para estudantes com TEA, a convivência 
cotidiana pode representar simultaneamente uma oportunidade de am-
pliação do repertório de habilidades sociais e um campo de tensão, mar-
cado por barreiras invisíveis que dificultam a participação. O estudante 1 
expressa essa ambivalência ao relatar: “Eu gosto de ficar perto dos colegas, 
mas não sei o que falar. Então, prefiro ficar no NAPNE” (Estudante 1). Esse 
trecho sinaliza uma estratégia de autoproteção diante das exigências so-
ciais do convívio, mas também aponta limites institucionais na promoção 
de interações mais inclusivas e mediadas.

No contexto da educação profissional, a ausência de intencionalidade 
pedagógica voltada ao desenvolvimento de habilidades sociais pode resultar 
em percursos formativos tecnicamente qualificados, porém fragilizados, no 
que diz respeito à inserção profissional. Estudos apontam que jovens com 
TEA, mesmo quando apresentam bom desempenho acadêmico, enfrentam 
maiores dificuldades para acessar e manter empregos justamente em função 
de barreiras relacionais e comunicativas (Hedley et al., 2017; Monteiro et al., 
2022). Assim, as dinâmicas sociais vivenciadas na escola funcionam como 
um ensaio das relações que serão experimentadas no ambiente de trabalho.
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As entrevistas também indicam que, quando a escola cria condições 
estruturadas para a interação, como atividades em grupo com papéis bem 
definidos, projetos integradores, tarefas colaborativas e mediação docente, 
os estudantes com TEA tendem a se engajar com maior segurança. Profes-
sores relatam que, ao explicitar expectativas, organizar etapas e favorecer a 
previsibilidade das interações, os estudantes passam a participar de forma 
mais ativa. Essas estratégias contribuem não apenas para a socialização, 
mas para o desenvolvimento de habilidades sociais diretamente transferí-
veis ao contexto profissional, como trabalho em equipe, cumprimento de 
tarefas compartilhadas e comunicação funcional.

O posicionamento do estudante 2 ilustra uma compreensão progres-
siva da importância do vínculo social: “Eu fico no meu canto, mas gosto de 
ver os colegas conversando. Às vezes eu participo, outras vezes não consigo” (Es-
tudante 2). Esse relato sugere que a participação social não precisa ser ho-
mogênea ou constante para ser significativa. Na perspectiva da educação 
profissional inclusiva, respeitar os tempos e modos singulares de intera-
ção não significa abdicar do desenvolvimento de habilidades sociais, mas 
reconhecer que elas se constituem de forma gradual, contextualizada e 
mediada. O vínculo social, portanto, assume caráter relacional e funcional, 
aproximando-se das exigências do mundo do trabalho, no qual diferentes 
perfis de interação coexistem.

A mãe do estudante 2 reforça a importância de um ambiente escolar 
respeitoso: “Ele sempre teve dificuldade de se enturmar. Mas no IF os colegas 
respeitam, não zombam, não maltratam. Isso já é uma vitória” (Mãe do Estu-
dante 2). Embora o respeito represente um avanço significativo, a literatu-
ra aponta que a empregabilidade de pessoas com TEA exige mais do que 
a ausência de discriminação: exige oportunidades de interação, aprendi-
zagem social e participação ativa em contextos coletivos, tanto na escola 
quanto em experiências pré-profissionais, como estágios e projetos práti-
cos (Araújo; Dourado, 2022).

Nesse sentido, as dinâmicas sociais escolares devem ser compreen-
didas como parte integrante da formação profissional. Desenvolver habili-
dades sociais no contexto escolar significa preparar o estudante para lidar 
com supervisores, colegas de trabalho, clientes e situações imprevistas. 
Quando a escola assume intencionalmente esse papel, a educação profis-
sional deixa de se restringir à formação técnica e passa a contribuir para a 
inserção qualificada no mundo do trabalho.

Os dados analisados indicam, portanto, que a socialização escolar, 
o desenvolvimento de habilidades sociais e a empregabilidade constituem 
dimensões indissociáveis no percurso de estudantes com TEA na educação 
profissional. A inclusão, nesse contexto, não se limita à permanência es-
colar, mas projeta efeitos diretos sobre o futuro profissional desses jovens. 
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Promover ambientes escolares socialmente acessíveis, com mediação pe-
dagógica e valorização das interações, é investir em percursos de trabalho 
mais autônomos, dignos e socialmente reconhecidos.

5.2 Laços de amizade, habilidades sociais e redes de apoio entre pares

A presença de vínculos afetivos e de amizade se configura como algo 
importante para o bem-estar, a permanência e o desenvolvimento das ha-
bilidades sociais de estudantes com TEA na educação profissional. Quan-
do os contextos educacionais ampliam as oportunidades de envolvimento 
de todos os estudantes, as relações entre colegas funcionam como impor-
tantes mediadoras da aprendizagem, estimulando a participação, o enga-
jamento e a comunicação de modo consistente nas atividades escolares. 
A literatura aponta que a qualidade das interações sociais no ambiente 
educacional exerce impacto sobre a adaptação acadêmica e emocional de 
estudantes com TEA, especialmente em contextos que exigem maior auto-
nomia e interação social, como a educação profissional (Aydos, 2019; Cus-
tódio; Pessoa, 2025).

As amizades estabelecidas na vivência escolar contribuem para a 
ampliação da autoestima e para a redução de estigmas sociais. Relações 
que respeitam os tempos, modos de comunicação e especificidades dos 
estudantes com TEA possibilitam experiências de aprendizagem social, 
importantes para o desenvolvimento de habilidades como cooperação, em-
patia, comunicação funcional e resolução de conflitos. De acordo com Del 
Prette e Del Prette (2017), essas habilidades são reconhecidas como com-
petências importantes para a empregabilidade, especialmente em contex-
tos profissionais que demandam trabalho em equipe, flexibilidade e inte-
ração interpessoal.

Os dados expressam que os pares assumem, muitas vezes, o papel 
de mediadores sociais e emocionais. O estudante 1 relatou: “Minha colega 
sempre me ajuda quando fico nervoso. Ela explica de novo e me deixa calmo” 
(Estudante 1). Esse tipo de apoio contribui para a autorregulação emocio-
nal e a permanência nas atividades acadêmicas, além de criar oportunida-
des para a prática de habilidades sociais em situações cotidianas. Segundo 
Ramos et al. (2021), as interações entre pares constituem um dos princi-
pais contextos naturais de aprendizagem e generalização de habilidades 
sociais, sobretudo para estudantes com TEA.

Do ponto de vista docente, as redes de apoio entre pares foram re-
conhecidas como um recurso pedagógico relevante. O professor de Mate-
mática destacou: “Muitas vezes, são os colegas que ajudam mais do que a gente. 
Eles têm uma paciência incrível e criam vínculos que envolvem a sala inteira” 
(Docente de Matemática). Essa percepção dialoga com estudos de Pache-
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co (2015) e Ramos et al. (2021), que indicam que práticas de mediação por 
pares contribuem não apenas para a inclusão social, mas também para a 
melhoria do clima escolar e para o desenvolvimento de competências so-
cioemocionais em toda a turma.

Além do impacto no contexto acadêmico, as amizades se mostraram 
necessárias para a ampliação da participação social dos estudantes com 
TEA em espaços informais da instituição, aspecto também relacionado à 
preparação para o mundo do trabalho. A mãe do estudante 1 relatou: “Ele 
nunca tinha sido convidado para uma festa. No IF, isso aconteceu” (Mãe do Estu-
dante 1). Situações como essa representam experiências relevantes de socia-
lização, nas quais o estudante exercita vínculo, iniciativa social e autonomia, 
elementos que influenciam positivamente em seu percurso educacional e 
profissional. Estudos de Gurbuz et al. (2019) indicam que boas experiências 
sociais durante a formação profissional aumentam as chances de inserção e 
permanência no mercado de trabalho de pessoas com TEA.

O estudante 2 também ressaltou a importância do apoio dos colegas: 
“Tem uma colega que me ajuda a copiar a matéria, quando me perco às vezes. 
Gosto disso” (Estudante 2). A amizade, nesse sentido, atua como suporte 
emocional e pedagógico, reduzindo o impacto de barreiras comunicacio-
nais e organizacionais. Para Camargo e Bosa (2009), relações de amizade 
favorecem o desenvolvimento de competências sociais e emocionais, além 
de contribuírem para a construção da identidade social.

Do ponto de vista institucional, os dados indicam que a escola possui 
papel ativo na criação de contextos que favoreçam o surgimento e a estru-
turação dessas relações. Embora a espontaneidade seja relevante, práticas 
pedagógicas intencionalmente estruturadas, como projetos colaborativos, 
atividades em grupo com papéis definidos e espaços de convivência me-
diados, ampliam as oportunidades de interação e aprendizagem social. A 
docente de Língua Portuguesa afirmou: “Quando os colegas assumem o papel 
de ajudar, o estudante se sente menos isolado. E o grupo também aprende a con-
viver melhor com a diferença” (Docente de Língua Portuguesa). Essa pers-
pectiva reforça a compreensão de que a inclusão é um processo coletivo, 
que demanda ações planejadas pela e alicerçadas na cultura escolar (Sonza; 
Vilaronga; Mendes, 2020).

Assim, os laços de amizade e as redes de apoio entre pares se confi-
guram como dimensões relevantes da educação profissional, ao articula-
rem bem-estar, desenvolvimento de habilidades sociais e preparação para 
a empregabilidade. Ao promover interações significativas entre estudan-
tes, a escola contribui para a formação, criando condições para que jovens 
com TEA desenvolvam as competências sociais e profissionais necessárias 
para uma inserção planejada no mundo do trabalho.
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5.3 Barreiras sociais, preconceitos e capacitismo no cotidiano escolar

O preconceito, o capacitismo e a desinformação podem ser con-
siderados elementos estruturantes de muitas das barreiras enfrentadas 
por estuantes com TEA no contexto escolar, especialmente na educação 
profissional. Essas barreiras extrapolam o acesso físico ou pedagógico e 
se expressam, de modo recorrente, nas relações sociais, nas expectativas 
construídas sobre os estudantes e nas práticas institucionais que tendem a 
normatizar comportamentos, ritmos e formas de participação. Conforme 
apontam Diniz (2007) e Mello (2016), o capacitismo opera justamente ao 
estabelecer um padrão de normalidade que hierarquiza corpos, modos de 
aprender e de se comunicar, produzindo exclusões simbólicas e materiais.

As experiências relatadas pelos entrevistados demonstram que nem 
todas as vivências escolares são marcadas por acolhimento e inserção so-
cial. Episódios de exclusão em atividades coletivas, isolamento social e ati-
tudes discriminatórias por parte de colegas – e, em alguns casos, por parte 
de profissionais da educação –, compõem o percurso de muitos estudantes 
com TEA. A mãe do estudante 2 relatou: “Ele nunca participou de Educação 
Física até chegar no IF, porque antes os professores não aceitavam que ele tives-
se um jeito diferente de fazer” (Mãe do Estudante 2). Esse relato demonstra 
como práticas pedagógicas pouco flexíveis reforçam barreiras atitudinais 
ao desconsiderar a diversidade de formas de participação, aspecto discu-
tido por Vitorino e Grego (2016) ao problematizarem modelos escolares 
baseados na homogeneização.

O capacitismo se manifesta, ainda, por meio de expectativas redu-
zidas sobre os repertórios dos estudantes com TEA, ou pela interpretação 
equivocada de seus comportamentos. Um docente da área técnica desta-
cou: “Já ouvi comentários de que ele era preguiçoso ou desinteressado, quando 
na verdade estava sobrecarregado com o barulho e a confusão” (Docente da área 
técnica). Conforme discutem Pedreira-Oliveira (2023) e Pellicano e Den 
Houting (2022), esse tipo de julgamento decorre da falta de compreensão 
sobre as especificidades sensoriais, comunicacionais e sociais do autismo, 
transferindo para o estudante a responsabilidade por dificuldades que são, 
em grande medida, produzidas pelo ambiente escolar pouco acessível.

Os dados desse estudo indicam que essas barreiras atitudinais ten-
dem a ser mais prejudiciais do que as demais barreiras, justamente por 
operarem de forma silenciosa e naturalizada. O preconceito velado, ex-
presso por atitudes de indiferença, exclusão simbólica ou ausência de me-
diação institucional, compromete o vínculo e reforça o isolamento social. 
A mãe do estudante 3 relatou: “Na escola anterior, os colegas não aceitavam 
o jeito dele. Aqui melhorou, mas ainda percebo que às vezes ele fica sozinho, 
ninguém convida para sair na hora do intervalo” (Mãe do Estudante 3). Tal 
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situação dialoga com os estudos de Quin (2017) e Roorda (2011), que des-
tacam como a exclusão social impacta a autoestima e o desenvolvimento 
socioemocional de estudantes com TEA.

As experiências relatadas expõem que o problema não se restringe à 
falta de informação sobre o autismo, mas está associado a uma cultura esco-
lar que ainda privilegia padrões normativos de comportamento e interação. 
O estudante com TEA, muitas vezes, é formalmente aceito, mas não incluí-
do nas dinâmicas sociais e pedagógicas. Um docente da área técnica sinte-
tizou essa contradição ao afirmar: “Existe um discurso de respeito, mas na prá-
tica ainda há exclusão velada. O estudante é aceito, mas nem sempre incluído de 
verdade” (Docente da área técnica). Essa dissociação entre discurso e prática 
institucional é discutida por Ainscow (2020), ao analisar os limites das po-
líticas inclusivas quando não acompanhadas por transformações culturais.

Para Mello (2016), o preconceito e o capacitismo, quando não enfren-
tados de forma intencional, tendem a se reproduzir nas interações entre 
pares e nas decisões pedagógicas, fragilizando a permanência e o bem-
-estar dos estudantes com deficiência. No caso dos estudantes com TEA, 
a ausência de intervenções mediadoras por parte da escola contribui para 
a naturalização do isolamento, deslocando para o estudante a responsabi-
lidade por sua exclusão. Nesse sentido, conforme defendem Mendes, Silva 
e Plesth (2022), a inclusão precisa ser compreendida como compromisso 
ético-político, com a transformação das relações escolares.

O enfrentamento dessas barreiras exige ações contínuas e articuladas, 
como a formação ética e pedagógica dos profissionais, campanhas de cons-
cientização, espaços de diálogo com estudantes e famílias, e uma gestão de-
mocrática que reconheça e combata práticas discriminatórias, ainda que sutis. 
Ao deslocar o foco do déficit individual para as barreiras social e institucional-
mente produzidas, a escola avança na construção de ambientes mais sensíveis 
às necessidades dos estudantes e comprometidos com a permanência, o bem-
-estar e o desenvolvimento dos estudantes com TEA. Deste modo, combater 
essas barreiras exige ações pedagógicas intencionais, e sua redução exige ação, 
bem como uma gestão democrática que não naturalize o isolamento.

5.4 Mediação e intencionalidade nas relações

No campo da educação inclusiva, as relações interpessoais no contexto 
escolar não se constituem de maneira espontânea ou neutra, mas são social 
e institucionalmente produzidas, estando condicionadas às políticas educa-
cionais, às práticas pedagógicas e às concepções epistemológicas e ético-
-políticas que orientam a atuação dos profissionais da escola (Barbosa, 2018; 
Lopes; Mendes, 2022). Nessa perspectiva, professores, mediadores e demais 
profissionais assumem um papel estratégico como facilitadores do convívio, 
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ao promoverem interações pautadas no respeito mútuo, na cooperação e no 
reconhecimento das diferenças. Quando essa mediação é orientada pela in-
tencionalidade pedagógica e pela ética da escuta, o ambiente escolar ultrapas-
sa a função instrucional e se configura como um espaço de formação humana.

A convivência, nesse sentido, deixa de ser um simples reflexo das 
relações sociais externas e passa a constituir um campo privilegiado de 
aprendizagem da empatia, do diálogo e da corresponsabilidade. O plane-
jamento de atividades colaborativas, bem como os ajustes intencionais na 
organização da rotina escolar, mostra-se necessário para favorecer a par-
ticipação de estudantes com TEA. Essa dinâmica pode ser observada no 
relato do docente de Biologia: “Quando a gente organiza os trabalhos em grupo 
e combina os papéis, ele participa mais. Precisa de ajuda para entrar, mas de-
pois se envolve bem” (Docente de Biologia). Em sua fala, o professor mostra 
que a convivência não pode ser deixada ao acaso e que ela exige ações pe-
dagógicas deliberadas, ideia que dialoga com estudos que apontam que a 
definição objetiva de papéis e a estruturação das atividades colaborativas 
reduzem a ansiedade social e ampliam o engajamento de estudantes com 
TEA (Monteiro et al., 2022; Oliveira, 2023; Souza; Anache, 2020).

Nessa direção, a intencionalidade pedagógica transforma a convi-
vência em conteúdo formativo em si. A escola amplia sua função para além 
da transmissão de conhecimentos técnicos e passa a se constituir como um 
espaço de aprendizagem social, no qual valores como empatia, respeito 
e cooperação são vivenciados cotidianamente. Conforme destacam Pas-
qualli et al. (2023), a inclusão escolar requer práticas planejadas, contínuas 
e avaliadas coletivamente, evitando que a participação do estudante com 
deficiência dependa de iniciativas isoladas ou pontuais.Quando professo-
res e profissionais de apoio atuam como mediadores do processo educati-
vo, criam-se oportunidades para que estudantes com TEA participem de 
atividades sociais de forma significativa e progressivamente autônoma. O 
docente de Língua Portuguesa ilustra essa mediação ao relatar: “Eu escolhi 
pares que fossem pacientes e respeitosos. Com isso, o estudante com TEA conse-
guiu participar e, depois, passou a interagir mais espontaneamente” (Docente de 
Língua Portuguesa). Esse relato reforça a importância da organização in-
tencional das interações, em consonância com estudos de Petroni e Souza 
(2010), Kitahara e Custódio (2017) e Medeiros e Barrera (2018) que indicam 
que o apoio inicial do professor favorece a autonomia social e contribui 
para o enfrentamento de preconceitos no contexto escolar.

As relações interpessoais, portanto, não surgem de forma homogê-
nea em todos os contextos, sendo necessário que sejam continuamente 
pensadas, cultivadas e revistas por meio de práticas pedagógicas media-
das. O docente de Matemática exemplifica esse processo ao afirmar: “No 
começo, ele ficava isolado nos trabalhos em grupo. Então comecei a criar dinâ-
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micas em que cada um tinha uma tarefa específica. Ele passou a participar, e 
os colegas também perceberam que ele contribuía” (Docente de Matemática). 
Essa experiência dialoga com as pesquisas de Estef e Glat (2021) e Vilaron-
ga e Mendes (2014), que defendem a atribuição de funções como estratégia 
pedagógica para promover o reconhecimento das competências dos estu-
dantes com TEA, contribuindo para a desconstrução de estigmas e para o 
reconhecimento de suas habilidades e potencialidades. 

A mediação intencional pode favorecer uma mudança significativa 
na forma como o estudante é percebido no coletivo escolar. Ele deixa de ser 
visto exclusivamente como alguém que necessita de ajuda e passa a ser re-
conhecido como pessoa apta a contribuir de maneira relevante. A mãe do 
Estudante 1 reforça essa dimensão ao relatar: “Quando o professor chama ele 
pelo nome, dá uma função na atividade, ele se sente importante. Isso faz diferen-
ça no jeito dele voltar para casa, mais animado, mais confiante” (Mãe do Estu-
dante 1). A intencionalidade pedagógica, portanto, converte a convivência 
em um processo formativo, no qual o respeito às diferenças se transforma 
em oportunidade de aprendizagem coletiva.

Os dados analisados indicam que as relações interpessoais exercem 
papel decisivo na permanência e no bem-estar dos estudantes com TEA na 
educação profissional. Enquanto relações de apoio podem ampliar o enga-
jamento e a autoestima, barreiras sociais e atitudes preconceituosas podem 
gerar isolamento, sofrimento emocional e até evasão escolar (Mello, 2016; 
Santos et al., 2023). Diante disso, os achados apontam para a necessidade 
de que a escola crie maiores oportunidades de convivência colaborativa, 
reforce a mediação pedagógica intencional e reconheça que as relações 
afetivas e as amizades integram a formação profissional e humana.

A inclusão educacional, portanto, não se restringe à matrícula for-
mal, mas implica o reconhecimento dos estudantes como pessoas de direi-
tos, dotados de potencialidades para aprender, conviver e contribuir nos 
diferentes espaços da vida social e escolar. Nesse contexto, a escola pode 
ser pensada como um território de aprendizagens sociais, de afetos e de 
construção de identidades. O próximo capítulo analisará os projetos de 
futuro, os medos e as expectativas dos estudantes com TEA e de suas famí-
lias, discutindo as possibilidades e os limites da transição entre a formação 
escolar e o mundo do trabalho.
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CAPÍTULO 6

PERSPECTIVAS DE FUTURO: 

ESCOLHAS, MEDOS E EXPECTATIVAS

As perspectivas de futuro constituem uma importante dimensão da 
educação profissional, indo além da simples escolha de uma profissão. Para 
os estudantes com TEA, esse processo envolve múltiplas dimensões e não 
se trata apenas de escolher uma profissão, mas de explorar possibilidades 
futuras, com autonomia, respeito, reconhecimento e dignidade, especial-
mente no que diz respeito à formação para a autonomia, a continuidade 
dos estudos e a inserção no mundo do trabalho. Esse processo envolve não 
apenas decisões profissionais, mas também dimensões afetivas, familiares, 
sociais e institucionais, que estruturam cada percurso formativo. Em uma 
sociedade que ainda enfrenta barreiras significativas à inclusão laboral, 
refletir sobre o futuro significa reconhecer obstáculos, mas também valori-
zar as potencialidades e os esforços que sustentam cada percurso, abrindo 
caminhos mais acessíveis e significativos para cada estudante.

Ao descrever as narrativas dos estudantes, das famílias e dos docentes, 
o capítulo procura mostrar que o futuro não deve ser pensado de forma iso-
lada. Ele demonstra que cada perspectiva futura carrega uma história e que 
cada expectativa se apoia em experiências anteriores. Os percursos não sur-
gem de decisões isoladas; eles vão sendo elaborados nas interações diárias, 
nas aulas práticas, nas conversas depois das aulas, nas primeiras experiências 
de estágio, nas tentativas que dão certo e também naquelas que precisam ser 
refeitas. O papel da escola, nesse processo, é menos o de definir destinos e 
mais o de organizar experiências que constituam um futuro vislumbrável.

Famílias e profissionais caminham juntos nessa construção. Apoiar 
não é decidir pelo estudante, mas oferecer segurança para que ele possa ex-
perimentar, errar, ajustar e seguir tentando. Quando escola, família e comu-
nidade se articulam, os projetos deixam de ser ideias distantes e passam a 
se transformar em percursos viáveis, sustentados por pequenas adaptações, 
orientações objetivas, oportunidades mediadas e relações de confiança.

A inclusão, nesse contexto, toma a forma de práticas institucionais, 
e não de discursos. Ela se expressa em ambientes organizados de modo 
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previsível, com tempo para aprender no próprio ritmo, e com acompanha-
mento nos primeiros passos do estágio. Também se desenvolve na medida 
que o estudante encontra espaço para comunicar suas necessidades sem 
medo de julgamento. São gestos simples, mas consistentes, que reduzem 
barreiras e ampliam condições para o desenvolvimento do estudante.

Os relatos que compõem este capítulo mostram jovens que desejam 
trabalhar, continuar estudando e ser reconhecidos por seus repertórios. 
Eles mostram, também, os desafios que ainda se fazem presentes, relacio-
nados à insuficiência de informações, às inseguranças institucionais e às 
políticas de transição entre escola e trabalho, ainda incipientes. Construir 
projetos de vida, portanto, é um processo gradual e compartilhado, que 
implica reconhecer cada estudante a partir de suas potencialidades de de-
senvolvimento e fazer não apenas ajustes pontuais, mas criar condições 
que possibilitem a participação. 

Discutir a passagem da escola para o mundo do trabalho significa 
observar esse processo com sensibilidade e realismo; significa, portanto, 
reconhecer os desafios, mas também perceber as potencialidades e os es-
forços que dão sustentação a cada percurso. Mais do que apresentar da-
dos ou análises, este capítulo busca aproximar o leitor dessas experiências, 
convidando-o a refletir sobre os elementos que possibilitam a construção 
de percursos formativos e profissionais.

6.1 Projetos de vida, empregabilidade e transição para o mundo do trabalho

A construção de projetos de vida constitui um importante elemen-
to da educação profissional, especialmente quando se trata de jovens com 
TEA, para os quais as transições para a vida adulta e para o mundo do tra-
balho são marcadas por expectativas, incertezas e barreiras sociais. Arantes 
e Costa (2025) e Vitorino e Grego (2016) discutem a inclusão e os percursos 
formativos de jovens com deficiência, indicando que a formação profissio-
nal não se limita à aquisição de competências técnicas, mas que ela favorece 
a elaboração de planos de futuro quando articulada ao desenvolvimento de 
habilidades de autoconhecimento, tomada de decisão e autonomia. 

Outras pesquisas também sugerem que a definição de metas futuras e 
o reconhecimento de interesses pessoais contribuem para o engajamento es-
colar e para a transição para a vida adulta (Hume et al., 2021; Van Schalkwyk; 
Volkmar, 2017). É nesse contexto que surgem os relatos dos estudantes, nos 
quais sonhos, interesses e inseguranças se articulam à experiência da forma-
ção profissional, indicando que projetar o futuro envolve tanto aspirações 
individuais quanto condições estruturais de apoio e participação social.

Os relatos dos estudantes sugerem que os projetos de vida estão, por 
vezes, articulados ao desejo de trabalhar, ser reconhecidos socialmente e 
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conquistar maior autonomia. As aspirações profissionais mencionadas, 
como atuar nas áreas de tecnologia, comunicação, gastronomia ou cons-
trução civil, não aparecem dissociadas da experiência escolar, mas são 
construídas a partir de vivências, interesses pessoais e oportunidades de 
aprendizagem oferecidas ao longo do percurso na educação profissional. 
Tratam-se de projetos situados, marcados pelas condições de acesso, apoio 
e reconhecimento experimentadas no cotidiano escolar.

Durante as entrevistas, os estudantes expressaram sonhos com entu-
siasmo, mas também de demonstraram insegurança quanto à possibilidade 
de concretizá-los. O Estudante 1 afirmou: “Eu quero trabalhar com computa-
dor, porque gosto de ficar pesquisando e descobrindo coisas novas” (Estudante 
1). Já o Estudante 2 destacou um projeto de vida vinculado à comunicação 
e à visibilidade social: “Meu sonho é ser repórter, vou conseguir! Quero mostrar 
coisas do mundo, falar com as pessoas” (Estudante 2). Esses fragmentos indi-
cam que, quando existe espaço para escuta e validação dos interesses, os 
estudantes com TEA conseguem elaborar boas narrativas sobre o futuro, 
reconhecendo suas habilidades e demonstrando motivação para o trabalho.

A educação profissional, nesse contexto, assume papel estratégico na 
mediação entre os desejos dos estudantes e as possibilidades de inserção no 
mundo do trabalho. Para jovens com TEA, a escola não representa apenas 
um espaço de formação técnica, mas um lugar no qual se constroem expec-
tativas, identidades e sentidos sobre o futuro. Os relatos mostram que o tra-
balho é frequentemente associado à independência financeira, à autonomia 
na vida cotidiana e ao reconhecimento social. O Estudante 1 expressou essa 
relação de forma direta: “[...] quero também ser piloto de corrida e arquiteto. Se 
eu tiver um emprego, posso comprar minhas coisas” (Estudante 1). Por meio de 
suas reflexões, o Estudante 1 aponta que o projeto de vida está ancorado em 
necessidades de consumo e no desejo de autossuficiência, aspecto recorren-
te em estudos sobre juventude e educação profissional inclusiva (Cage; Di 
Monaco; Newell, 2018; Elster; Parsi, 2020; Wong et al., 2015).

Os dados também indicam que a construção desses projetos de vida 
não ocorre de forma linear. Sonhos e expectativas convivem com medos 
relacionados à discriminação, às exigências do mercado de trabalho e à 
falta de apoio na transição da escola para o emprego. Nesse sentido, Carva-
lho et al. (2023) e Monteiro e Adamatti (2019) sugerem que estudantes com 
TEA se beneficiam de estratégias de empregabilidade apoiada, nas quais 
a preparação para o trabalho envolve o desenvolvimento de habilidades 
sociais, a adaptação gradual aos contextos laborais e o acompanhamento 
durante a inserção profissional. Embora essas estratégias ainda apareçam 
de forma incipiente no contexto investigado, os relatos evidenciam a ne-
cessidade de ações mais estruturadas voltadas à transição escola-trabalho.
Outro aspecto relevante diz respeito ao fato de que nem todos os projetos 
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de vida estão exclusivamente relacionados ao trabalho formal. Alguns es-
tudantes destacaram desejos ligados à autonomia pessoal, como gerenciar 
o próprio dinheiro, circular pela cidade de forma independente ou cons-
truir relações afetivas. Esses elementos ampliam a compreensão de em-
pregabilidade, deslocando-a de uma lógica estritamente produtivista para 
uma perspectiva mais ampla de inclusão social e cidadania. Assim, “pre-
parar para o trabalho” implica também preparar para a vida adulta, consi-
derando dimensões emocionais, sociais e relacionais, conforme defendem 
estudos nacionais sobre educação inclusiva e juventudes com deficiência 
(Kitahara; Custódio, 2017; Medeiros; Barrera, 2018).

Os relatos analisados indicam que, quando a escola reconhece os 
interesses dos estudantes, oferece apoio pedagógico e cria oportunidades 
de experimentação, o futuro deixa de ser uma ideia abstrata e passa a ser 
percebido como horizonte alcançável. A construção de projetos de vida, 
nesse sentido, é aperfeiçoada por práticas escolares que articulam forma-
ção técnica, desenvolvimento de habilidades sociais e orientação para o 
mundo do trabalho. A educação profissional, portanto, mostra-se como 
um importante fator para sustentar percursos mais autônomos, reduzindo 
o hiato entre escolarização e empregabilidade, e ampliando as possibilida-
des de participação social dos estudantes com TEA.

6.2 Perspectivas das famílias e dos professores: apoio e incertezas

As perspectivas das famílias e dos professores sobre o percurso de 
estudantes com TEA na educação profissional sinalizam a complexidade 
que envolve o processo de transição da escolarização para a vida adulta. A 
literatura na área da educação especial tem apontado que, embora avan-
ços significativos tenham sido alcançados no acesso à escola e à formação 
profissional, persistem fragilidades no que diz respeito à continuidade do 
apoio após a conclusão dos cursos e a inserção desses jovens no mundo 
do trabalho (Elster; Parsi, 2020; Sargento; Lopes, 2019; Van Schalkwyk; 
Volkmar, 2017). Dessa forma, famílias e docentes ocupam um importante 
papel, pois acompanham de perto o desenvolvimento acadêmico, social 
e emocional dos estudantes, e, ao mesmo tempo, vivenciam as incertezas 
relacionadas ao futuro.

Nesse interim, familiares e docentes compartilham tanto o desejo 
de que os estudantes tenham um futuro promissor quanto as angústias 
diante das lacunas relacionadas às possibilidades de ingresso no mundo 
do trabalho. Se, para os estudantes, o futuro aparece frequentemente como 
um campo de sonhos e expectativas, para as famílias ele é permeado por 
sentimentos de preocupação, medo e insegurança. Para Araújo e Dourado 
(2022) e Elster e Parsi (2020), essas emoções não se originam da descrença 
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nas habilidades dos jovens, mas da percepção de que o contexto social e la-
boral ainda impõe barreiras significativas à inclusão de pessoas com TEA, 
especialmente na vida adulta.

O medo do que acontecerá após a conclusão do curso técnico foi 
recorrente entre as mães entrevistadas, sobretudo no que se refere à auto-
nomia e à empregabilidade de seus filhos. Tal preocupação pode ser obser-
vada no seguinte trecho da entrevista da Mãe do Estudante 3: “Tenho medo 
do futuro dele, quando eu não estiver mais aqui. Quem vai cuidar, quem vai dar 
oportunidade de trabalho?” (Mãe do Estudante 3). Esse relato expressa uma 
angústia que vai além da inserção profissional imediata e indica o receio 
quanto à ausência de redes de apoio duradouras ao longo da vida adulta. 
Como argumentam Araújo e Dourado (2022) e Hume et al. (2021), a tran-
sição para a vida pós-escolar é um dos períodos mais críticos para jovens 
com TEA, justamente pela descontinuidade de serviços e políticas públi-
cas que garantam acompanhamento sistemático. Assim, o debate sobre 
inclusão não pode se restringir ao ambiente escolar, sendo necessário con-
siderar a transição para a vida adulta e a inserção no mundo do trabalho 
como partes constitutivas do percurso educacional.

Os professores, por sua vez, também expressaram preocupações ao 
refletirem sobre o futuro dos estudantes. Embora reconheçam as potencia-
lidades dos jovens, demonstram ceticismo em relação à preparação para o 
mercado de trabalho, à continuidade do suporte institucional e à frágil ar-
ticulação com serviços de inclusão laboral. Ainda que desejem apoiar esses 
estudantes, muitos docentes se sentem limitados pelas falhas estruturais 
da rede de apoio existente. Conforme relata um professor que ministra 
duas disciplinas da área técnica: “Percebo que eles têm capacidade, mas as 
empresas ainda não estão preparadas. A gente forma, mas não sabe se o mercado 
vai absorver” (Docente da área técnica). O discurso desse docente sinaliza a 
tensão entre o investimento pedagógico realizado na escola e a incerteza 
quanto à receptividade do mercado de trabalho, aspecto que vem sendo 
discutido na literatura sobre inclusão laboral de pessoas com deficiência 
(Aydos, 2019; Carvalho et al., 2023).

Do ponto de vista docente, existe, portanto, um reconhecimento 
consistente das capacidades técnicas e cognitivas dos estudantes, acompa-
nhado de uma consciência crítica sobre as barreiras estruturais que ainda 
marcam o mundo do trabalho. O docente responsável por disciplinas rela-
cionadas à área de manutenção de computadores afirma: “Vejo potencial em 
muitos deles, mas as empresas não estão preparadas. Ainda contratam pessoas 
com deficiência só para cumprir cota, e não para dar oportunidade de verdade” 
(Docente da área de manutenção de computadores). Essa contradição en-
tre o discurso inclusivo e as práticas para realizar a contratação reforça o 
argumento de que a inclusão laboral não pode se limitar ao cumprimento 
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legal de cotas, mas deve envolver mudanças culturais, organizacionais e 
formativas nas empresas (Aydos, 2016; Araújo; Dourado, 2022).

Se os estudantes falam com entusiasmo sobre seus sonhos e projetos 
de vida, as famílias carregam uma combinação de orgulho pelas conquistas 
já alcançadas e preocupação em relação ao futuro. Muitas famílias comemo-
ram o acesso dos filhos à educação profissional, mas expressam receio diante 
da falta de garantia e de oportunidades reais de trabalho e desenvolvimento 
profissional para pessoas com TEA. A mãe do estudante 2 explicita essa an-
siedade ao afirmar: “As empresas dizem que contratam pessoas com deficiência, 
mas na prática é só para cumprir a lei. Tenho medo que meu filho seja usado assim, 
sem que reconheçam a capacidade dele” (Mãe do Estudante 2). Essa percepção 
dialoga com estudos que apontam que experiências de inserção precária ou 
simbólica no mercado de trabalho podem reforçar processos de exclusão, 
mesmo quando, formalmente, há inclusão (Aydos, 2016; Costa et al., 2025).

Os professores compartilham dessa ambiguidade vivenciada pelas fa-
mílias: reconhecem o talento e o esforço dos estudantes, mas apontam que 
as lacunas estruturais do mercado de trabalho comprometem a continuida-
de do processo formativo iniciado na escola. Um outro professor da área téc-
nica relata: “Eles têm talento, mas o mercado ainda não está preparado. A gente 
ensina, estimula, mas depois eles vão encontrar barreiras muito maiores lá fora” 
(Docente da área técnica). Esse relato reforça a ideia de que a escola, embora 
desempenhe um papel importante, não consegue, de forma isolada, dar con-
ta da complexidade que envolve a transição para a vida adulta e profissional.

A tensão entre desejo e realidade, evidenciada nos relatos de familiares 
e docentes, aponta para a necessidade de um esforço intersetorial que arti-
cule escola, família, políticas públicas, empresas e comunidade. Deste modo, 
reforça-se que a escola, sozinha, não consegue responder à complexidade da 
transição para o futuro. Conforme destacam Aydos (2019) e Monteiro et al. 
(2022), percursos mais exitosos de jovens com TEA dependem de ações inte-
gradas que ultrapassem os limites da escolarização e promovam condições 
de participação social e laboral. Assim, as incertezas expressas nos relatos 
não representam falta de confiança nos estudantes, mas uma leitura crítica e 
fundamentada dos desafios que ainda precisam ser enfrentados.

6.3 Lacunas na orientação profissional

A orientação profissional compõe os processos de transição entre a 
escolarização e a vida adulta, assumindo papel relevante na educação pro-
fissional ao articular formação, interesses pessoais e perspectivas de futu-
ro. No entanto, no caso de estudantes com TEA, essa orientação, quando 
existe, raramente é acessível ou personalizada: como apontado pela lite-
ratura disponível, tal etapa costuma ocorrer de forma pouco estruturada, 
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genérica ou descontínua, o que dificulta a construção de projetos de vida 
compatíveis com as especificidades dos estudantes (Barbosa, 2018; Kokko-
nen; Barbosa; Batista, 2022). Faltam materiais adaptados, estratégias de 
comunicação adequadas e profissionais preparados para oferecer apoio no 
processo de escolha. Essa lacuna compromete não apenas a definição dos 
rumos profissionais, mas a própria motivação para seguir estudando.

Para Mouta e Nascimento (2008), quando ausente ou pouco acessível, 
a orientação profissional limita não apenas as escolhas formativas, mas 
também o desenvolvimento da autonomia, da autoconfiança e do vínculo 
com o percurso escolar. De modo geral, as iniciativas existentes raramente 
consideram as especificidades comunicacionais e cognitivas dos estudan-
tes com TEA, o que compromete a compreensão sobre as profissões, as 
exigências do mundo do trabalho e os percursos formativos possíveis. Tal 
cenário se agrava diante da insuficiência de materiais acessíveis relacio-
nados a planos de futuro, do uso restrito de recursos visuais e da formação 
insuficiente dos profissionais envolvidos nesse processo.

Estudos na área da educação especial indicam que práticas de orientação 
profissional pouco contextualizadas tendem a ampliar sentimentos de confu-
são e insegurança, em vez de favorecer escolhas mais conscientes e planejadas 
(Arantes; Costa, 2025; Hume et al., 2021; Zanuttini, 2023). Os relatos dos estu-
dantes ilustraram essa experiência. O Estudante 1 relata: “Eu não sei direito esco-
lher. Às vezes quero, mas depois fico confuso” (Estudante 1). A fala torna perceptível 
que a indecisão não decorre apenas do momento de escolha, mas da ausência de 
mediações pedagógicas que auxiliem na organização de interesses, no reconhe-
cimento de habilidades e na compreensão de perspectivas futuras.

A literatura aponta que estudantes com TEA se beneficiam de pro-
cessos de orientação profissional mais estruturados, com etapas bem dire-
cionadas, uso consistente de recursos visuais e oportunidades de vivências 
práticas que conectem interesses pessoais a demandas do trabalho (Fon-
seca; Ciola, 2016; Monteiro; Adamatti, 2019; Carvalho et al., 2023; Heinze, 
2025). Essa fragilidade também é reconhecida pelos docentes. Um profes-
sor de matemática afirma: “A gente até tenta orientar, mas não tem material 
adaptado nem formação para isso. Cada aluno acaba ficando meio sozinho para 
decidir” (Docente de Matemática). O relato desse docente aponta que, sem 
diretrizes institucionais bem definidas, a orientação profissional ocorre de 
forma improvisada, deslocando para o estudante a responsabilidade por 
decisões complexas, muitas vezes sem o apoio necessário. Mendes, Silva 
e Pletsch (2011) e Sargento e Lopes (2019) destacam que a ausência de po-
líticas institucionais articuladas contribui para percursos marcados por 
descontinuidade e desigualdade de oportunidades.

As famílias também percebem essa fragilidade. A mãe do Estudante 
3 relata: “Ele gosta de muitas coisas, principalmente de música, mas não sabe 
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direito o que pode fazer no futuro. Fica perdido porque ninguém orienta e eu não 
sei como fazer” (Mãe do Estudante 3). O relato dessa mãe explicita a sobre-
carga familiar diante da falta de apoio especializado e reforça a necessida-
de de que a orientação profissional seja incorporada ao cotidiano escolar, e 
não tratada como ação eventual. Estudos de Barreto (2016) e Silva, Ferreira 
e Cardoso (2024) indicam que a participação da família, quando articulada 
a práticas escolares organizadas, contribui para a construção de projetos 
de vida mais coerentes com as potencialidades dos estudantes com TEA. 

Os docentes também reconhecem que a ausência de tempo, de ma-
teriais e de uma formação específica são fatores que comprometem a qua-
lidade do acompanhamento oferecido. Um professor de biologia afirma: 
“Falta material acessível, tempo para conversar com cada estudante. A orienta-
ção profissional deveria ser parte do currículo, mas acaba sendo deixada de lado” 
(Docente de Biologia). Esse depoimento reforça a compreensão de que a 
orientação profissional não pode ser tratada como atividade secundária, 
sobretudo para estudantes que necessitam de apoio contínuo na organiza-
ção de expectativas e escolhas futuras.

Outro aspecto recorrente nas entrevistas diz respeito à dificuldade de 
compreender como funcionam os cursos, as profissões e os caminhos de 
acesso ao trabalho. O Estudante 1 afirma: “Eu queria saber melhor como são os 
cursos e as profissões. Quero escolher” (Estudante 1). Essa demanda demonstra 
que modelos tradicionais de orientação, baseados em explicações abstratas 
e generalistas, não atendem às necessidades de muitos estudantes com TEA. 
Conforme apontam Santos (2024) e Zanuttini (2023), práticas inclusivas de-
vem priorizar experiências, como visitas técnicas, simulações e uso de ima-
gens, favorecendo a compreensão e a tomada de decisão.

Essa perspectiva é reforçada pela mãe do Estudante 1, ao afirmar: 
“Ele precisa de alguém que mostre na prática, que faça visitas técnicas, que 
use exemplos concretos. Só falar não adianta” (Mãe do Estudante 1). O rela-
to dialoga com estudos que defendem abordagens experienciadas como 
fundamentais na orientação profissional de jovens com TEA, permitindo 
transformar interesses difusos em possibilidades concretas de ação (Díaz-
-Lauzurica; Moreno-Salinas, 2025; Monteiro et al., 2022; Nicholas et al., 
2015). De forma geral, os principais pontos a serem aprimorados, identi-
ficados neste estudo, são relativos à ausência de estrutura institucional, 
de práticas acessíveis e de articulação entre escola e família. Tais pontos 
estão organizados no Quadro 8, que reúne os aspectos identificados e suas 
implicações para o percurso educacional dos estudantes com TEA.
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Quadro 8 - Lacunas na orientação profissional de estudantes com TEA na 
educação profissional

Aspectos identificados Evidências Implicações no percurso 
formativo

Ausência de estrutura 
institucional

Relatos de docentes sobre im-
proviso e falta de diretrizes.

Decisões individuais sem 
suporte pedagógico.

Falta de materiais 
acessíveis

Percepções de professores e 
familiares.

Dificuldade de compreensão 
sobre cursos e profissões.

Pouca formação dos 
profissionais

Reconhecimento docente da 
fragilidade da orientação.

Orientação genérica e pou-
co individualizada.

Sobrecarga familiar Discurso das mães sobre a falta 
de apoio.

Insegurança e indefinição 
quanto ao futuro.

Carência de experiên-
cias práticas

Demandas por visitas técnicas e 
estágios.

Dificuldade em transformar 
interesses em projetos.

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

A carência de orientação profissional compromete não apenas a es-
colha profissional, mas também a permanência e o sentido atribuído à for-
mação. Sem informações objetivas e apoio, muitos estudantes permanecem 
inseguros e com dificuldade em transformar interesses em projetos viáveis. 
As evidências deste estudo reforçam, assim, a necessidade de compreender 
a orientação profissional como uma prática contínua, acessível e integrada à 
educação profissional, especialmente no atendimento a estudantes com TEA.

6.4 Desafios na transição escola-trabalho

A transição da escola para o mundo do trabalho constitui uma etapa 
sensível da formação de jovens com TEA, especialmente no contexto da 
educação profissional. Trata-se de um período em que expectativas, proje-
tos e desejos construídos ao longo do percurso escolar entram em contato 
direto com as reais condições do mercado de trabalho, ainda marcado por 
desigualdades, preconceitos e baixa compreensão sobre a neurodiversida-
de. Alguns estudos indicam que, para pessoas com deficiência, e particu-
larmente para jovens com TEA, essa transição tende a ser mais complexa 
e menos linear, exigindo apoios específicos, planejamento antecipado e 
articulação interinstitucional (Aydos, 2019; Garbin et al., 2024; Hume et al., 
2021, Monteiro; Adamatti, 2019).

Os relatos dos participantes desta pesquisa apontam que a carência de 
programas de inserção laboral inclusivos, somada ao preconceito por parte 
de empregadores e à fragilidade das políticas públicas de empregabilidade, 
cria barreiras que dificultam a continuidade dos percursos iniciados na es-
cola. A mãe do Estudante 1 sintetiza essa percepção ao afirmar: “Já ouvi dizer 
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que só contratam para bater meta, não para dar oportunidade de verdade” (Mãe 
do Estudante 1). O relato dialoga com estudos que apontam a persistência 
de contratações simbólicas, voltadas mais ao cumprimento formal da Lei 
de Cotas do que ao investimento real no desenvolvimento profissional das 
pessoas com deficiência (Brasil, 2015; Sargento; Lopes, 2019).

Além dos obstáculos objetivos, a transição escola-trabalho é con-
dicionada por percepções individuais que afetam diretamente a forma 
como os estudantes se percebem e projetam seu futuro. Ansiedade, medo 
do fracasso, insegurança diante de ambientes desconhecidos e receio da 
rejeição social aparecem de forma recorrente nos relatos. O Estudante 1 
expressa essa vivência ao afirmar: “Quero trabalhar, mas tenho medo de não 
saber as coisas. E se as pessoas não tiverem paciência comigo?” (Estudante 1). 
Essa questão mencionada pelo estudante indica que a inserção laboral não 
envolve apenas competências técnicas, mas também habilidades socioe-
mocionais e experiências prévias, frequentemente fragilizadas ao longo do 
percurso escolar de estudantes com TEA.

As famílias demonstram preocupação semelhante. A mãe do Estu-
dante 3 relata: “A escola faz a parte dela, mas depois? O mundo do trabalho 
ainda é cruel. Tenho medo de que ele sofra de novo como sofreu em outras fases 
da vida escolar” (Mãe do Estudante 3). Esse relato traz à tona a percepção de 
descontinuidade entre a proteção relativa oferecida pela escola e a expo-
sição a ambientes de trabalho pouco preparados para acolher a diferença. 
De acordo Souza e Anache (2020) e Aydos (2019), na ausência de políticas 
públicas articuladas, a responsabilidade pela transição tende a recair de 
forma desproporcional sobre as famílias, ampliando o sentimento de inse-
gurança e a sobrecarga emocional.

Também emergem dos discursos algumas expectativas pouco rea-
listas sobre o ingresso no trabalho, indicando a necessidade de mediações 
pedagógicas mais consistentes. O Estudante 2 afirma: “Quando eu for tra-
balhar, alguém vai me mostrar um lugar legal, divertido e que dá muito dinheiro, 
acho que minha mãe ou um professor conseguirá pra mim” (Estudante 2). Esse 
tipo de expectativa, embora compreensível, aponta para a ausência de ex-
periências reais de aproximação com o mundo do trabalho e de processos 
sistemáticos de orientação profissional ao longo da escolarização. Segun-
do Cabral (2021) e Maciel e Guimarães (2024), a falta de informações acessí-
veis e vivências práticas pode gerar tanto insegurança quanto idealizações 
que dificultam a adaptação futura.

Do ponto de vista docente, a fragilidade dessa transição está associada 
à falta de articulação entre a formação profissional oferecida na escola e as 
políticas de inclusão laboral. Um professor da área técnica afirma: “Preparamos 
o estudante, mas não existe rede de apoio para inserção no trabalho. O que fazemos 
aqui fica limitado se lá fora não houver abertura” (Docente da área técnica). O rela-
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to reforça a compreensão de que a educação profissional, embora importante, 
não é suficiente quando não há continuidade dos apoios após a conclusão do 
curso. Para Carvalho et al. (2023) e Elster e Parsi (2020), programas de transição 
bem-sucedidos envolvem parcerias com empresas, acompanhamento no local 
de trabalho e suporte contínuo nos primeiros meses de inserção laboral.

Outro docente chama a atenção para a necessidade de antecipar esse 
preparo: “A escola precisa começar a preparar o estudante para o trabalho desde 
cedo, não só no último ano” (Docente de área técnica). Essa perspectiva en-
contra respaldo nos estudos de Aydos (2016), Bravim (2017), Vasconcellos, 
Rahme e Gonçalves (2020), que defendem a transição escola-trabalho como 
um processo gradual, iniciado ainda durante a formação, constituído por 
estágios supervisionados, visitas técnicas, projetos integradores e experi-
ências práticas que reduzam a imprevisibilidade do ambiente laboral.

O Estudante 2 menciona: “Quero trabalhar, mas não sei se vão me aceitar 
do jeito que eu sou” (Estudante 2). Sua fala sintetiza as tensões que atravessam 
esse momento. O desejo de autonomia e participação social convive com o 
receio de não conseguir ingressar no mercado de trabalho, ainda pouco sensí-
vel à diversidade neurológica. Assim, embora os Institutos Federais ofereçam 
formação técnica consistente, a ponte entre a escola e o trabalho permanece 
frágil quando carece de políticas inclusivas que sustentem essa passagem.

De forma geral, os principais desafios identificados neste estudo, 
envolvendo barreiras institucionais, preconceito, preocupações pessoais e 
fragilidade de redes de apoio, estão organizados no Quadro 9, que reúne al-
gumas inseguranças e suas implicações para a continuidade dos percursos 
educacionais e profissionais dos estudantes com TEA.

Quadro 9 - Inseguranças relatadas na pesquisa e implicações para a transição 
educacional e profissional de estudantes com TEA

Dimensões do desafio Evidências Implicações para a trajetória
Preconceito e 
capacitismo

Relatos dos familiares sobre 
contratações simbólicas.

Restrição de oportunidades 
de inserção no mercado de 
trabalho.

Fragilidade das 
políticas públicas

Docentes mencionam a ausên-
cia de redes de apoio.

Descontinuidade entre escola 
e trabalho.

Insegurança emocional Estudantes relatam o medo da 
rejeição.

Ansiedade e evasão de opor-
tunidades.

Falta de experiências 
práticas

Demandas por estágios e 
visitas técnicas.

Dificuldade de adaptação ao 
ambiente laboral.

Sobrecarga familiar Discursos sobre a preocupação 
com o futuro.

Planejamento fragilizado da 
vida adulta.

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.
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A análise das entrevistas demonstra que o futuro é percebido de ma-
neira ambivalente, existindo sonhos, expectativas de autonomia e dese-
jo de inserção profissional, mas também medo, incerteza e preocupação 
com a exclusão. Esse cenário reforça a necessidade de articular a educação 
profissional a políticas públicas de empregabilidade inclusiva, investir em 
orientação profissional acessível, ofertar estágios supervisionados e am-
pliar o diálogo com as famílias. Mais do que preparar para uma ocupação 
específica, a educação profissional é chamada a contribuir para a constru-
ção de percursos possíveis, sustentados por autonomia, participação social 
e garantia de direitos.

Cabe salientar que a inclusão não se limita ao espaço da sala de aula, 
devendo se estender ao mundo do trabalho e às diversas esferas da vida 
social. O próximo capítulo reunirá recomendações e reflexões para edu-
cadores, gestores e famílias sobre possíveis caminhos para uma educação 
profissional que, de fato, prepare os jovens com TEA para a vida e para o 
exercício de seus direitos. 
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CAPÍTULO 7

RECOMENDAÇÕES PARA EDUCADORES

A inclusão de estudantes com TEA na educação profissional não se 
sustenta em ações fragmentadas ou iniciativas ocasionais. Ela se desenvol-
ve no cotidiano institucional, por meio de decisões éticas, de práticas pe-
dagógicas intencionalmente planejadas e de condições educacionais que 
reconheçam e acolham as especificidades desses estudantes. A literatura 
recente tem mostrado que os percursos formativos e as possibilidades de 
transição para o mundo do trabalho estão diretamente relacionados à qua-
lidade dos apoios oferecidos pela escola, à organização de ambientes previ-
síveis, acessíveis e ao trabalho colaborativo distribuído entre professores, 
familiares e outros profissionais (Anderson et al., 2015; Scott; Sedgewick, 
2021). Quando essas dimensões se articulam, ampliam-se as oportunidades 
de engajamento, de participação e de construção de autonomia ao longo da 
formação (Gurbuz et al., 2019; Nicholas et al., 2015).

Ao mesmo tempo, discussões recentes inspiradas no paradigma da 
neurodiversidade têm provocado uma mudança de ótica importante: em 
vez de focalizar apenas as dificuldades do estudante, passa-se a refletir so-
bre o quanto os próprios contextos educacionais precisam se reorganizar 
para responder à diversidade humana. Isso implica repensar currículos, 
modos de ensinar, formas de avaliação e relações pedagógicas, reconhe-
cendo diferentes maneiras de aprender, comunicar-se e participar da vida 
escolar (Bottema-Beutel et al., 2021; Kapp et al., 2012; Malta et al., 2025).

Nessa perspectiva, as recomendações apresentadas neste capítulo 
não pretendem prescrever modelos, mas dialogar com a realidade viven-
ciada nos Institutos Federais, evidenciando que, mesmo diante de limites 
estruturais, é possível desenvolver práticas consistentes, baseadas em evi-
dências e sensíveis às experiências dos estudantes com TEA.

7.1 Acolhimento e escuta: vínculos que sustentam a permanência e 
a aprendizagem

Os dados desta pesquisa indicam que o acolhimento não se configura 
como um gesto inicial ou protocolar, restrito aos primeiros dias de aula, mas 
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como uma prática que se materializa continuamente nas relações pedagógi-
cas e institucionais. Para os estudantes com TEA, sentir-se acolhido está di-
retamente associado à possibilidade de permanecer no curso, participar das 
atividades e se envolver nos processos de aprendizagem. Estudos têm sinali-
zado que experiências escolares marcadas por parceria constante e ambientes 
sensíveis às necessidades desses estudantes favorecem tanto seu engajamen-
to acadêmico quanto seu bem-estar emocional, contribuindo para percursos 
educacionais mais estáveis (Arantes; Costa, 2025; O’Neill; Cumming, 2018).

Entre os relatos, a escuta ativa aparece como um dos elementos mais 
significativos para a materialização desse acolhimento. O estudante 2 sin-
tetiza essa experiência ao afirmar: “Aqui eu sinto que eles me escutam, não só 
mandam. Isso ajuda porque eu fico mais tranquilo e consigo aprender melhor” 
(Estudante 2). Esse trecho permite compreender que ser escutado não diz 
respeito apenas à comunicação, mas à forma como o estudante se percebe 
reconhecido em sua singularidade, o que repercute na redução da ansie-
dade e na ampliação da disponibilidade para a aprendizagem. A literatura 
aponta que contextos educacionais que respeitam diferentes formas de ex-
pressão e oferecem interações sensíveis às necessidades do aluno contri-
buem para sua maior participação e envolvimento nas atividades escolares 
(Ainscow, 2020; Hume et al., 2021).

Do ponto de vista teórico, essa experiência dialoga com a perspecti-
va ecológica do desenvolvimento humano, ao evidenciar que a qualidade 
das interações no microssistema escolar influencia diretamente os proces-
sos de desenvolvimento e adaptação (Barreto, 2016). Na educação inclusi-
va, o vínculo construído nessas interações é condição para que o acesso se 
transforme, de fato, em participação (Ainscow, 2020). Entre os docentes, 
a escuta emerge como uma aprendizagem construída na prática. Um pro-
fessor da área técnica relata: “Aprendi que escutar é mais importante do que 
explicar. Quando escuto, ensino melhor” (Docente da área técnica).

Ao perceber que ensinar também exige observar, esperar, ajustar a 
linguagem e reorganizar estratégias, o docente desenvolve repertórios que 
vão além da transmissão de conteúdo. Essa postura se aproxima da no-
ção de competência social docente, entendida como a capacidade de ler 
o contexto, compreender as necessidades do aluno e flexibilizar a própria 
ação pedagógica de maneira sensível e responsiva (Del Prette; Del Prette, 
2017). Pesquisas na área da educação de pessoas com TEA reforçam que 
intervenções pedagógicas adaptadas combinam planejamento estrutura-
do com responsividade às características individuais dos alunos (Barbosa, 
2018; Wong et al., 2015).

As famílias reforçam essa percepção ao destacar que o acolhimento 
amplia a confiança e favorece a expressão. A mãe do estudante 3 obser-
va: “Às vezes ele não fala muito, mas quando alguém tem paciência para ouvir, 
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ele se abre. Isso faz toda a diferença no aprendizado e na confiança” (Mãe do 
Estudante 3). Esse relato demonstra que a escuta ativa precisa considerar 
pausas, silêncios, interesses específicos e formas alternativas de participa-
ção; tudo isso é parte de uma abordagem que reconhece o estudante como 
sujeito de sua experiência educativa (Orrú, 2012).

Ao longo das entrevistas, os jovens sinalizaram que gestos simples, 
como ser convidado a opinar, ter sua percepção considerada e receber expli-
cações com paciência, produzem efeitos significativos sobre o modo como 
eles se relacionam com a escola. O estudante 2 relata: “Quando o professor 
pergunta minha opinião, eu fico feliz. Antes ninguém queria saber o que eu acho” 
(Estudante 2). Seu relato reflete que o acolhimento acontece nas microinte-
rações cotidianas, quando o estudante se sente visto, escutado e respeitado, 
sinalizando assim que a sua presença importa. Esses gestos simples contri-
buem para construção de ambientes emocionalmente mais seguros, impor-
tantes para a aprendizagem de estudantes com TEA (Barreto, 2016; Hume 
et al., 2021). Assim, acolher vai além de ações pontuais, sendo uma atitude 
contínua que estreita vínculos e favorece a permanência na escola.

Assim, a escuta ativa deixa de ser vista como algo complementar e 
passa a orientar o próprio fazer pedagógico. Ela orienta decisões pedagógi-
cas, sustenta vínculos, e contribui para a construção de um ambiente pre-
visível e confiável, favorecendo a autorregulação emocional e auxiliando o 
estudante a se reconhecer como parte daquele espaço formativo. Mais do 
que uma estratégia, trata-se de uma postura ética: ao abrir espaço para a 
voz dos estudantes com TEA, a escola reafirma a inclusão como direito e 
constrói relações mais dialógicas, nas quais aprender também é resultado 
de encontro, reconhecimento e confiança, deslocando práticas hierárquicas 
e construindo suas práticas no diálogo e no reconhecimento das diferenças.

Além de seus efeitos pedagógicos, a escuta ativa assume uma dimen-
são ética e política. Ao reconhecer a voz dos estudantes com TEA, a escola 
tensiona modelos escolares hierárquicos e excludentes, reafirmando a in-
clusão como direito e não como concessão. Escutar, nesse contexto, é tam-
bém produzir deslocamentos institucionais, abrindo espaço para práticas 
mais dialógicas e menos normalizadoras.

As aprendizagens produzidas nesse eixo são sintetizadas no Quadro 10, 
que reúne aspectos observados na pesquisa e suas implicações para a prá-
tica educativa na educação profissional.
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Quadro 10 - Práticas de acolhimento e escuta na educação profissional

Dispositivos de apoio pedagógico – Acolhimento e escuta ativa
Favorecer espaços regulares, formais e informais, de escuta do estudante ao longo do 
semestre, e não apenas em momentos avaliativos.

Reconhecer e legitimar diferentes formas de comunicação, incluindo linguagem escrita, 
visual e mediada.

Respeitar tempos de resposta e evitar intervenções apressadas ou correções excessivas 
durante a fala do estudante.

Incorporar a escuta às decisões pedagógicas, demonstrando ao estudante que sua fala e 
percepções produzem efeitos no seu processo de formação.

Compartilhar, de forma ética, percepções relevantes com a equipe pedagógica, promoven-
do o trabalho coletivo.

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

Os dispositivos apresentados no Quadro 10 reafirmam que o acolhi-
mento e a escuta, quando intencionalmente incorporados ao planejamento 
pedagógico, deixam de ser atitudes circunstanciais e passam a constituir 
fundamentos da prática docente. Ao prever momentos regulares de diá-
logo, reconhecer múltiplas formas de expressão e respeitar os diferentes 
tempos de elaboração, cria-se um ambiente em que o estudante se percebe 
legitimado em sua singularidade. Mais do que ouvir, trata-se de permitir 
que a palavra produza efeitos palpáveis nas decisões pedagógicas, sinali-
zando que sua experiência importa e orienta ajustes no percurso forma-
tivo. Nesse movimento, a partilha ética de percepções com a equipe esti-
mula o trabalho coletivo e sustenta uma cultura institucional sensível às 
diferenças, na qual permanência, aprendizagem e cuidado caminham de 
forma integrada na educação profissional.

7.2 Questionamentos sobre a escolha profissional: entre interesses, 
possibilidades e inseguranças 

A escolha profissional é um caminho desafiador para qualquer jo-
vem. Envolve expectativas da família, condições de vida, experiências es-
colares e muitas dúvidas sobre o futuro. Para estudantes com TEA, esse 
processo costuma exigir ainda mais cuidado, pois nem sempre as informa-
ções sobre cursos e profissões são apresentadas de forma objetiva, realis-
ta e acessível. Pesquisas sobre transição para a vida adulta mostram que 
jovens com TEA se beneficiam de acompanhamentos contínuos, que os 
ajudem a relacionar seus interesses com possibilidades reais de formação 
e trabalho, reduzindo incertezas e tornando o futuro mais compreensível 
(Nicholas et al., 2015; Wehman et al., 2020).
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Os dados desta pesquisa demonstram que a orientação profissional, 
quando ocorre, aparece de forma fragmentada e pouco sistemática, o que gera 
confusão e insegurança. O estudante 1 expressa essa vivência ao afirmar: “Eu 
não sei direito como escolher. Às vezes quero uma coisa, mas depois fico confuso” 
(Estudante 1). A fala não sinaliza apenas a indecisão comum da juventude, 
mas aponta para a falta de espaços estruturados que o ajudem a reconhecer 
habilidades, compreender melhor as opções existentes e estabelecer relações 
entre aquilo de que gosta e o que o mundo do trabalho exige. Estudos indicam 
que muitos jovens com TEA encontram dificuldades justamente na mediação 
entre preferências pessoais e expectativas profissionais, quando não recebem 
apoio explícito nesse processo (Araújo; Monteiro, 2025; Bravim, 2017).

Essa sensação também aparece em outros relatos. O estudante 2 co-
menta: “Eu queria que alguém me explicasse melhor como são os cursos e as 
profissões. Às vezes eu não sei se vou dar conta” (Estudante 2). A dúvida não 
está apenas na escolha, mas na compreensão do que cada caminho envolve. 
A literatura mostra que intervenções que utilizam exemplos cotidianos, 
experiências práticas e acompanhamento individualizado ajudam o estu-
dante a visualizar melhor as possibilidades, e a adquirir maior segurança 
para decidir (Hume et al., 2021).

As famílias percebem essa necessidade de tornar o processo mais 
próximo da realidade. A mãe do estudante 3 afirma: “Ele precisa de alguém 
que mostre na prática, que faça visitas técnicas, que use exemplos. Só falar não 
adianta” (Mãe do Estudante 3). Esse tipo de experiência – conhecer ambien-
tes de trabalho, observar atividades cotidianas e participar de simulações – 
é apontado por diferentes estudos como fundamental para que jovens com 
TEA consigam construir projetos profissionais mais consistentes e menos 
abstratos (Nicholas et al., 2015; Wehman et al., 2020).

Ao longo das entrevistas, ficou evidente que, quando a orientação 
profissional acontece apenas em momentos pontuais ou muito teóricos, 
ela tende a aumentar a ansiedade em vez de ajudar. A escolha passa a ser 
vivida como algo repentino, desconectado do percurso escolar. Em con-
trapartida, pesquisas sobre transição escola-trabalho destacam que esse 
planejamento precisa acontecer de forma gradual, integrado ao percurso 
formativo, permitindo que o estudante explore interesses, desenvolva habi-
lidades e crie expectativas mais realistas sobre o futuro (Hume et al., 2021; 
Scott; Sedgewick, 2021). Na educação profissional, isso significa tratar a 
reflexão sobre o trabalho como parte do currículo e não como uma ativida-
de eventual. Oficinas de orientação adaptadas, conversas individuais, uso 
de recursos visuais, rodas de diálogo sobre profissões e visitas técnicas 
aparecem, nos dados da pesquisa, como estratégias que tornam esse pro-
cesso mais delimitado e menos angustiante. Assim, o estudante vai, pouco 
a pouco, organizando seus desejos, seus receios e suas possibilidades.
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Outro aspecto importante é a participação das famílias. Quando esco-
la e família conversam e constroem juntas esse percurso, o projeto de vida 
deixa de ser uma responsabilidade solitária do jovem. Ele passa a ser elabo-
rado de forma compartilhada, respeitando limites, reconhecendo potencia-
lidades e criando condições mais seguras para a transição para o mundo do 
trabalho, algo que a literatura também aponta como decisivo para melhores 
resultados na vida adulta de pessoas com TEA (Nicholas et al., 2015).

As reflexões decorrentes desse eixo estão sintetizadas no Quadro 11, 
que reúne os principais desafios identificados na pesquisa e as mediações 
pedagógicas que se mostraram mais promissoras no apoio à escolha pro-
fissional de estudantes com TEA na educação profissional.

Quadro 11 - Questionamentos relacionados à escolha profissional 
de estudantes com TEA

Dispositivos de apoio pedagógico – Questionamentos sobre a escolha profissional
Compreender a orientação profissional como processo contínuo, distribuído ao longo do 
curso, e não como evento isolado.

Utilizar recursos visuais, roteiros simples e exemplos concretos para apresentação de 
cursos, profissões e histórias de formação.

Oferecer espaços individualizados de escuta, respeitando o ritmo do estudante em sua 
expressão de interesses e inseguranças.

Promover experiências práticas, como visitas técnicas, simulações e estágios supervisiona-
dos, para reduzir a abstração.

Envolver as famílias nas reflexões sobre projetos de vida, tornando mais consistente o 
apoio ao estudante dentro e fora da escola.

Registrar, junto ao estudante, interesses, expectativas e receios, retomando esses registros 
ao longo do percurso formativo.

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

Os questionamentos sobre a escolha profissional não devem ser trata-
dos como dúvidas pontuais, mas como parte de um processo que acompanha 
o estudante ao longo de todo o curso. Quando a orientação é distribuída no 
tempo, abre-se espaço para que interesses, inseguranças e expectativas se-
jam elaborados de forma gradual, respeitando-se o ritmo de cada um.

A utilização de recursos visuais, roteiros simples e exemplos contri-
bui para tornar mais compreensíveis as possibilidades formativas e pro-
fissionais, reduzindo a abstração que, muitas vezes, dificulta a tomada de 
decisão. Da mesma forma, experiências práticas, como visitas técnicas, 
simulações e estágios, permitem que o estudante confronte a ideia da pro-
fissão com situações reais, ampliando sua capacidade de escolha.
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Ao oferecer momentos individualizados de escuta, envolver as famí-
lias e registrar interesses e receios para retomá-los ao longo do percurso, 
a instituição sinaliza que o projeto de vida é construído em diálogo. Nesse 
movimento, a escolha profissional deixa de ser um ponto de chegada e pas-
sa a ser um caminho acompanhado, estruturado por mediações contínuas.

7.3 Organização do currículo funcional: flexibilidade, sentido e permanência

Os dados da pesquisa indicam que a organização curricular ocupa 
um lugar importante nas experiências de inclusão escolar, não como um 
conjunto fixo de conteúdos a serem cumpridos, mas como um campo de 
decisões pedagógicas que pode ampliar ou restringir a permanência e a 
aprendizagem dos estudantes com TEA. A rigidez curricular foi apontada, 
de forma recorrente por docentes e familiares, como uma das principais 
barreiras no cotidiano da educação profissional. 

Alguns estudos apontam que currículos pouco flexíveis tendem a 
dificultar o engajamento de estudantes com diferentes perfis de apren-
dizagem, enquanto propostas que admitem variações de percurso favore-
cem a participação e a continuidade escolar (Florian; Black-Hawkins, 2011; 
Lopes; Pociano, 2021; Santos, 2024; Scott; Sedgewick, 2021; Vieira, 2019). 
Entre os professores, surge uma tensão constante entre a necessidade de 
flexibilizar e o receio de comprometer a formação técnica. Um docente da 
área técnica expressa essa dúvida ao afirmar: “Fico na dúvida: será que estou 
facilitando demais? Será que ele vai sair preparado para o mercado?” (Docente 
da área técnica). Sua fala sinaliza um dilema ético-pedagógico frequente: 
a flexibilização ainda é percebida, em muitos contextos, como sinônimo 
de redução de exigência, e não como estratégia de acesso, participação, 
aprendizagem e permanência. 

A literatura tem problematizado essa compreensão, mostrando que 
adaptar não significa empobrecer o currículo, mas reorganizar formas de 
ensinar e avaliar para que diferentes estudantes possam demonstrar com-
petências de modos variados (Florian; Black-Hawkins, 2011; Malta et al., 
2025). Desse modo, observa-se que currículos excessivamente rígidos ten-
dem a produzir exclusão silenciosa, especialmente quando desconsideram 
modos diversos de aprender e de revelar competências.

A perspectiva do currículo funcional, que vem sendo cada vez mais 
discutida na educação especial, propõe deslocar o foco do cumprimen-
to formal de conteúdo para a construção de aprendizagens significativas, 
articuladas à vida cotidiana e ao mundo do trabalho (Cabral, 2021; Maciel; 
Guimarães, 2024; Pletsch, 2014). Essa compreensão aparece no relato de um 
professor de matemática: “Se você quer realizar a igualdade, tem que observar as 
condições de cada um. O currículo não pode ser engessado, senão exclui sem per-
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ceber” (Docente de Matemática). O relato do docente aponta que a equidade 
curricular não se produz pela padronização, mas pela capacidade de ajustar 
objetivos, linguagens e estratégias às condições reais dos estudantes.

Outro docente, da área de linguagens e programação, reforça essa ten-
são ao afirmar: “Eu sei que preciso adaptar, mas até que ponto? Fico sem saber se a 
flexibilização não vai atrapalhar o estudante depois, quando ele for para o mercado 
de trabalho” (Docente da área de linguagens e programação). Essa preocupa-
ção demonstra a necessidade de superar a dicotomia entre adaptação e quali-
dade. Evidências sobre a transição para a vida adulta mostram que currículos 
que articulam formação técnica e habilidades funcionais, como planejamen-
to, resolução de problemas e comunicação, podem contribuir de forma sig-
nificativa para melhores resultados na inserção profissional de  jovens com 
TEA (Hume et al., 2021; Maciel; Guimarães, 2024; Wehman et al., 2020).

Um currículo funcional, nesse contexto, combina conteúdos técni-
cos com o desenvolvimento de competências de vida prática, como organi-
zação de rotinas, gestão do tempo, resolução de problemas, comunicação 
funcional, colaboração e autonomia (Lopes; Pociano, 2021; Vieira, 2019). 
Essas habilidades são reconhecidas pela literatura como fundamentais 
tanto para o desempenho no trabalho quanto para a adaptação a contextos 
sociais mais amplos, especialmente durante o período de transição escola-
-trabalho (Hume et al., 2021; Scott; Sedgewick, 2021).

O discurso dos docentes indica que pequenas mudanças no desenho 
curricular produzem efeitos significativos na participação e na permanên-
cia dos estudantes. Uma professora de língua estrangeira reflete: “A gente 
fica na dúvida do que pode adaptar sem comprometer a formação. Mas se o estu-
dante não conseguir permanecer, de que adianta ter o currículo ideal no papel?” 
(Docente de língua estrangeira). Esse trecho desloca o debate do currículo 
como documento para o currículo como experiência vivida, construída na 
relação entre estudante, professor e contexto institucional.

Nesse sentido, a flexibilização de prazos, a segmentação de tarefas 
complexas em etapas menores, a diversificação dos instrumentos de ava-
liação e o uso de suportes visuais ou tecnológicos aparecem, nos dados 
da pesquisa, como estratégias que favorecem a autonomia e reduzem a 
sobrecarga cognitiva e emocional. Tais práticas estão alinhadas a estudos 
que sugerem que ajustes pedagógicos estruturados contribuem para um 
maior engajamento acadêmico e um melhor desempenho de estudantes 
com TEA, permitindo que estes demonstrem o que sabem por diferentes 
vias, sem serem penalizados por dificuldades que não dizem respeito ao 
domínio do conteúdo (Hume et al., 2021; Malta et al., 2025).

A organização de um currículo funcional, portanto, não implica 
abrir mão dos objetivos formativos da educação profissional, mas repensar 
os caminhos para alcançá-los. Trata-se de construir um currículo que re-
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conheça a diversidade como dado constitutivo da escola e que tome a vida 
cotidiana e o mundo do trabalho como referências concretas de formação. 
As principais aprendizagens desse eixo estão sistematizadas no Quadro 12, 
que reúne os desafios curriculares identificados na pesquisa e as estraté-
gias que se mostraram mais potentes para a inclusão de estudantes com 
TEA na educação profissional.

Quadro 12 - Desafios curriculares e organização do currículo 
funcional na educação profissional

Dispositivo de Apoio Pedagógico – Organização do currículo funcional
Compreender a flexibilização curricular como estratégia de acesso e permanência, e não 
como redução de exigência.

Ajustar prazos, linguagens e instrumentos de avaliação, preservando os objetivos formati-
vos relevantes do curso.

Fragmentar tarefas complexas em etapas menores, favorecendo a organização e a previsi-
bilidade.

Diversificar formas de avaliação, incluindo produções práticas, avaliações orais, registros 
visuais e recursos digitais.

Integrar ao currículo conteúdos funcionais relacionados à autonomia, habilidades sociais e 
organização da vida adulta.

Utilizar tecnologias assistivas e materiais adaptados como mediadores da aprendizagem, e 
não como recursos excepcionais.

Registrar e discutir coletivamente, entre docentes e equipe pedagógica, os efeitos das 
adaptações realizadas.

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

Os dispositivos reunidos no Quadro 12 apontam que os desafios cur-
riculares, na educação profissional, exigem uma compreensão ampliada do 
que significa flexibilizar. Flexibilizar não é reduzir expectativas, mas criar 
condições reais de acesso, participação e permanência. Quando a insti-
tuição assume essa perspectiva, desloca-se da lógica da concessão para a 
lógica do direito, preservando os objetivos formativos centrais do curso e, 
ao mesmo tempo, ajustando caminhos para que todos possam alcançá-los.

A organização de um currículo funcional implica revisar prazos, lin-
guagens e instrumentos avaliativos, de modo que as exigências acadêmi-
cas não se confundam com barreiras desnecessárias. Fragmentar tarefas 
complexas em etapas menores, por exemplo, não simplifica o conteúdo, 
mas oferece previsibilidade e estrutura, favorecendo o planejamento e a 
autorregulação do estudante. Essa organização mais objetiva do percurso 
contribui para reduzir a ansiedade, ampliar a compreensão das etapas do 
trabalho e possibilitar o desenvolvimento da sensação de competência.
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A diversificação das formas de avaliação também se apresenta como 
um importante elemento. Ao incluir produções práticas, avaliações orais, 
registros visuais e recursos digitais, o currículo reconhece que a aprendi-
zagem pode se expressar de múltiplas maneiras. Esse movimento amplia 
as possibilidades de demonstração de conhecimento, valoriza diferentes 
perfis cognitivos e aproxima a formação das demandas presentes no mun-
do do trabalho. Integrar conteúdos funcionais relacionados à autonomia, 
às habilidades sociais e à organização da vida adulta reforça a dimensão 
formativa da educação profissional para além da técnica. Trata-se de arti-
cular saberes específicos da área com competências que sustentam a inser-
ção social e laboral, favorecendo percursos mais estáveis e independentes.

O uso de tecnologias assistivas e materiais adaptados, quando com-
preendido como mediação pedagógica e não como recurso excepcional, 
contribui para naturalizar apoios e implementar práticas inclusivas. Por 
fim, o registro e a discussão coletiva das adaptações realizadas possibili-
tam o trabalho em equipe, permitindo avaliar efeitos, ajustar estratégias e 
construir, de forma compartilhada, respostas mais consistentes aos desa-
fios curriculares.

7.4 Vínculo professor-estudante: confiança, permanência e engajamento

O vínculo estabelecido entre professores e estudantes ocupa um lugar 
importante na experiência de inclusão na educação profissional. Mais do 
que uma dimensão afetiva dissociada do ensino, esse vínculo se configura 
como condição pedagógica que sustenta a aprendizagem, reduz a ansiedade 
e favorece a permanência dos estudantes com TEA nos cursos técnicos de 
nível médio, especialmente quando associado a práticas docentes respon-
sivas e previsíveis (Hume et al., 2021; Ferreira; Elias, 2022). Pesquisas têm 
sinalizado que relações educativas marcadas por apoio, disponibilidade e 
reconhecimento do estudante estão associadas ao aumento do engajamento 
escolar e à continuidade dos estudos (Oliveira et al., 2021; Quin, 2017).

Entre os relatos, a confiança aparece como ponto de partida para 
qualquer processo educativo significativo. Uma docente da área de quí-
mica sintetiza essa compreensão ao afirmar: “Primeiro ele precisa confiar 
em mim. Só depois consigo ensinar de verdade” (Docente de Química). A fala 
indica que, para muitos estudantes com TEA, a aprendizagem não se inicia 
pelo conteúdo, mas pela segurança mediada pelas interações construída 
com o professor, aspecto identificado como necessário para a participação 
acadêmica de estudantes com TEA em contextos escolares (Barbosa, 2018; 
Cage; Di Monaco; Newell, 2018).

Do ponto de vista teórico, essa evidência reforça que as relações in-
terpessoais ocupam um lugar decisivo nos processos de desenvolvimento e 
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aprendizagem, repercutindo tanto na dimensão emocional quanto no per-
curso acadêmico dos estudantes (Zee; Koomen, 2016). Quando o vínculo 
entre professor e estudante é construído com base na confiança, na escuta 
e em expectativas positivas, ele passa a exercer uma função organizadora 
da experiência escolar: favorece a regulação das emoções, sustenta a au-
torregulação do comportamento e amplia a disposição para participar das 
atividades propostas. Estudos como os de Saxer et al. (2024) indicam que 
estudantes que percebem essa qualidade na relação com seus professores 
tendem a se envolver mais nas tarefas, persistir diante das dificuldades e 
se afastar menos das demandas escolares.

A afetividade, conforme apontam os participantes da pesquisa, não 
se expressa em gestos grandiosos, mas em práticas consistentes e coti-
dianas. Um docente da área de informática sintetiza essa postura ao afir-
mar: “A inclusão começa quando paramos de esperar o aluno ideal e passamos 
a construir estratégias para os alunos reais” (Docente de Informática). Essa 
perspectiva dialoga com concepções inclusivas, que deslocam o foco da 
“adequação do estudante” para a construção de ambientes pedagogica-
mente acessíveis, nos quais o vínculo é construído nas interações diárias 
(Goodall, 2020). Outro professor da área de educação física reforça essa 
dimensão relacional da docência ao destacar: “Não tenho todas as respostas, 
mas tenho disposição para aprender junto com o estudante. Isso já muda tudo” 
(Docente de Educação Física). A literatura aponta que essa postura colabo-
rativa fortalece vínculos pedagógicos e favorece o engajamento emocional 
dos estudantes, criando condições para percursos acadêmicos mais fun-
cionais mesmo diante de desafios (Zee; Koomen, 2016).

Os estudantes também reconhecem o impacto direto desse vínculo 
sobre sua motivação e autoestima. O estudante 2 relata: “Quando o professor 
acredita em mim, eu tento mais, quero mostrar que consigo” (Estudante 2). O re-
conhecimento da capacidade do estudante funciona como um importante 
reforçador social, ampliando sua persistência diante das dificuldades. Essa 
compreensão dialoga com a análise do comportamento, que destaca  o pa-
pel das contingências sociais na manutenção de repertórios adaptativos 
(Alves Guimarães et al., 2025; Korpershoek et al., 2020; Quin, 2017; Skinner, 
1968). As famílias, por sua vez, destacaram que professores disponíveis ao 
diálogo e atentos às especificidades dos estudantes contribuem para re-
duzir o medo, a evasão e o sofrimento emocional acumulado ao longo do 
percurso escolar. Esse movimento amplia o sentimento de pertencimento, 
variável reconhecida como preditora tanto de bem-estar quanto de perma-
nência escolar (Korpershoek et al., 2020; Quin, 2017; Schmidt et al., 2016).

Os dados indicam ainda que ambientes previsíveis, com rotinas bem 
definidas, instruções organizadas e feedbacks consistentes, auxiliam na 
construção desse vínculo e ampliam a autonomia do estudante (Barbosa, 
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2018; Hume et al., 2021). A previsibilidade reduz a ansiedade e cria condi-
ções para que o estudante se arrisque mais, experimente, erre e aprenda, 
transformando a sala de aula em um espaço de confiança, no qual o erro 
deixa de ser punição e passa a ser compreendido como parte do processo 
formativo, estando essa condição associada a melhores indicadores de par-
ticipação e aprendizagem (Lacroix et al., 2025).

Assim, o vínculo professor-estudante deixa de ser compreendido como 
elemento acessório e passa a ser entendido como dimensão estruturante da 
prática pedagógica sustentada pelo engajamento, que viabiliza a permanên-
cia e ressignifica a experiência escolar como possibilidade de desenvolvi-
mento (Roorda, 2011). As reflexões desse eixo estão sintetizadas no Quadro 13, 
que reúne os elementos relacionais identificados na pesquisa como impor-
tantes para o vínculo pedagógico na educação profissional inclusiva.

Quadro 13 - Vínculo professor-estudante como elemento 
mediador no processo formativo

Dispositivo de Apoio Pedagógico – vínculo professor-estudante
Construir relações pedagógicas baseadas em confiança, empatia e respeito, reconhecendo 
o estudante em sua singularidade.

Manter postura de abertura ao diálogo, demonstrando disponibilidade para ouvir e ajustar 
práticas.

Reconhecer conquistas individuais, mesmo que pequenas, valorizando os avanços ao 
longo do percurso.

Criar rotinas previsíveis e ambientes seguros, que reduzam a ansiedade e favoreçam a 
participação.

Utilizar feedbacks positivos e orientadores, evitando práticas punitivas ou exposições 
desnecessárias.

Assumir a docência como um trabalho mediado pelas relações, em que professor e estu-
dante aprendam juntos ao longo do processo.

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

As informações apresentadas no Quadro 13 trazem reflexões impor-
tantes, dentre elas, que o vínculo professor-estudante constitui um dos 
elementos mais decisivos no processo formativo, especialmente na edu-
cação profissional, na qual as exigências técnicas e práticas podem inten-
sificar inseguranças e desafios. Deste modo, construir relações baseadas 
em confiança, empatia e respeito implica reconhecer o estudante em sua 
singularidade, compreendendo que cada percurso é influenciado por expe-
riências, ritmos e modos próprios de aprender. Não se trata apenas de es-
tabelecer proximidade afetiva, mas de sustentar uma postura que legitime 
o estudante como sujeito ativo de seu percurso.
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A abertura ao diálogo, acompanhada da disponibilidade para escutar 
e ajustar práticas, transforma a relação pedagógica em espaço de construção 
compartilhada. Quando o estudante percebe que sua opinião é considerada 
e pode produzir mudanças, isso amplia o sentimento de vínculo com o grupo 
e de responsabilidade pelo próprio processo. Esse movimento é particular-
mente significativo para estudantes que, ao longo da escolarização, podem 
ter vivenciado experiências de incompreensão ou invisibilidade.

O reconhecimento das conquistas individuais, mesmo quando discre-
tas, contribui para o desenvolvimento da autoestima acadêmica e da moti-
vação. Valorizar avanços graduais sinaliza que o percurso é tão importante 
quanto o resultado final, e que o esforço empregado é percebido e respeita-
do. Paralelamente, a criação de rotinas previsíveis e de ambientes seguros 
reduz a ansiedade e amplia as condições de participação, favorecendo a or-
ganização interna e a confiança necessária para enfrentar novos desafios.

A utilização de feedbacks positivos e orientadores, em lugar de prá-
ticas punitivas ou exposições desnecessárias, reforça uma cultura peda-
gógica com foco no desenvolvimento. O erro deixa de ser compreendido 
como falha pessoal e passa a ser interpretado como etapa do aprendizado, 
orientando ajustes e novos ensaios. Nesse contexto, a docência se expres-
sa como prática mediada pelas interações, na qual professor e estudante 
aprendem juntos, reelaborando estratégias, expectativas e significados ao 
longo do percurso formativo.

7.5 Formação continuada e trabalho em equipe: corresponsabilidade, 
aprendizagem profissional e sustentabilidade da inclusão

A formação continuada e o trabalho em equipe são condições que 
orientam a inclusão de estudantes com TEA na educação profissional. Di-
ferentemente de ações pontuais ou iniciativas individuais, os relatos obti-
dos ao longo da pesquisa indicaram que a inclusão escolar ocorre quando 
existe investimento institucional em processos formativos contínuos e em 
dinâmicas colaborativas de planejamento e reflexão. Nesse âmbito, a for-
mação docente aparece nos discursos não como expectativa difusa, mas 
como necessidade diante das necessidades educacionais, relacionada ao 
cotidiano da sala de aula e às situações complexas que envolvem o ensino 
de estudantes com TEA. Uma docente sintetiza essa percepção ao afirmar: 
“Eu entendo que tudo muda quando a gente para de esperar que o estudante se 
encaixe num modelo e começa a ajustar o ensino para quem está, de fato, na sala 
todos os dias” (Docente de Língua Portuguesa). Esse relato demonstra que 
a formação não se limita à aquisição de informações sobre o autismo, mas 
envolve uma mudança na forma de compreender o ensino, o currículo e o 
próprio papel docente.
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Do ponto de vista teórico, essa compreensão dialoga com estudos 
que concebem a formação continuada como processo situado, articulado 
às práticas e aos contextos cotidianos de atuação profissional (Costa et al., 
2025). Na perspectiva da educação especial, formar professores implica 
criar condições para que eles compreendam a diversidade como constituti-
va do processo educativo e desenvolvam repertórios pedagógicos flexíveis, 
sensíveis às especificidades dos estudantes (Ferreira; Azevedo, 2020).

Um dos pontos mais recorrentes nas entrevistas foi a crítica à reali-
zação de cursos rápidos, desarticulados da prática e pouco conectados às 
demandas cotidianas da escola. Um docente de Física expressa essa insa-
tisfação: “O que a gente precisa não é só de curso rápido, mas de momentos de 
estudo e troca de experiências. Sozinho, cada professor fica perdido” (Docente 
de Física). O posicionamento desse docente expõe a sensação de isolamen-
to profissional vivenciada por muitos professores e aponta para a necessi-
dade de espaços formativos coletivos, nos quais o conhecimento seja cons-
truído de forma compartilhada.

Para Vilaronga e Mendes (2014), essa percepção indica que formações 
baseadas na colaboração, na análise de casos e na reflexão sobre a prática 
tendem a produzir impactos mais duradouros do que modelos transmissi-
vos e fragmentados. No contexto da inclusão de estudantes com TEA, a ar-
ticulação entre teoria e prática se torna ainda mais relevante, uma vez que 
as demandas pedagógicas são dinâmicas e exigem ajustes contínuos. Além 
da formação individual, o trabalho em equipe aparece como um elemento 
importante para o desenvolvimento de práticas inclusivas. De forma geral, 
os dados indicam que a inclusão não pode ser compreendida como uma 
responsabilidade exclusiva do professor da disciplina. 

Os relatos coletados na pesquisa indicam que, quando essa articula-
ção não ocorre, o professor tende a assumir sozinho demandas que extra-
polam sua função, o que intensifica a sobrecarga emocional e profissional. 
Por outro lado, experiências de planejamento coletivo e de troca entre pa-
res foram descritas como potentes, tanto para qualificar as práticas quanto 
para reduzir o sentimento de isolamento. Um docente relata: “Quando a 
gente consegue sentar junto, pensar estratégias e dividir responsabilidades, tudo 
fica mais possível” (Docente de informática).

Sob a ótica ecológica do desenvolvimento humano, proposta por Bar-
reto (2016) e por Vasconcelos (2022), a aprendizagem e o processo formati-
vo do estudante são influenciados por múltiplos sistemas interconectados. 
Assim, o desenvolvimento de práticas pedagógicas adaptadas e adequadas 
às especificidades observadas em sala de aula dependem da articulação en-
tre esses diferentes níveis, o que reforça a importância do trabalho colabo-
rativo e da comunicação entre os atores envolvidos no processo educativo.
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Este estudo também demonstrou que a valorização das experiências 
docentes constitui um importante elemento da formação continuada. Mui-
tos professores relatam desenvolver estratégias consistentes no cotidiano, 
a partir da observação atenta dos estudantes e da experimentação pedagó-
gica. No entanto, essas práticas frequentemente permanecem invisíveis ou 
restritas ao âmbito individual. Espaços institucionais de socialização des-
sas experiências contribuem para a construção de saberes coletivos e para 
a valorização da identidade profissional docente (Bezerra; Pantoni, 2022).

As principais reflexões analisadas por meio das entrevistas com os 
docentes estão sistematizadas no Quadro 14, que sintetiza os principais 
desafios, estratégias e condições institucionais relacionadas à formação 
continuada e ao trabalho em equipe presentes no Instituto Federal.

Quadro 14 - Desafios, estratégias e condições institucionais 
associadas à formação continuada

Dispositivo de Apoio Pedagógico – Formação continuada e trabalho em equipe
Instituir políticas de formação continuada permanentes, com foco em inclusão e TEA, 
articulando fundamentos teóricos e situações práticas do cotidiano escolar.

Priorizar modelos formativos colaborativos, como grupos de estudo, oficinas práticas e 
análise coletiva de casos.

Garantir espaços institucionais regulares para planejamento pedagógico conjunto, envol-
vendo professores, profissionais de apoio e equipe pedagógica.

Valorizar e socializar práticas docentes que obtiveram êxito, reconhecendo o conhecimen-
to produzido no cotidiano da escola.

Distribuir responsabilidades de forma compartilhada, evitando a centralização das deman-
das inclusivas em um único profissional.

Assegurar o envolvimento da gestão escolar na promoção do trabalho colaborativo, ga-
rantindo tempo, recursos e reconhecimento institucional.

Ampliar a articulação com as famílias, compreendendo-as como parceiras no processo 
educativo.

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

Os elementos apresentados no Quadro 14 sugerem que a formação 
continuada não pode ser compreendida como iniciativa isolada, mas como 
parte que compõe a cultura institucional. Quando a escola assume o com-
promisso de investir, de forma permanente, em estudos sobre inclusão e 
TEA, articulando teoria e situações do cotidiano, ela cria condições para 
que o professor se sinta mais seguro diante dos desafios que surgem na prá-
tica. A formação, nesse sentido, deixa de ser um acúmulo de informações 
e passa a ser um espaço de reflexão crítica e amadurecimento profissional.
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Já as experiências formativas colaborativas, como grupos de estudo, 
oficinas e discussões de casos, possibilitam a construção de respostas mais 
consistentes e contextualizadas. Ao compartilhar dúvidas, estratégias e 
aprendizados, os profissionais rompem o isolamento e ampliam o senti-
mento de corresponsabilidade. Nesse âmbito, o planejamento pedagógico 
conjunto, realizado de maneira sistemática, pode contribuir para alinhar 
expectativas, integrar apoios e tornar as ações mais coerentes. Assim, va-
lorizar as práticas que têm produzido bons resultados no cotidiano escolar 
também se faz necessário.

Ao reconhecer o saber construído na experiência, a instituição legi-
tima o professor como produtor de conhecimento e estimula a circulação 
de estratégias que podem beneficiar outros estudantes. Do mesmo modo, 
distribuir responsabilidades de forma compartilhada evita a sobrecarga de 
um único profissional e reafirma que a inclusão é um compromisso de todos. 
Por essa razão, para que essas iniciativas se sustentem, o envolvimento da 
gestão é decisivo. Garantir tempo para encontros, oferecer recursos adequa-
dos e reconhecer o trabalho colaborativo como parte da rotina institucional 
são medidas que dão concretude às intenções. Outro ponto que deve ser 
considerado é a articulação com as famílias, o que, por sua vez, amplia o diá-
logo e o engajamento da rede de apoio com o estudante, tornando o processo 
formativo mais integrado. Assim, a formação continuada se estrutura como 
fluxo contínuo, enraizado na prática e sustentado pela cooperação.

7.6 Políticas institucionais, permanência escolar e transição para 
o mundo do trabalho

A inclusão de estudantes com TEA na educação profissional não se 
sustenta apenas na iniciativa individual de professores ou em práticas pe-
dagógicas pontuais. Ela exige um compromisso institucional contínuo, ca-
paz de organizar, orientar e dar sentido às ações pedagógicas ao longo do 
percurso formativo. Quando esse compromisso não se traduz em políticas 
articuladas com a prática, a inclusão tende a ocorrer de forma fragmenta-
da, dependente de esforços isolados, ainda que bem-intencionados.

Nas narrativas docentes, não há a busca por culpados, mas a expressão 
de um sentimento recorrente de incerteza e solidão institucional. Um pro-
fessor da área de exatas que também já ocupou cargo na gestão sintetizou 
essa percepção ao comentar: “A gente tenta acertar, vai ajustando no caminho, 
mas muitas vezes sente falta de algo que nos diga: é por aqui” (Docente da área de 
exatas). O relato explicita mais uma demanda por orientação e respaldo do 
que uma crítica direta à instituição, evidenciando a necessidade de diretrizes 
construídas coletivamente. Do ponto de vista teórico, essa constatação dia-
loga com a compreensão da inclusão como um processo sistêmico, que de-
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pende de políticas educacionais e institucionais que possam sustentar prá-
ticas pedagógicas adequadas e adaptadas ao perfil dos estudantes (Bezerra; 
Pantoni, 2022; Maciel; Guimarães, 2024; Teixeira et al., 2017). Na educação 
profissional, essas políticas precisam ir além do acesso formal e considerar 
a permanência e a preparação para a vida adulta e para o trabalho.

A permanência escolar apareceu nas entrevistas como uma preocu-
pação tensionada por múltiplos fatores. Professores relataram que muitos 
estudantes com TEA ingressam nos cursos motivados, mas encontram di-
ficuldades ao longo do percurso, especialmente quando não há apoios ao 
longo desse processo. Um docente da área técnica compartilhou: “Eles en-
tram cheios de expectativa, mas se não tiver alguém acompanhando mais de perto, 
vão se afastando, às vezes sem a gente perceber” (Docente da área técnica). Esse 
trecho desloca o foco da dificuldade do estudante para a necessidade de um 
acompanhamento institucional atento. Essa percepção encontra respaldo 
em estudos que apontam a permanência como resultado das condições ofe-
recidas pela instituição, incluindo apoio pedagógico, previsibilidade, flexi-
bilidade e relações de confiança (Brasil, 2015; Cabral, 2021). A evasão, nesse 
sentido, não pode ser compreendida como falha individual, mas como sinal 
de que algo no percurso formativo precisa ser revisto.

Outro aspecto recorrente nos relatos diz respeito à transição para o 
mundo do trabalho. Professores, familiares e profissionais de apoio reco-
nhecem avanços na formação técnica, mas apontam fragilidades quando o 
estudante precisa sair do espaço protegido da escola e se inserir em con-
textos laborais mais exigentes. Um docente de informática comentou: “A 
gente se preocupa em preparar bem aqui dentro, mas quando chega a hora do 
estágio, percebe que o estudante precisa de mais apoio, e a escola não consegue 
oferecer isso sozinha” (Docente de Informática). O trecho destacado aponta 
a complexidade dessa etapa e a necessidade de articulação para além dos 
muros da instituição.

A literatura sobre educação profissional reforça que a transição 
escola-trabalho deve ser planejada de forma gradual e mediada, especial-
mente para estudantes com TEA, considerando aspectos técnicos, sociais 
e emocionais (Elster; Parsi, 2020; O’Neill; Cumming, 2018). Quando a insti-
tuição assume esse planejamento de forma intencional, cria-se um cenário 
mais favorável tanto para o estudante quanto para os contextos de acolhi-
mento profissional.

Algumas experiências relatadas nas entrevistas mostram que solu-
ções são possíveis quando há um maior envolvimento institucional. Um 
dos professores responsáveis pela área de estágio destacou: “Quando a es-
cola conversa com a empresa, explica, acompanha, tudo fica menos tenso. O es-
tudante se sente mais seguro, e a empresa também entende melhor como apoiar, 
mas ainda não conseguimos esse suporte para os estudantes com TEA” (Docente 



100

Vânia Ferreira Costa e Nassim Chamel Elias

responsável pela área de estágio). O trecho analisado aponta para cami-
nhos viáveis, baseados no diálogo e na corresponsabilidade, e não na exi-
gência de adaptação unilateral do estudante.

As análises desses trechos das entrevistas indicam, portanto, que 
políticas e regulamentações institucionais precisam ser construídas com 
foco na permanência e na transição para o trabalho, compreendendo esses 
processos como etapas contínuas e interdependentes. Essas aprendizagens 
estão sistematizadas no Quadro 15, que sintetiza fragilidades identificadas 
e estratégias institucionais possíveis, a partir das vozes dos participantes e 
do diálogo com a literatura.

Quadro 15 - Políticas institucionais, permanência e transição 
profissional de estudantes com TEA

Dispositivo de Apoio Pedagógico – Políticas institucionais, permanência e transição 
profissional
Construir políticas institucionais de inclusão de forma participativa, envolvendo docentes, 
gestores, profissionais de apoio e famílias.

Definir fluxos bem delineados de acompanhamento dos estudantes com TEA, desde o 
ingresso até a conclusão do curso.

Criar espaços institucionais de escuta e monitoramento da permanência escolar, atentos 
aos sinais de sobrecarga ou afastamento.

Planejar a transição para o mundo do trabalho como parte do currículo, e não como etapa 
isolada.

Estabelecer diálogo contínuo com empresas e instituições parceiras, promovendo sensibili-
zação e alinhamento de expectativas.

Garantir acompanhamento institucional nos momentos iniciais de estágio ou inserção 
profissional.

Valorizar soluções construídas coletivamente, reconhecendo dificuldades, habilidades e 
potencialidades de todos os envolvidos.

Fonte: derivado dos dados da pesquisa.

As informações apresentadas no Quadro 15 refletem que a perma-
nência e a transição profissional de estudantes com TEA exigem um com-
promisso institucional contínuo e compartilhado. Quando a inclusão é 
estabelecida de forma participativa, com envolvimento de docentes, ges-
tores, profissionais de apoio e famílias, cria-se uma rede de apoio mais 
consistente ao longo do percurso formativo.

Estabelecer fluxos objetivos de acompanhamento, desde o ingresso 
até a conclusão do curso, permite intervenções mais cuidadosas diante de 
sinais de sobrecarga ou desengajamento. Do mesmo modo, inserir a pre-
paração para o mundo do trabalho no próprio currículo, e não como etapa 
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isolada, possibilita uma transição mais segura. O diálogo com empresas 
parceiras e o acompanhamento nos primeiros momentos de estágio pro-
movem a confiança do estudante e alinham expectativas, desenvolvendo 
percursos profissionais mais estáveis e possíveis.

Ao finalizar este capítulo, fica a sensação de que refletir sobre a in-
clusão na educação profissional é, sobretudo, falar de relações; falar de 
encontros entre professores e estudantes, expectativas e possibilidades, 
limites e potencialidades, que, muitas vezes, só se revelam quando há es-
paço seguro para sua existência. Ao longo destas páginas, refletimos so-
bre práticas, dispositivos e políticas, mas, no fundo, tratamos de algo mais 
profundo: a responsabilidade ética de sustentar percursos.

A permanência de estudantes com TEA não depende apenas de 
adaptações pontuais, mas de uma cultura institucional que acolhe, escuta, 
ajusta e acompanha; ela depende de vínculos que ofereçam segurança, de 
currículos que se organizem sem abrir mão da qualidade, de orientações 
profissionais que respeitem o tempo de amadurecimento, e de equipes que 
compartilhem responsabilidades e aprendam juntas.

Formar para o trabalho é também cuidar da construção de identida-
de, autonomia e confiança. Quando a escola assume esse compromisso de 
maneira coletiva, ela amplia horizontes e transforma percursos que pode-
riam ser marcados pela exclusão em histórias de continuidade e vínculo 
social. Talvez seja esse o maior desafio, e também a maior potência, da 
educação profissional: o reconhecimento de que cada estudante carrega 
um projeto de vida em construção e que cabe à comunidade escolar ajudar 
a torná-lo possível.
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Chegar ao final deste livro não significa encerrar uma discussão, mas 
abrir um espaço de pausa e reflexão. Ao longo das páginas, o que se buscou 
não foi apresentar modelos prontos ou respostas definitivas, e sim acom-
panhar percursos, escutar experiências e tornar visíveis os encontros, os 
impasses e as possibilidades que incidem sobre a educação profissional de 
estudantes com TEA. Escrever este livro foi também um exercício de escu-
ta das experiências dos estudantes, das inquietações dos professores, das 
angústias e esperanças das famílias e dos profissionais de apoio.

As histórias, relatos e análises aqui reunidas mostram que a inclu-
são não acontece de forma linear. Ela se desenvolve em meio a tentativas, 
ajustes, dúvidas e aprendizados compartilhados. Em muitos momentos, o 
que faz a diferença não é uma estratégia sofisticada, mas a disposição para 
observar com mais cuidado, flexibilizar quando necessário, explicar de ou-
tro modo, sustentar o vínculo e acreditar que o desenvolvimento é possível 
quando há adequação no apoio. 

A educação profissional aparece, neste percurso, como um espaço 
potente e, ao mesmo tempo, desafiador. Potente porque pode ampliar ho-
rizontes, favorecer autonomia e auxiliar na construção de projetos de vida; 
desafiador porque exige da escola mais do que a transmissão de conteú-
dos técnicos: pede escuta, planejamento, trabalho coletivo e compromisso 
institucional com percursos diversos. Os estudantes com TEA, longe de 
serem exceções, expõem com objetividade aquilo que a escola muitas vezes 
reluta em reconhecer: que ninguém aprende do mesmo jeito, no mesmo 
tempo e sob as mesmas condições.

Este livro não busca apontar culpados, mas provocar uma mudança 
de perspectiva. Convida educadores, gestores e profissionais a observarem 
suas práticas com curiosidade e abertura, reconhecendo os limites sem 
perder de vista as possibilidades. Incluir, como mostram as experiências 
aqui narradas, é um processo interacional que acontece quando alguém 
se dispõe a caminhar junto, a explicar de novo, a adaptar, a sustentar ex-
pectativas realistas e a construir, pouco a pouco, um ambiente em que as 
rotinas sejam objetivas e as relações sejam cuidadosas, de modo que cada 
estudante se sinta, de fato, visto e respeitado.
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Este livro é fruto de uma pesquisa desenvolvida 
durante o mestrado e tem como objetivo analisar como 
ocorre a formação profissional de nível médio para estu-
dantes com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) em 
um dos campi do Instituto Federal localizado na região 
nordeste do país. A partir da escuta atenta de estudantes 
com TEA, docentes, profissionais de apoio e familiares, 
a obra traça um panorama das condições de inclusão e 
permanência desses jovens na educação profissional in-
tegrada ao ensino médio. 

Com base em entrevistas semiestruturadas orga-
nizadas em quatro categorias: inclusão escolar, práticas 
pedagógicas, relações interpessoais e projetos de futu-
ro, o livro explora, de forma sensível e fundamentada, os 
sentidos da inclusão na educação profissional. Os resul-
tados apontam avanços, tensões e lacunas nas práticas 
inclusivas, ressaltando a importância de uma formação 
docente qualificada, de currículos funcionais e do apri-
moramento das relações entre as pessoas envolvidas no 
processo educacional. 

Ao entrelaçar os dados empíricos à literatura es-
pecializada, esta obra oferece não apenas uma análise 
crítica da realidade institucional, mas também suges-
tões para educadores, gestores e familiares. É um con-
vite ao compromisso coletivo com a inclusão e ao reco-
nhecimento das singularidades das pessoas com TEA 
como parte legítima do direito à educação profissional 
pública e de qualidade.
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